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______ ____

I. SIntese

o presente Reiatório de Governo Societário é elaborado nos termos do n.9 1 do artigo 54.9 do

Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o Regime JurIdico do Setor Pübiico

Empresarial (RJSPE) e em harmonia corn o cumprirnento das orientaçöes emitidas pela Unidade

Técnica de Acompanharnento e Monitorizaço do Setor Pübiico Empresarial (UTAM).

Assim, este relatório tern como objetivo comunicar os aspetos mais importantes das práticas de

governo societário adotadas peia PARVALOREM, S.A., em particular o funcionamento dos seus

órgos sociais, os objetivos que prossegue, o enquadramento legisiativo a que está obrigada e

as medidas de controlo de que dispöe.

o Conselho de Adrninistraçäo foi eieito na Assembleia Geral de 27 de fevereiro de 2019, para

triénio 2019-2021, tendo iniciado funçöes a 18 de marco.

Em cumprimento da sua misso, no mandato iniciado em marco de 2019, foi elaborado urn

estudo estratégico contempiando a análise de modelos de gesto dos ativos das empresas do

universo PAR (PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIDAS, SGPS, S.A.), nomeadamente

no que diz respeito as alternativas de alienaço dos ativos, externaiizaço da gesto ou

manutençäo da gestào orgânica, incluindo o modeio de custos associado a cada urn destes

cenários, corn vista ao estabelecimento de urn Piano Estratégico e respetivo calendário de

execuco.

No contexto do referido Piano Estratégico, o Conseiho de Adrninistraçào assumiu como objetivo

a transformaço da Sociedade numa estrutura minima viável para a gesto dos ativos (doravante

“Estrutura Residuai”), passo essencial a preparaco da sua iiquidaço ou incorporaçao noutra

unidade do Estado. Nesse sentido, tern sido desenvoividas iniciativas para a adequacao da

estrutura a dimensào crItica minima para assegurar a maximizaçào da recuperaço dos ativos de

crédito e imobiiiários, procurando a minimizaçao de custos para o acionista Estado.

Assim, foi Iançado, no final de 2021, urn Programa de Rescisôes peio qual se aicançou uma

reduco anuai da massa saiariai em 2,6 rnilhôes de euros, etapa prévia e fundamental da

preparaçäo dos trabaihos necessários ao iancamento (expetavelmente em 2022) de urn

concurso piiblico que perrnitirá a externalizacâo da gesto das carteiras de crédito granular e

imóveis, pressupondo a transferéncia definitiva de urn conjunto de coiaboradores(as) para o

prestador de servicos.

A atividade da PARVALOREM, S.A., e o caiendário de prossecuçào dos objetivos definidos no

Piano Estratégico continuaram, em 2021, a ser condicionados pela pandemia COVID-19.
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Para alérn da atividade de gesto, recuperaço de crédito, alienacào de imóveis e outros ativos,

a PARVALOREM, S.A., concentra toda a estrutura de pessoal e rneios, necessária a prossecuçao

das atividades das restantes PAR. Nessa medida, assume especial relevância, na PARVALOREM,

S.A., a racionalizacäo de todos os contratos de prestacào de serviços inerentes a sua atividade

bern como do quadro de pessoal.

A prossecuçao do objetivo de reducao dos custos operacionais constitui preocupaco

permanente, tendo vindo a ser desenvolvidas iniciativas de racionalizaçào de processos,

renegociaçao de contratos e otimizacao da utilizaçào de recursos.

A fusao da PARUPS, S.A., na PARVALOREM, S.A., foi aprovada em Assembleia Geral no final de

2021, devendo a sua concretizacào ocorrer ate ao final do terceiro trimestre de 2022.

No final de 2021, foi alcançado urn acordo global corn o Banco BIC Português que colocou firn a

urn longo processo judicial e possibilitou a rnonetizacao de urna carteira de crédito a habitaçao

no valor de 62 milhöes de euros, adquirida ao Banco BIC em 2012, mas que nao podendo ser

gerida na PARVALO REM, ainda nao havia sido cedida.

Por outro lado, forarn resolvidos os processos judiciais que obstavarn a liquidaçào do BPN

Cayman, pelo que se prevê que esta possa estar concluIda antes do final de 2022.

A PARVALOREM, S.A., tern já implementado urn sisterna de controlo interno que responde as

novas solicitacöes, incluindo a Piano de Prevençäo de Riscos de Corrupçao e lnfraçöes Conexas,

assirn corno o Código de Conduta e canais de denüncia e tern vindo a irnplementar acôes de

formaco acerca da ternática da corrupçao e infracöes conexas. A Ernpresa rnantém-se, ainda,

atenta a publicaçao de recomendacôes e/ou regularnentaçôes ernanadas do novo mecanisrno

para a irnplementacao do que for necessário para a curnprirnento das diretrizes ern vigor.

Em 2021, foi realizado o Relatário de Diagnóstico 2020/2021 e atualizado a Piano para a

lgualdade 2022, em curnprirnento corn a disposto no Despacho Norrnativo n.2 18/2019, de 21

de junho, no contexto da Lei n. 62/2017, de 1 de agosto, relativarnente aos procedirnentos para

a realizaçao das cornunicacöes a que estào obrigadas as entidades do Setor Püblico Ernpresarial.

Desta forma, forarn reforçados as cornpromissos no carnpo da igualdade de género, tendo para

tal sido criado urn Comité para a lgualdade entre Mulheres e Hornens na PARVALOREM, S.A.,

corn a missao de acornpanhar a construçao anual do Piano para a Igualdade, potenciando a sua

implernentacäo e minirnizando as diferencas existentes.

H ç—
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Em consonância corn o solicitado no capItulo II do RJSPE, a PARVALOREM, S.A., cumpriu todos os

artigos da forma que a seguir se apresenta:

CapItulo II do RJSPE - Práticas de born governo Sim Não Data

Apresentou piano de atividades e orcamento para 2021 X 03/2021
adequado aos recursos e fontes de financiamento disponiveis.

Artigo 43 Obteve aprovacão peias tuteias setoriai e financeira do piano X 07/2021
de atividades e orcamento para 2021. Despacho n.9

179/2021-
SE Fin

Divuigou informacao sobre estrutura acionista, participacoes
sociais, operacoes corn participacöes socials, garantias
financeiras e assunco de dIvidas ou passivos, execuco dos

Artigo 44.9 objetivos, documentos de prestacão de contas, reiatOrios X
Ao iongo de

trimestrais de execucäo orcamentai corn reiatório do drgo de
fiscaiizacão, identidade e curricula dos membros dos Orgaos
socials, remuneracOes e outros benefIcios

Submeteu a informaco financeira anuai ao Revisor Oficiai de
Artigo 45.9 contas, que é responsavei peia Certificaco Legai das contas X 07/2022

da empresa

Elaborou a reiatdrio identificativo de ocorréncias, ou risco de
Artigo 46.2 . X 01/2022

ocorrenclas, associado a prevencao da corrupcao

Artigo 47,9 Adotou urn codigo de ética e divuigou a docurnento X 02/2019

Artigo 48 0
Tern contratuaiizada a prestacäo de servico pibiico ou de

NA -

interesse gerai, caso ihe esteja confiada

Aoiongode
Artigo 49,9 Prossegulu objetivos de responsabihdade sociai e ambientai X

2021

Artigo 50.9
impiementou poilticas de recursos humanos e pianos de XI*I 11/2021iguaidade

Evidenciou a independéncia de todos os membros do drgäo de
Artigo 51.9 administracäo e que as rnesmos se abstêm de participar nas X 07/2022

decisöes que envoivam os seus próprios interesses

Evidenciou que todos as mernbros do órgo de administracäo
cumpriram a obrigacão de deciararem as participacOes

Artigo 52.9 patrirnoniais e reiacoes suscetIveis de gerar confiitos de X 05/2019
interesse ao órgo de adrninistracäo, ao órgo de fiscaiizacäo
e a iGF

Providenciou no sentido de que a UTAM tenha condicoes para
V , Ao iongo de

Artigo 53.9 que toda a informacao a divuigar possa constar do sitio na X
2021

internet da Unidade Técnica

Apresentou a reiatório do órgo de fiscahzacâo em que é
aferido constar do reiatdrio anuai de práticas de governo

Artigo 54,9 societário informaco atual e compieta sabre todas as X 07/2022
matérias tratadas no Capituio II do RJSPE (boas práticas de
governaco)

(‘1 No que respeita a:

iii Implementacto de Poilticas de Recursos Humanos: consideramos como cumprida esta prdtica de Born Governo na medida em que a empresa
procura incentivar os(as) seus(suasi colaboradores(asi a rotaçSo entre departamentos, tendo em vista promover dinâmicas operacionais, motivar
Os colaboradores(as) e reforcar a capacidade de produçto das dreas de negocio da empresa;

iii) Pianos de igualdade: Em 2021 foi realizado o Reiatário de Diagnóstico 2020/2021 e atualizado a Piano para a igualdade 2022. Embora a
PARVALOREM, S.A., tenha procedido elaboraçto, divulgaçEo, atuabzaçâo e promoção da implementacäo do respetivo Piano, dada a sua situacao
histórica e especifica, nSa tern condiçtes para alterar a reahdade atuai ou adotar outras medidas de Gestto de Recursos Humanos, no que concerne
a remunerac6es e distribuiçSo de gdnero, para aiém do cumprimento estrito do ACT — Acordo Coletivo de Trabaiho e das orientacoes / disposiçSes
iegais, conforme indicado no ponto IX.3.d) deste RelatOrio.
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II. Missâo, Objetivos e Poilticas

ILl. Missão, Viso e Valores

As Sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., foram

constituIdas através de escritura püblica outorgada em 16 de setembro de 2010, em execuçäo

dos Despachos de Sua Excelência o Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n.Qs 739/10-SETF,

de 19 de juiho, 875/10-SETF, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro,

respeitantes a reestruturaço do BPN — Banco Portugués de Negócios, S.A., (BPN) e medidas

subjacentes a mesma, e tinharn como acionista ünico o BPN.

Corn efeito, as açôes representativas do capital social do BPN foram objeto de nacionalizaçao,

por força e nos termos do artigo 2. da Lei n.2 62-A/2008, de 11 de novembro, tendo,

subsequentemente, sido aprovada a operaçao de reprivatizaço do mesmo banco, e mais tarde,

contemplada a possibilidade de recorrer a venda direta na referida reprivatizaço, conforme

Decreto-Lei n.2 2/2010, de 5 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.9 96/2011, de 19 de agosto.

No âmbito do Memorandum of Understanding e do Memorandum of Economic and Financial

Policies, celebrados pelo Governo Português corn a Comissào Europeia e corn o Fundo Monetário

Internacional, respetivamente, e em execucào do Despacho n.2 825/11 de Sua Exceléncia o

Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, de 3 de junho de 2011, o Estado Portuguès, através

da Direço-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), adquiriu ao BPN, em 14 de fevereiro de 2012,

100% das açôes representativas do capital social da PARVALOREM, S.A., da PARUPS, S.A., e da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

As medidas subjacentes a reestruturaço determinadas pelo Despachos de Sua Excelência o

Senhor Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n.2s 739/10-SETF, de 19 de julho, 875/10-

SETF, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro, passarn pela segregaço de urn

conjunto de ativos do balanço individual e consolidado do BPN e pela sua transmisso para as

sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

A PARVALOREM, S.A., é urna sociedade anónima que tern por objeto social a prestaçao de

serviços de consultoria, prestacào de serviços administrativos, de aprovisionamento,

operacionais e informáticos, a aquisiçäo para a sociedade de tItulos ou de créditos e correlativa

gestäo de carteira de tItulos ou de créditos pertencentes a sociedade e a aquisição de irnóveis

para revenda no ârnbito destas atividades.

Neste enquadrarnento a PARVALOREM, S.A., adquiriu urn conjunto de créditos ao BPN, S.A., ao

Banco Efisa, S.A., e a BPN Crédito — lnstituiço Financeira de Crédito, S.A..

Misso
A Parvalorern tern por rnissäo a recuperaçäo dos ativos sob gestào tendo em vista maxirnizar o

encaixe financeiro e consequenternente limitar as potenciais perdas para a acionista Estado.

I
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___________________________

Visäo e Valores
A PARVALOREM, S.A., definiu a sua Visào nos termos seguintes:

• Utilizar as melhores práticas de gesto para, em cada momento, corn a informaçào

disponIvel, e num contexto de acrescida complexidade do legado sob gestào, poder

aproveitar oportunidades e tomar as decisöes que melhor possam conduzir a
maximizaco da recuperaço do esforço püblico, corn vista a liquidaçào da

Sociedade, objetivos estes que estiveram na origem da criaçao da rnesma.

Os Valores que norteiarn a sua atuacao sào os seguintes:

• Comprometimento: promover as acöes necessárias para o cumprimento da missäo

e objetivos que he foram conferidos pelo acionista;

• Resiliência: manter o enfoque e a persisténcia perante dificuldades, renovando

constantemente a motivaçao e o empenho em atingir os objetivos definidos;

• Rigor: ser precisos, exatos e concisos na atuaco, contribuindo para a definico e

implementacào eficiente das melhores soluçöes;

• Transparência: promover uma comunicacäo clara e transparente, colaborando

genuinamente para a construçào das meihores solucöes, agindo em conformidade;

• Orientaco para Resultados: pautar a atuaco pela concretizaçào dos resultados

comuns definidos.

11.2. PolIticas e Linhas de Açào

A PARVALOREM, S.A., está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista ünico, de

racionalizaçào da atividade da empresa, e em potenciar ao máximo a recuperaço da carteira e

a valorizaçäo dos outros ativos sob gestao num contexto de alienacao.

Como referido, o Conseiho de Administraçao assumiu como objetivo estratégico a transformaçào

da Sociedade numa Estrutura Residual, o que constitui um passo essencial para a preparacao da

sua liquidacào ou incorporação noutra unidade do Estado.

Neste sentido, tern sido desenvolvidas iniciativas para a adequaco da estrutura a dimensao

crItica minima para assegurar a maximizacao da recuperaçao dos ativos de crédito e imobiliários,

procurando a minimizaçào de custos para o acionista Estado.

Está previsto o lançamento, em 2022, de urn concurso püblico que permitirá a externalizaçào da

gestao das carteiras de crédito granular e imOveis, a qual pressupôe a transferência definitiva de

urn conjunto de colaboradores(as) para o prestador de serviços. Nesse âmbito, e como etapa

PARVALOREM, S.A. • Sed EdifIcio Arqoiprqoe 7— Roa Dr. ArrtOrVo Loureiro Borges, n. 7—6.’ Poo, Mireflores— 1495-131 Algés • Capital SociaL €50 000,00
Capital Prdpuo ((3.996.228.785,25) • Matriculada na Conservatdria do Registo Cornercial de Loboa core o ndmero dnico de rnatricula e pessoa coletva 509 522 491
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prévia, foi lançado, no final de 2021, urn Programa de Rescisöes que permitiu alcancar uma

reduço anual da massa salarial em 2,6 milhöes de euros.

No contexto da preparaço do contrato de prestaco de servicos a celebrar no ämbito do projeto

de externalizaçao da gesto da carteira granular de créditos e imóveis, a Empresa constituiu urn

Grupo de Trabalho multidisciplinar, composto por elementos de várias Direçöes, corn o objetivo

de identificar transversalrnente os requisitos e circuitos funcionais, as atividades e interfaces

aplicacionais necessários a boa execuço do referido contrato, e, paralelamente, proceder a

alteraçôes nos processos e funçöes da PARVALOREM, S.A., visando urna adaptaco das

atividades apOs a celebraçäo do mesmo.

Ainda em 2022, concluir-se-á a fuso da PARUPS, S.A., na PARVALOREM, S.A, já aprovada em

Assembleia Geral realizada no final de 2021.

Paralelamente, mantém-se, corn aprofundamento, as seguintes linhas de aço:

• Continuar a promover a racionalizaçäo da estrutura de custos corn vista a sua

red uçào;

• Assegurar o cumprimento de todos os regulamentos em vigor, nomeadamente os

aplicáveis as sociedades financeiras (PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e suas

subsidiárias);

• Adaptar continuarnente a inforrnacào de gesto interna aos requisitos exigidos as

empresas do Setor Empresarial do Estado (SEE);

• Assegurar continuarnente a qualidade e fiabilidade da inforrnaçào constante na

aplicaco central da PARVALOREM, S.A. (LMP/SGV);

• Manter atualizado o sItio institucional da PARVALOREM, SA., PARUPS, S.A., e

PARPARTICIPADAS, SGPS, SA.

ll.2.a. Objetivos e Resultados Definidos

Conforme previsto no artigo 382 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o

regime jurIdico aplicável ao SEE, o acionista tern o dever de definir quer os objetivos e resultados

a alcançar em cada ano e triénio, em especial os econórnicos e financeiros, quer as orientaçöes

a aplicar no desenvolvimento da atividade empresarial reportada a cada triénio.

o ministério sectorialmente responsável pela Tutela da Sociedade deve emitir as orientaçöes

especIficas aplicadas a cada ernpresa e definir os objetivos a alcançar no exercIcio da respetiva

atividade operacional. Relativamente ao triénio correspondente ao rnandato de 2019-2021, Os

objetivos e métricas decorrern da Estratégia definida pelo Conselho de Administraço em

PARVALOREM, SA. . Sde Edificio Arquiparque 7— Raa Dr. Ar,tdoio Loureiro Borges, rr.O 7—6.’ Si,,, Miraflores — 1495-131 Agés • CapftaI Social €50 000,00
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consonância corn as orientaçöes e objetivos definidos pela Tutela, a cada momento, para as

empresas PAR, SEE e nos CE e decreto-Iei da execuco orcamental aprovados em cada ano.

)I.2.b. Grau de Cumprimento

A análise do grau de cumprimento dos objetivos fundarnenta-se na prossecuço de urn princIpio

básico de nteresse pibIico que conduziu a consttuiçao da Sociedade, designadamente a

minimizaço do esforço financeiro do Estado, nas orientacöes do acionista e nas regras de born

governo definidas para o SEE e ainda, no cumprimento de objetivos especIficos do Mandato

deste Conseiho de Administraçào.

Classificaçào Observacöes
Objetivos e Indicadores

2021
Classificacäo, face aos

indicadores

Qualitativos

Preparar e apresentar urn Piano de Liquidaco das PAR a aprovar pela
Tutela que conduza a lrnplernentacao de medidas de Liquidacão e
Encerramento, tendo em conta a maximizacao de valor para o Estado: Classificacto:

Nao Cumpre = 1
2019— Definicao do PIano aprovado pelo Conseiho de Adrninistracao Cumpre = 5

2020- Valjdacäo (Tutela) e implementacao do Piano

2021- Concretizacao do Plano/liquidacao das PAR

Cumprimento de obrigaçoes legais

Garantir o cumprirnento de todas as disposicbes legais e regulatarias classificacao:
(risco legal e regulatOrio) Se indicador — 0% a 50% = 1

Se indicador — 50% a 80% = 3
Indicador: Desconformidades Resolvidas/Desconforrnidades Relatadas Se indicador superior a 80% = 5

Implementar urn sisterna de gestäo de risco para assegurar o Controle e
Mitigacão do Risco Operacional:

2019— Arranque do projeto e definicao dos rnacroprocessos classificacao:
2020— Modelo de Gest3o de Risco para Gestao de lmOveis finalizado e Nao Cumpre = 1
entrada em producao Curnpre 5
2021— Modelo de Gestão de Risco para Recuperacao de Créditos
finalizado e entrada em producao

Implernentar melhorias nos regulamentos e procedimentos internos classificacao
associados as boas práticas do gestão (otirnizacao processos) Se indicador —0 = 1

V V —
V Seindicadordela3=3Indicador: N° de ntervencoes/melhor,as/atualizacoes nos normativos

V V

V Se indicador superior a 3 = 5internos

Cumprir as obrigacoes de reporte (DGO, SIRIEF, Sigo, prestacao de Classificacao

contas, etc.) Se Indicador — 0% a 75% = 1
V

-— Se indicador — 75% a 90% = 3
Indicador: N2 Acoes cumpridas/N9 Total de Acoes V VV Se indicador superior a 90% = 5

Eficácia das aplicacOes nformáticas Classificac8o:

Assegurar, no que respeita a ap)icacao do sistema de gestao de créditos, Se indicador de 0% a 90% = 1

o controlo sisternático de todas as operacoes nternas e externas que So indicac5o superior a 90% = 5

permita urna inforrnacao de gestäo fidedigna e atempada

Indicador: Disponibilidade efetiva/Disponibilidade total

Sustentabilidade Ambiental e Social

PARVALOREMV SA, • Sede Edifico Arqoporqce 7— So, Dr Ar,tOroo Loorrnro Rorges, 7—6.9 Piso, Miraflores — 1495-131 Aigds • Capdai Sociai €50 00000
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Objetivos e Indicadores

Desenvolver niciativas de fomento da empregabilidade

Implementar medidas de Responsabihdade Ambiental

Classificacao

2021

Observacoes

Classificaço, face aos

i nd ica do re S

CIa ssifica c o/medid as

Se Inciativas:

se < 2 = 1;

se 2 3;

se 3 = 5

Classilicacão:

Se Iniciativas/medidas:

se < 2 = 1;

so 2 = 3;

se 3 = 5

Objetivos e Indicadores
Classificaçao

2021

Observacöes

C)assificacão, face aos
ind(cadores

Quantitativos

Cumprimento PMP a Fornecedores

PMP Anual

Recuperacäo em cash

Peso do valor recuperado

Indicador = Recuperacão Cash/ABS (VCL (N) — VCL (N-i))

(em que VC Valor Contabilistico Liquido)

Eficléncia Operacional

Peso dos FS[

Indicador = (FSE s/ Recuperaco N))/(FSE (N.1)/Recuperacao N.s)

Varacão dos Gastos corn pessoa) ajustado

Indicador = (Custos corn pessoal — valor ajustado) IN — [Custos corn
pessoal — valor ajustado {N))

(em que valor ajustado = Indemnizac8es + reposiçto dos direitos adquiridos)

Variacão de Recursos Hurnanos

Indicador: N colaboradores)as) (N-i) — N9 co(aboradores)as) (N)

Sustentabilidade Financeira —VariacRo do endividarnento

Indicador = Endividamento )N)/ Endividamento (N-i) —1

CIa ss if ica c8o:

Cumprimento nas 3 PAR = S

Curnprimento em 2 PAR = 3

No curnprimento em nenhurna das
PAR = 1

Classificaço;

Se indicador <0,8 = 1
5

Se 0,8 indicador < 1=3

Se indicador 1 =5

Classificaco:

Se indicador <0,9 = 5

Se 0,95 indicador <1 = 3

Se indicador 1 = 1

CIa ssifica cRo

Se < 75 m€ = 1

Se 75 m€ I dicador < 100 m€ = 3

Se indicador 100 rn€ = S

Classificacào:

Se ndicador <3 = 1

Se 3 indicador <5 = 3

Se indicador 5 = 5

Classificaco:

Se indicador >2% = 1

Se 1,5% < indicador S 2 = 3

Se indicador S 1,5% = 5

5
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A avaIiaço do grau de cumprimento dos Objetivos é fixada de acordo corn a seguinte grelha:

Grau de Cumprimento Avaliacäo Global

1 no cumprido

3 cumprido

5 superado

11.3. Fatores CrIticos para os Resultados da Empresa

• Capacidade de implementacâo e concretizaço do nova Piano Estratégico orientado
para a curnprimento da rnisso conferida a PARVALOREM, S.A., (e ao universo PAR)
no horizonte de duraçäo do mandato 2019-2021, visando a maximizacào da

recuperaço de valor e consequente minimizaço do esforço financeiro do Estado;

• Capacidade de irnpiementacao de urn processo de reorganizaço interna que
permita o funcionarnento eficaz e eficiente da Ernpresa na gesto direta dos créditos

ou na rnonitorizaçào e controio da gestào externa dos créditos, corn rotaco de
coiaboradores(as) entre departamentos, e anáiise e adoço de soiucöes de
externalizaçäo de atividades de suporte, tendo em vista promover dinâmicas
operacionais, motivar os(as) colaboradores(as) e reforçar a capacidade de produçäo

das areas core;

• lmpiementaçao de urn piano continua de reduçào de custos operacionais;

• Enfoque no reforço do controle e mitigaçao do risco operacionai e na sirnplificaço

e otimizaco dos processos crIticos de negOclo, através da compieta impiementaço

e subsequente execuçao do projeto de gestào do risco operacional;

• Capacidade de recuperaçäo de créditos, através de urna gestäo interna ou, após
concurso, externa, incentivada pelas medidas de reorganizacäo interna
sup ra rrefe rid as;

• Capacidade de prornover urna adequada gesto do risco da carteira,

nomeadarnente nas operacöes de reestruturaco que obrigarn a grande
ponderacào entre diversas variáveis;

• Capacidade de assegurar, ao nivel da aplicaco core em usa, o controlo sisternático

de todas as operaçOes internas e externas que permitam uma informaco de gesto
fidedigna e atempada;

• Capacidade de promover urna adequada gestào dos ativos, tornados par daçao em
curnprimento, particularmente as ativos imobiliários corn vista a garantir coeso de

_3 clz, f
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critérios e procedimentos, independentemente da zona do territOrio nacional em

que se localizem; minimizando os custos de gesto e promovendo a sua rápida

alienaço;

• Capacidade de encontrar soiuçôes para promover o escoamento dos diferentes

ativos sob gesto;

• Evoiuçào da economia portuguesa num quadro favorávei a recuperaçào das

empresas e das farnIlias, ao investimento e a criacào de emprego, corn impacto na

recuperaçäo do crédito sob gestao e na alienaçäo de imóveis da PARVALOREM, S.A.,

contribuindo, para esta ültirna, também, a evoiuço das condicöes de concessào de

crédito a economia pelo setor bancário;

• Capacidade de encontrar soiuçöes na area da gesto de Recursos Humanos que
conduzam a adequaço do quadro de pessoal a atividade das Sociedades, de acordo

corn as necessidades em cada momento e em linha corn o novo Piano Estratégico,

assumindo preocupaçöes de adoco de iniciativas de fornento da ernpregabiiidade.

11.4. Atuacào em conformidade corn as orientacöes definidas

As Sociedades PAR tern por misso garantir a resoluçào do legado de créditos e de outros ativos
recebidos no âmbito do processo de reprivatizacâo do BPN, tendo em vista a sua iiquidaço,

rnaximizando o encaixe financeiro para o Estado e, consequenternente, lirnitando as perdas
potenciais resuitantes da aquisiço inicial desses ativos.

Tendo presente a referida misso, a estrutura de funcionamento e a fase do ciclo de vida das PAR

a data do inIclo de funcöes do mandato 2019-2021, foi assurnido como principal desiderato para

o mesmo rnandato, em consonância corn as orientaçöes da Tuteia, a definico, implementaçào

e concretizaço de urn Piano Estratégico que conduzisse a transformaço das Sociedades nurna

tinica estrutura residual que viabilizasse a sua iiquidaçäo e extinçao, ou incorporaço numa outra
entidade do Estado.

Assim, os princIpios orientadores da gestäo, comuns as trés Sociedades, so o iancarnento,
impiementaço e concIuso de procedimentos destinados ao cumprimento do referido objetivo,

através da aiienacào de ativos, que poderá ser concretizada em bioco ou por carteiras de ativos,

tendo por base uma anáiise de custo/benefIcio entre a maxirnizaço do valor recuperado e a
rninimizaçào dos encargos inerentes a rnanutencào da estrutura operativa.

Tais princIpios traduzern igualmente as orientaçöes estratégicas especIficas para as três
Sociedades PAR, alinhadas corn a SEE, as quais assentarn a seu foco na promoco da euiciéncia

da gesto e na maximizaçào da recuperaço de valor para a Estado.
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Ill. Estrutura de Capital

Hi. Estrutura de Capital

O capital social da PARVALOREM, S.A., integralmente subscrito e realizado, é de cinquenta mil

euros e e representado por dez mu açöes corn o valor nominal de cinco euros cada uma. Cabe a
Assembleia Geral deliberar sobre aumentos do capital social e respetiva realizaçào, quando se

tornem necessários a equilibrada expansao das atividades da Sociedade.

As acöes da Sociedade podem ser escriturais ou tituladas, sendo convertiveis reciprocamente

nos termos da lei.

As acöes sào nominativas e, quando tituladas, representadas em tItulos de uma, cinco, dez, vinte,

cinquenta, cern, duzentas, quinhentas, mil e miltiplos de mil acöes.

Os tftulos, definitivos ou provisOrios, representativos das acöes sero assinados, ainda que

através de chancela, por urn membro do Orgao de Administraçäo.

Enquadrado no processo de reprivatizacào do BPN foi aprovada (despacho n.2 825/11 — SETF de

3 de junho de 2011) a aquisicào pelo Estado Português, através da DGTF, da totalidade das acôes

representativas do capital social da PARVALOREM, SA., operaçao que veio a concretizar--se em

14 de fevereiro de 2012, tendo o Estado Português assumido diretamente todos os direitos e

obrigacöes desta Sociedade.

111.2. Titularidade e Transmissibilidade das Acöes

Os estatutos sociais näo contemplam limitaçöes a transmissibilidade das acôes da Sociedade, a

qual depende apenas da vontade do Estado Português, atual detentor, através da DGTF, da

totalidade do respetivo capital social.

111.3. Acordos Parassociais

O acionista ünico é o Estado Português, no existundo acordos parassociais.
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IV. Participaçöes Sociais e Obrigacöes Detidas

V.1. Titulares de Participacôes noutras Empresas

Os membros dos Orgàos de Adrninistraço, Fiscalizaço e Assernbleia Geral da PARVALOREM,

S.A., no detêm quaisquer participaçöes noutras empresas do grupo.

A Presidente do Conseiho Fiscal, Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira, detérn

participaçbes qualificadas nas seguintes sociedades, nào relacionadas corn o grupo:

Name Sede NIPC

Caiano Pereira, Aria Santos, Sousa GOis & Rua S. Domingos de Benfica, 33, R/C Dto.
501501169

Associados, SROC, Lda. 1500-556 isboa

Rue S. Domingos de Berifica, 33, R/C Dto.MSCinco - Participacoes e Gestao, Lda, 33% V 502266767
1500-556 Lisboa

V Rua Prof. Eduardo Araüjo Coelho, 7, 72 Dto.Lisendo - Servicos Medicos, Lda, 94% . 508923425
1600-614 Lisboa

Neusci -Diagndstico e Terapéutica em
26% Av, 25 de Abri, 36, 22 D 2800-299 Almada 503490334

Neurociencias, Lda.

0 Vogal do Conseiho Fiscal, José Miguel Alecrim Duarte, detém a seguinte participaco

qualificada, numa sociedade nào relacionada corn o grupo:

Nome % Sede NIPC

Rua Dr. Garcia Peres, fl.9 77, Distrito de Beja
Monte des Fitas, Lda. 50% 513712690

Concelho de Moura

A PARVALOREM, S.A., é titular de uma participaçäo direta de 67,40% no capital próprio do BPN

Servicos — Serviços Administrativos, Operacionais e lnformáticos, ACE, no valor de € 60 000,

adquirida pela Sociedade em marco de 2012, no âmbito do processo de reprivatizaço do BPN,

a qual se ericontra registada pelo seu custo de aquisiçäo.

Esta estrutura jurIdica foi configurada como um Agrupamento Compiementar de Empresas (ACE)

do grupo BPN, que prestava servicos as sociedades nele agrupadas, especialmente serviços

administrativos, de aprovisionamento, operacionais e informáticos, bern como concentrava os

contratos de aquisiçào de prestaco de servicos e de bens a terceiros.

A sua atividade está relacionada corn os contratos de prestaco de serviços que so partilhados

pelas agrupadas e que por isso obrigam também a partilha de custos. A respetiva Iiquidacäo será

ponderada no âmbito do processo de simplificaço societária, em articulacào corn os objetivos

e calendário de acöes do novo Piano Estratégico.

A PARVALOREM, S.A., adquiriu em 2013 uma participaço direta de 100%, registada pelo custo

de aquisiço, no valor de 22.930.617,83 USD, no capital do BPN-Cayman, Limited, em
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consequência de urn processo de daço em pagamento para liquidaço de uma divida do BPN

Internacional, SGPS, S.A..

0 BPN Cayman encontra-se em processo de liquidaço (voluntary liquidation), desde 21 de

marco de 2011, processo que é regido pelas leis das lihas Caimo, sendo sua agente liquidatária

nomeada a PricewaterhouseCoopers Corporate Finance & Recovery (Cayman), Limited. 0 seu

ativo integra exciusivamente depósitos, aos quais estavam associadas contingéncias de natureza

juridico-processual, entretanto concluldas, que tern importado a mobilizaço de parte destas

disponibilidades. Estima-se que a liquidacào possa estar concluIda antes do final de 2022.

Em 20 de outubro de 2017, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., no âmbito do processo de liquidaço

da BPN Créditus Brasil — Promotora de Vendas Ltda., cedeu uma quota da sua participaço a
PARVALOREM, S.A., que passou a deter 0,00002% do capital da BPN Créditus Brasil. Em 2020,

corn o aurnento de capital na BPN Créditus Brasil mediante a conversào da totalidade dos

créditos que a PARVALOREM, S.A., detinha, a percentagern de participaço da PARVAL0REM,

S.A., passou a ser de 93,93%. Em 2021, apOs novo aumento de capital social subscrito pela

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., a percentagem de participaçao da PARVALOREM, S.A., passou a

ser de 93,66%. Estima-se que a liquidacao possa estar concluIda ate ao final de 2022.

Em 2018, no âmbito do piano de insolvéncia da Sociedade Agricola de Rio Frio e da Casa AgrIcola

de Rio Frio, a PARVALOREM, S.A., adquiriu uma participacào social de 50% na sociedade Cold

River’s Homestead, S.A.. Atendendo ao carácter instrumental da operacao (enquadrada na

recuperacao de créditos), os acionistas da sociedade Cold River’s Homestead, S.A., iniciaram

ainda em 2018 urn procedimento concursal de alienacao da totalidade do capital social da

sociedade, que veio a ser encerrado em marco de 2020 pelo incumprimento das condicöes pelo

proponente selecionado. A PARVALOREM, S.A., celebrou, em junho de 2021, urn contrato de

compra e venda desta sua participaçào, condicionado a autorizaçao da tutela, estando prevista

a concretizacào da alienacào em 2022.

Decorrente de urn acordo de transaçao realizado no âmbito da regularizaçao das

responsabilidades do Grupo Pousaflores, a PARVALOREM, S.A., recebeu em daco, em janeiro

de 2020, a totalidade dos capitais da Sociedade de Adrninistracao lmobiliária Palácio das Aguias,

S.A., e da Brick and Sand — Sociedade lmobiliária, S.A..

Em 31 de dezernbro de 2021, a PARVALOREM, S.A., participa ainda corn 4,08% na Nexponor,

SICAFI, S.A..

Em todas as participaçöes detidas a percentagem de capital é igual a percentagem do nürnero

de votos.

1. C4
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V.2. Aquisico e Alienacäo de ParticipaçOes Sociais e Participacäo em
Empresas de Natureza Associativa ou Fundacional

Nào ocorreu no ano qualquer aquisição ou alienação de participaçöes sociais.

A PARVALOREM, S.A., não detérn participacôes em empresas de natureza associativa ou

fundacional.

IV.3, AcOes e ObrigacOes Detidas por Membros dos Orgàos Sociais

Os membros dos Orgäos Sociais não detêm quaisquer acöes ou obrigacâes da Sociedade.

V.4. Relacôes de Natureza Comercial

As relacöes de natureza comercial entre o acionista Onico e a Sociedade são essencialmente as

que decorrem da concessão de financiamentos para fazer face ao servico da dIvida contratada.

No âmbito do levantamento de imóveis na esfera do Estado com capacidade construtiva

(Decreto-Lel n9 82/2020, de 2 de outubro), a PARVALOREM, S.A., transmitiu urn irnóvel, em

dezernbro de 2021, ao Instituto de Habitação e da Reabilitação Urbana, P..

4.s
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V. Orgãos Socials e Comissöes

V.A. Mod&o de Governo

V.A.1. Modelo de Governo Adotado

De acorcio corn Os estatutos da Sociedade o modelo de governo definido assenta nos seguintes
Orgos Sociais:

• Assembleia Geral;

• Conselho de Administraco;

• Conseiho Fiscal.

V.B. Mesa da Assernbleia Geral

V.B.1. Cornposiçào da Mesa da Assembleia Geral e Mandato

A Mesa da Assembleia Geral é composta por uma Presidente e uma Secretária. A Presidente

incumbe convocar corn observância das formalidades legais, as reuniöes da assembleia.

o mandato dos Membros da Mesa da Assemblela Geral tern prazo de duraco ate ao final do
mandato do Conselho de Administraçäo em curso (2019— 2021).

______

Designação

Forma (1) Data

AG 27/02/2019

AG 27/02/2019

No mandato anterior, a Mesa da Assembleia Geral fol nomeada pelas Deliberaçôes Unânimes

por Escrito (DUES), de 27 de junho de 2017 (Presidente) e de 29 de junho de 2015 (Secretária),

datas dos respetivos inIcios de funcöes. Findo o triénio de 2015-2017, e não tendo sido

designados novos Orgos Sociais para a Sociedade, os membros em exercIcio mantiveram-se em

funcôes durante o ano de 2018, ao abrigo do disposto no n.2 4 do artigo 391.2 do Código das

Sociedades Comerciais. Por Deliberaço da Assembleia Geral de 27 de fevereiro de 2019, foram

as mesmas pessoas reconduzidas para o triénio de 2019-2021, com inIcio de mandato a partir

de 18 de marco de 2019.

V.B.2. Deliberacöes Acionistas

Nos termos dos estatutos vigentes, as deliberacöes sobre a aIteraço do contrato de Sociedade,

fuso, cisào, transformaco, dissoluçäo da Sociedade ou outros assuntos para os quais a Iei exija

maioria qualificada, sem a especificar, devem ser aprovadas por dois terços dos votos emitidos,

quer a Assembleia reüna em primeira quer em segunda convocatOria, inexistindo outras

disposiçöes além das legais vigentes.

MandatoA
Cargo Nome

(Inicio Fm)

2019-2021 Presidente Maria Joo Dias Pessoa de Araüjo

2019-2021 Secretária Cristina Maria Pereira Freire

‘AssembIeia Geral (AG)
Inicio de funçOes a partir de 18/03/2019
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As demais deliberaçöes da Assembleia Geral säo tomadas por maioria dos votos emitidos,

correspondendo urn voto a cada grupo de cern acöes.

V.C. Administraco e Supervisào

V.C.1. Regras Estatutárias

Os procedirnentos aplicáveis a nomeaçào e substituiçäo dos membros do Orgo de

Adrninistracào esto previstos: nos Estatutos da Sociedade (Estatutos), no Código das Sociedades

Comerciais (CSC); no Decreto-Lei n2 71/2007, de 27 de marco, que aprovou Estatuto do Gestor

Piiblico (EGP), no Decreto-Lei n2 133/2013, de 3 de outubro, que aprovou o Novo Regime JurIdico

do Setor Püblico Empresarial (RJSPE).

A Adrninistraco da Sociedade compete a urn Conseiho de Adrninistraço — cfr. ailnea b) do n9 1

do artigo 72 dos Estatutos.

O Conselho de Administraçào da Sociedade é composto por urn Presidente e dois vogais — dr.

artigo 14.2 dos Estatutos.

Os Administradores podern ser designados no contrato de Sociedade ou eleitos pela Assembleia

Geral ou Constitutiva — cfr. n2 1 do artigo 391.2 do CSC. A designaço é efetuada pelo Estado

Portugués, enquanto titular ünico da funcäo acionista — cfr. n2 11 do artigo 392.2 do CSC, n2 4 do

artigo 32.2 do RJSPE e n2s 1 e 6 do artigo 13.2 do EGP.

Os mernbros do Conseiho de Administracào sào designados por perlodos de trés anos, podendo

o rnandato ser renovado nos termos legais. Os administradores rnantém-se em funcöes, mesmo

para alérn do termo do mandato, ate serem substituldos por novos administradores — cfr. artigo

8. dos Estatutos.

A auséncia de urn administrador em mais de trés reuniôes seguidas ou em mais de cinco reuniôes

interpoladas, no mesmo ano civil, conduz a uma falta definitiva do administrador — cfr. n2 7 do

artigo 18.9 dos Estatutos.

Tendo em conta que as mernbros do Conselho de Administraço sao designados pelo Estado

Português (enquanto titular ünico da funco acionista), faltando todos ou algurn deles (seja por

termo de mandato, por dissoluçao ou demissao nos terrnos do EGP, ou ainda por renüncia), a

eleicào ou substituico de administradores terá de ser feita em Assembleia Geral, mediante e

após designaço pelo Estado — cfr. n2 7 do artigo 393.2 do CSC, n9 4 do artigo 32. do RJSPE e n2s

1 e 6 do artigo 13.2 do EGP.

V.C.2. Composiçao e Mandato do Conselho de Administracao

O Conselho de Adrninistracao da Sociedade é composto por urna Presidente e dois Vogais.
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Mandato Designação Remuneraçâo

Cargo Nome Forma Entidade (olD)
(Iniclo - Fim) (1) Data (2)

Pagadora

2019-2021 Presidente
Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal

AG 27/02/2O19 PARVALOREM Q
Teixeira Furtado Torres

2019-2021 yoga) Fi(ipe Carlos Mendes de Sousa AG 27/02/2019 NA, NA.

2019-2021 Vogal Susana Cristina Vaz Veiho Larisma AG 27/02/2019 NA. NA.

NLimero estatutãrio nilnirno e mxirno de membros - (3) / (3)
‘ Assembleia Geral (AG)
2) a/ - Origem / Destino

Inicio cie funcGes: 18/03/2019

V.C.3. Membros Executivos e Não Executivos do Conselho de Adrninistraçào

Em 2021, o Conseiho de Administracão é composto pelos seguintes membros executivos e não

executivos:

Executivo Independente
Cargo L Membros do Conseiho de Admrnistraçao

Nao Executivo Nao Iridependente

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marca)
Presidente Executivo Independente

Teixeira Furtado Tories

yoga) Filipe Carlos Mendes de Sousa No Executivo Independente

Vogal Susana Cristina Vaz Veiho Larisma Não executivo Independente

Os Vogais do Conseiho de Administração que são membros não executivos não estão associados

a qualquer grupo de interesses especIficos na Sociedade nem se encontram em alguma

circunstância suscetIvel de afetar a sua isencão de análise ou de decisão, pelo que são

considerados independentes.

V.C.4. Elernentos Curriculares Relevantes

Os elementos curriculares corn indicacão das atividades profissionais mais significativas de cada

urn dos membros do Conseiho de Adrninistração são apresentados no Anexo a este Relatório.

V.C.5. Declaraçôes dos Orgãos Socials de participaçôes patrimoniais na empresa, relaçöes corn
os seus fornecedores, clientes, inSt[tuiçôes financeiras ou quaisquer outros parceiros de
negócio, SuScetiveis de gerar conflitos de intereSse (artigo 52. do Decreto-Lei n.2 133/2013)

Inexistindo por parte de cada urn dos membros do Conseiho de Administração, particlpacôes

patrimoniais detidas na empresa, assim como quaisquer relaçöes corn os seus fornecedores,

clientes, instituicôes financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, suscetiveis de gerar

conflitos de interesse, foi apresentada pelos mesmos, declaração aos Orgãos de Fiscalização da

empresa bern como a lnspeção-Geral de Finanças (IGF), nos termos legalmente exigidos. As

declaraçöes a IGF foram enviadas através do preenchimento de formulário eletrónico,

encontrando-se evidéncia das mesmas no Anexo a este Relatário. As declaraçöes assinadas pelos

membros do Conselho de Administração foram entregues diretamente ao Conseiho Fiscal e

encontram-se arquivadas numa pasta própria do Conselho Fiscal.

PARVALOREM, SA. . Sede Edificio Arqcoparqoe 7— Ro Dr Aotdrno Looreoo Borges, nO 7— 6.0 Pico, Miraflores — 1495-131 Aigds • Capcai Soci,L (50 000,00
Capital Prdprio (5.996.228785,25). rs1atric’ada na Conservatdna do Registo Cornercia) de Lisboa corn o edmero doico do rnatricuia € pessoa coletiva 509 522 491

23



PARVALOREM, S.A._______

______ ____

V.C.6. Relaçöes farnHiares, profissionis ou comerciais corn Acionistas

Os elementos do Conseiho de Administraçäo nào detêm relaçöes familiares, profissionais ou
cornerciais, habituais e significativas corn o acionista.

V.C.7. Repartiço de Cornpetências entre os vários Orgos Sociais

Conseiho de Administração - Competências

Gerir 05 negócios sociais e praticar todos os atos relativos ao objeto social

DeIegaco de Competências

Estabelecer a organizacäo interna da empresa e elaborar os regulamentos e as
instrucöes que julgar conveniente

contratar os trabaihadores da Sociedade, estabelecendo as respetivas
condicoes contratuais, e exercer em retaco aos mesmos o correspondente
poder diretivo e disciplinar

Constituir mandatários corn os poderes que julgar convenientes

Decjdjr sobre a partIcipaco no capital social de outras sociedades, mediante
autorizacäo dos membros do Governo responsáveis pelas areas das financas e
do setor de atividade

Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens e direitos, rnóveis ou imóveis quando
o entenda conveniente para a Sociedade

Decidir sobre a ernissào de obrigacóes ou outros titulos representativos de
divida

A delegaco de competéncias, no que se
refere a administracão quotidiana da
Sociedacle, está regulamentada atravds de:

• Regulamento de Recuperacao de
credito;

• Assinaturas, Autorizacoes e
Procuracöes;

• Autorização e Pagamento de
Despesas

Executar e fazer cumprir os preceitos legais e estatutários e as deliberacaes da
Assembleia Geral

Representar a Sociedade em juizo e fora dele, ativa e passivamente, podendo
contrair obrigacoes, propor e fazer seguir pleitos, confessar, desistir ou
transigir em processos, comprometer-se em arbitragens e assinar termos de
responsabilidade

Decidir pela natureza titulada ou escritural das acóes representativas do capital
social da Sociedade

Exercer as demais competéncias que he sejarn atribuidas por lei ou pelos
Estatutos e deliberar sobre quaisquer outros assuntos que nao caibam na
cornpeténcia dos outros drgaos da Sociedade

V.C.8. Funcionarnento do Conseiho de Adrninistraço

Distribuicào de Pelouros

Sofia Brigida correia dos Santos de
Marcal Teixeira Furtado Torres
(Presidente)

Direcöes

Direcäo de Recursos Humanos

Direcao de contencioso e Recuperacao de
credito

Direco de Auditoria Interna

Direcao Financeira

Direcao de Gestao de Ativos lmobiliários

Direcão de Operacdes

Atribuição de Pelouros em
substituicào

Direcao de Assuntosiuridicos

Direcao de Apoio a Gestao e Reporting

Direcao de Dperacóes

Direcao de Contencioso e Recuperacao
de Crédito

Direcäo de Tecnologias de lnformacao e
Logistica

Gabinete de Compliance

Direcao Financeira

Filipe Carlos Mendes de Sousa
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Direcöes

Direco de Assuntos JurIdicos

Direcäo de Apoio a Gestäo e Reporting

Direcao de Tecnologias de Informacao e
LogIstica

Gabinete de Compliance

Atribuiçäo de Pelouros em
substitucão

Direcão de Recursos Humanos

Direcão de Auditoria Interna

Direcão de Gestao de Ativos lmobiliários

Durante o ano de 2021, o Conseiho de Administraço reuniu 53 vezes. A respetiva assiduidade

foi a seguinte:

Sede em
Miraflores

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma 87% 7 auséncias justificadas

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.2 4 do artigo 22.2 do EGP, aprovado pelo Decreto

-Lel n.2 71/2007, de 27 de marco, conjugado corn o estabelecido no artigo 31.9 do EGP, foram

autorizadas as Senhoras Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

e Dra. Susana Cristina Vaz Veiho Larisma e o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa a acumular

as funcöes de rnembros do Conseiho de Administraçào na PARVALOREM, S.A., e na PARUPS, S.A.,

bern como na PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., desde que apenas exerçam funcöes executivas

numa delas e nào acumulem remuneraçöes.

Todavia, caso deixem de exercerfunçáes executivas em qualquer uma das trés Sociedades acima

referidas terào direito as remuneraçôes auferidas enquanto vogais nao executivos do Conseiho

de Administracào dessas Sociedades. A estas remuneraçöes serao aplicadas outras reduçôes que

vierem a ser legalmente determinadas.

As Senhoras Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres e Dra. Susana

Cristina Vaz Veiho Larisma e o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, por força da sua

qualidade de Administradoras e Administrador da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercern ainda

funçöes näo remuneradas nas sociedades subsidiárias (de que aquela é ünica acionista), como

mernbros do Orgao de Adrninistraçào, no Banco Efisa, S.A., e na Irnofundos - Sociedade Gestora

de Organisrnos de Investirnento Coletivo, S.A..
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Distribuicão de Pelouros

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Local de
reahzacão

N9 Reuniöes em
2021

53

Intervenientes na reunião Assiduidade Observacöes

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal
. 96% 2 ausencias justificada

Teixeira Furtado Torres

Filipe Carlos Mendes de Sousa 94% 3 ausRncias justificadas
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Acumulacão de Funcöes

Entidade

Banco Efisa, S,A.

BPN Servicos ACE

Parups, S.A.

Parparticipadas, SGPS,
S.A.

Imofundos - SGOIC, S.A.

Parups, S.A.

Parparticipadas, SGPS,
S.A.

BPN Servicos ACE

Imofundos - SGOIC, S.A.

Banco Efisa, S.A.

Parparticipadas, SGPS,
S.A.

mofundos - SGOIC, S.A.

Banco Efisa, S.A.

Parups, S.A.

BPN Servicos ACE

Funcão

Presidente CA

Presidente CA

Vogal CA

yoga) CA

Vogal CA

Presidente CA

yoga) CA

yoga) CA

Vogal CA

yoga) CA

Presidente CA

Presidente CA

Vice-Presidente CA

yoga) CA

yoga) CA

Regime

(Püblico/Privado)

Püblico

Püb)ico

PUblico

PUblico

PUblico

PUb lico

PUb lico

PUblico

PUblico

PUblico

PUblico

PUbhco

PUblico

PUblico

PUblico

O Conselho de Administraço é avaliado pelo acionista em conformidade com as instruçöes,
objetivos e missäo da empresa e verifiCando o cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.2
71/2007, de 27 de marco e Decreto-Lei n.2 133/2013, de 7 de outubro, Decreto-Lei n.2 8/2012,
de 18 de janeiro, e Decreto Regulamentar n.2 1/2014, de 10 de fevereiro.

Os membros do Conseiho de Administraço eleitos cumpriram no prazo legal após eleico para
o mandato em curso, as obrigacöes decorrentes do disposto na Lei n.2 4/83, de 2 de abril, Lei
n.2 64/93, de 26 de agosto, Decreto-Lei n.9 71/2007, de 27 de marco, e restante legislaço
especial aplicável.

A apreciaçäo geral da administraço e fiscalizaço da Sociedade cabe ao representante do
acionista em sede de Assembleia Geral.

No foram constituldas comissôes no seio do Orgo de Administracäo.
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Membros do Conseiho de Administraçao

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal
Teixeira Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal
Teixeira Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal
Teixeira Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal
Teixeira Furtado Torres

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal
Teixeira Furtado Torres

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Fi)ipe Car)os Mendes de Sousa

Fi)ipe Carlos Mendes de Sousa

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Filipe Car)os Mendes de Sousa

Filipe Carlos Mendes de Sousa
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V.D. FiscaIizaco

V.0.1. Orgo de Fiscahzaço

A fiscalizaçäo da Sociedade compete a urn Conselho Fiscal e a urn Revisor Oficial de Contas ou a

urna Sociedade de Revisores Oficiais de Contas.

V.D.2. Membros do Orgào de Fiscalizaçào

0 Conselho Fiscal é composto por uma Presidente, dois vogais efetivos e urn suplente. Todos os

membros do Conselho Fiscal foram norneados pelo Estado Português, acionista ünico da

Sociedade.

2019-2021 Presidente Ana Maria celestino Alberto dos Santos costa Pereira DUE O2/O7/2Ol9ii

2019-2021 Vogal José Miguel Alecrim Duarte

2019-2021 yoga) Maria Onilda Maia condecas Oliveira Sousa

Nirnero estatutdrio mInimo e mdximo de membros - 3/3
i Deliberaçto UnOnime por Escrito (DUE)

Inicio de funçöe5: 19/07/2019 (data da AG. que aprovou as contas de 2018)

V.D.3. Elementos Curriculares Relevantes

DUE 02/07/2019ii

DUE 02/07/201911

Os elernentos curriculares de cada urn dos mernbros do Orgo de Fiscalizaçäo da Sociedade sào

apresentados como Anexo a este RelatOrio.

V.0.4. Procedirnentos para Contrataçao de Servicos Adicionais ao Auditor Externo

Previamente a contratacäo de serviços adicionais ao auditor externo, é solicitado ao Conselho

Fiscal que aprecie se a prestaço de serviços pretendida cumpre o disposto na Iei,

designadarnente no Estatuto dos Revisores Oficiais de Contas (atualrnente constante da Lei n9

140/2015, de 7 de seternbro). Após a prestaçao dos servicos adicionais, o auditor externo

cornunica o facto ao Conselho Fiscal, nos termos do disposto no referido Estatuto dos Revisores

Oficiais de Contas.

V.D.5. Outras Funçôes dos Orgáos de Fiscalizaçao

o Orgo de Fiscalizaço tern as cornpetências e so exerce as funcôes previstas nos artigos 420.

e seguintes do Código das Sociedades Comerciais.
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Mandato

(InIcio - Fim)

cargor

Nome
Designaçào

rma 11) Data
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__________ ____ _________

V.D.6. ldentiticacào dos Membros Independentes do Conselho Fiscal

Independente
Nome

Nao independente

Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira lndependente

José Miguel Alecrim Duarte Independerite

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa Nào independente

V.D.7 Funcionamento do Conseiho Fiscal

VD7.a. Fiiricionamento da fiscalização

Durante o ano de 2021, o Conseiho Fiscal reuniu 4 vezes. A respetiva assiduidade foi a seguinte:

N
Reuniöes IF Local de

Intervenientes na reuniäo Assiduidade Observacôes
realizacao

em 2021

Ana Maria Celestino Alberto dos Näo se verificaram

Santos Costa Pereira
°

ausências

Sede em . Não se verificaram
4 Jose Miguel Alecrim Duarte 100%

Miraflores ausencias

Maria Onilda Maia condecas Oliveira Nâo se verificaram

Sousa
°

auséncias

VD.7b. Caios exercidos em sirnultâneo dentro e fora do (31 upe

Os membros atuais do Conselho Fiscal da PARVALOREM, S.A., exercem simultaneamente cargos

no Conselho Fiscal da PARUPS, S.A. e da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., sendo que a Dra. Ana

Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira, cessou funcöes como Presidente do Conselho

Fiscal da Imofundos - SGOIC, S.A. a 22 de novembro de 2021. Simultaneamente exercem os

seguintes cargos fora das PAR:

Cargo /atividadeNome Empresa
relevante

Caiano Pereira, Ana Santos, Sousa Góis & Associados,
Socia e Gerente

SROC, Lda

Fiscal Unico Atlantikamper, S.A.

Fiscal Unico Birrinvest — Investimentos lmobiliários, SA.

Carnovina, Agrupamento de Produtores Agropecuários,
Membro do Conseiho Fiscal

Ana Maria Celestino Alberto dos SA.
Santos Costa Pereira V

Revisora Oficial de Contas Capricarnes, Sociedade Abastecedora de Carnes Lda.

V Desfilenredo — Sociedade de Investimentos lmobiliários,
Fiscal Unico

S.A

Fiscal Unico EMCB — Empresa de Construçdes, S.A.

Fiscal Unico GelsItio - Produtos Alimentares Congelados, SA.

PARVALOREM, Sd . S,de Eddicio Arqoparque 7— Ru Dr. Arrtdoio Lour&ro Borges, o’ 7—6.9 Poo, Mirafiores — 1495-131 Aigés • Capitai Social €50 00000
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Nome

José Miguel Alecrim Duarte

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira
Sousa

Cargo /atividade
r&evante

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Cinico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Fiscal Unico

Suplente do Conselho
Fiscal

Presidente da Assembleia
Geral

SOcio-Gerente

Presidente do Conselho
Fiscal

Vogal do Conselho Fiscal

Greengrass - Projetos e Investimentos lmobiliários, S.A.

lacobela, Investimentos lmobiliários, S.A.

Ingomar - Sociedade de Investimentos lmobiliários, SA.

Joaquim de Sousa Brito SA.

JMVP Investimentos - SGPS, S.A.

Locus - Sociedade de Investimentos lmobiliários, S.A.

Machic - Garden, S.A.

Melisauto Mercado Lisbonense de AutomOveis S.A.

Notcasual - S.A.

Paisagem Casual - Sociedade de Investimentos
lmobiliários, S.A.

Prolucin, S.A.

Roques Vale do Tejo - Comércio de Automáveis, S.A.

Sena Gest - Sociedade Gestora de Empreendimentos,
S.A.

Socirural - Sociedade Rural e Agricola, SA.

Soegest, S.A.

Sotecno Gab, SA.

Ventos Rurais - Sociedade Agropecuária, S.A.

Core Capital - SCR, S.A.

Finsolutia, S.A.

Monte das Fitas, Lda.

Associaco Trienal de Arquitetura de Lisboa

Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM., S.A.

V.E. Revisor Oficial de Contas

V.E.1. Identificaçäo da SROC e do ROC

0 Revisor Oficial de Contas efetivo cia PARVALOREM, S.A., é a Ernst & Young Audit & Associados,

SROC, S.A., inscrita na Ordern dos Revisores Oficiais de Contas sob n.9 178, e na CMVM corn a n

20161480. E representada pelo Dr. Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras (ROC n2 1661), inscrito

na CMVM corn o n.2 20161271. A Dra. Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto (ROC n2 1230),

corn a inscriço na CMVM n.2 20160841, é a Revisora Oficial de Contas Suplente.

PAR VALOREM, 5 A. • Sede: EdrficroArqo:prqrre 7—Rua Dr. AotOrrro Loureiro Burge, n.0 7—P.’ Pr,,, Mirafiores— 1495-lOlAIgds • Caprtai Social €5000000
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N9 deMandato N2 de N2 de
N2 Designaçào anos de

Mandatos anos de
inscrição registo legal da funçöes

Cargo Nome exercidos funcöes
na na Atual exercidas

(InIcio - Fim) na exercidas
OROC CMVM Nomeaçào na

Sociedade no grupo
empresa

Ernst & Young Audit 178 20161480 AG
& Associados, SROC,

2020—2022 23/07/2020Revisor S.A. Representada
1 1 1

Efetivo por: AntOnio Filipe 1661 20161271
Dias da Fonseca
Bras

Ana Rosa Ribeiro
Revisora AG

2020—2022 Salcedas Montes 1230 20160841 1 1 1
Suplente 23/07/2020

Pinto

Assemblea Geral (AG)
(*) Iniclo de funçGes

V.E.2. Limitacöes Legais

o Revisor Oficial de Contas ou a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas e o seu suplente nào
podem ser membros do Conseiho Fiscal.

V.E.3. Exercicio de Funcôes na Sociedade / Grupo

A Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A., iniciou, em 23 de juiho de 2020, funcöes para o

triénio 2020/2022 nas Sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A..

No âmbito do previsto no Código das Sociedades Comerciais, compete ao Conseiho Fiscal, entre

outras funcöes, a fiscalizaco da independência do revisor oficial de contas, a avaliaçào do

respetivo desempenho profissional, a conduço de urn procedimento fundamentado de análise

e escoiha do revisor oficial de contas e propor a assembleia geral a norneaço do mesmo.

Nos termos estabelecidos pelo Despacho n2 2261-SET/13, de 5 de dezembro, a remuneraço do

Revisor Oficial de Contas foi a seguinte:

N2deanos N9deanos
Mandato Identificacäo SROC I ROC Designacão

de funcöes de funcöes
Cargo

N9 N9

inscricäo registo Forma Contratada exercidas exercidas na(InIcio - Fim) Nome

OROC CMVM

Data
na na (€) no grupo empresa

Ernst & Young
Audit& 178 20161480
Associados,
SROC, S.A.

Revisor
2020-2022 AG 23/07/2020(°) 32000 1 1

Efetivo
representada 1661 20161271
por: AntOnio
Fi)ipe Dias da
Fonseca Bras
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Mandato dentificacao SROC / ROC Designacão
Nadeanos N2deanos

P.10 MO
-

- defuncôes defuncôes

(InIcio - Fim)
Cargo

Nome
inscrição registo Forma

Data
Contratada exercidas exercidas na

na na (C) no grupo empresa
OROC CMVM

Ana Rosa
Revisora

2020- 2022 Suplent
Ribeiro

1230 20160841 AG 23/07/2020 ()
- 1

Salcedas
e

Montes Pinto
(1) AsserbIei, Ger,l (AG)

Ir,icjo de furrcOes

A remuneraço do Revisor Oficial de Contas é a seguinte:

Remunerac8o Anual 2021 (€)
Nome

Bruta

Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A.
Representada por:

Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras 32 000

Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto -

32 000

V.E.4. Outros Serviços Prestados pela SROC / ROC a Empresa

0 Dr. AntOnio Filipe Dias da Fonseca Bras nào exerce quaisquer outras funcöes de consultoria ou

aconseihamento fiscal na Sociedade.

V.F. Conseiho Consultivo

V.F.1. Composiçao do Conseiho Consultivo e Mandato

No aplicável. Nâo existe obrigatoriedade estatutária, nem legal, de constituico de Conselho

Consultivo.

V.G. Auditor Externo

V.G.1. ldentificaçao do Auditor Externo

A auditoria é feita pela Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A., n.2 20161480 da CMVM.

ldentificacão do Auditor Externo (SROC/ROC) Contratacäo
Remuneraçä:Anual

Ne inscriçäo na N2 registo na Valor da Prestacão
Name Data Periodo

OROC CMVM de Servicos

Ernst & Young Audit &
178 20161480 26/11/2021

2020-
87.000

Associados, SROC, S.A. 2022

87.000
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______

V.G.2, PolItica e Periodicidade da Rotacâo do Auditor Externo

A Deloitte & Associados, SROC, SA., foi responsável pela auditoria, no ârnbito da reviso oficial

de contas, durante 10 anos consecutivos na PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

Nos termos previstos no Código das Sociedades Comerciais, compete ao Conselho Fiscal, entre

outras funçöes, a fiscalizaçäo da independência do revisor oficial de contas, a avaliaço do

respetivo desempenho profissional, a conduco de um procedimento fundamentado de análise

e escolha do revisor oficial de contas e propor a Assembleia Geral a nomeaço do mesmo.

De acordo corn o disposto nos n9s 2 e 4 do artigo 54•Q do Estatuto da Ordem dos Revisores

Oficiais de Contas, aprovado pela Lei n9 140/2015, de 7 de setembro, a periodo maxima de

exercIcio de funçöes de revisäo legal das contas pelo sócio responsável pela orientaço ou

execuçào direta da reviso legal das contas é de sete anos, a contar da sua primeira designaçäo,

excecionalmente prorrogável ate urn maxima de 10 anos, desde que aprovada pelo órgo

competente, sob proposta fundarnentada do órgào de fiscalizaçào.

A 23 de marco de 2017, de acordo corn a vontade expressa pelo acionista ünico Estado

Português, devidarnente representado pela Dra. Lulsa Maria do Rosário Roque, e ao abrigo da

primeira parte do n.9 1, do artigo 549, do Código das Sociedades Cornerciais, foi tornada a

Deliberaçao Social Unânime por Escrito onde se designou a Sociedade Deloitte & Associados,

SROC, S.A., representada na altura por José Antonio Mendes Garcia Barata, mas que, a partir de

7 de dezembro de 2017, foi substituIdo por Joo Carlos Henriques Gornes Ferreira, como ROC

Efetivo e Carlos LuIs Oliveira de Melo Loureiro, corno ROC Suplente, para acornpanhar o

rnandato do Conselho Fiscal em curso na altura (2016/2018).

Por Deliberaço Social Unánime por Escrito, tomada pelo acionista tinico, o Estado Portugués,

em 15 de junho de 2020, nos rnesmos termos e corn os mesmos fundamentos legais

suprarreferidos, foi prorrogado, para o exercIcio de 2019, o perlodo maxima de exercIcio de

funcöes da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Deloitte Associados, SROC, S.A., no cargo

de Revisor Oficial de Contas.

Finalmente, por deliberaco tornada na Assembleia Geral realizada em 23 de julho de 2020, fol

designado como Revisor Oficial de Contas efetivo da PARVALOREM, S.A., a Ernst & Young Audit

& Associados, SROC, S.A., inscrita na Ordern dos Revisores Oficiais de Contas sob n.9 178, e na

CMVM corn o n.9 20161480, representada pelo Dr. AntOnio Filipe Dias da Fonseca Bras (ROC n.9

1661), inscrito na CMVM corn o n.9 20161271. Como Revisor Oficial de Contas suplente foi

designada a Dra. Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto (ROC n.9 1230), corn a inscriçäo na

CMVM n.9 20160841.

A avaliaço do auditor externo é continua e é efetuada pelo Conselbo Fiscal da Sociedade. As

competéncias do Conselho Fiscal nesta matéria decorrern da lel e dos estatutos, cornpetindo
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he, designadamente, fiscalizar a revisäo de contas e a auditoria aos documentos de prestaco

de contas da Sociedade, fiscalizar as habilitaçöes a independência do revisor oficial de contas a

aprovaço dos serviços de auditoria e/ou outros servicos a prestar pelos mesmos.

V.6.3. Outros Trabaihos Realizados

Outros trabaihos realizados para as três Sociedades:
PARVALOREM, S.A. / PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. I PARUPS, S.A.

Os realizados sobre a Proposta de Orcamento para o perIodo de 1 de janeiro a 31 de dezembro

de 2022, no âmbito do parágrafo 1112 da Circular Série A, n9 1404 de 2 de agosto de 2021 da

Direcào-Geral do Orcamento no contexto da elaboraco do Orcamento de Estado para o

exercIcio de 2022.

V.6.4. Rernuneraco Anual

Remuneracào paga a SROC (inclui contas individuais e consolidadas) (1) 1

€ %

Valor dos servicos de revisão de contas 39.360 24,1%

Valor dos servicos de consultoria fiscal

Valor de outros servicos que nao Os das alineas anteriores 124.082 75,9%

Total pago pela entidade a SROC 163.442 100,00%

Por entidades que integrem o grupo (inclui contas individuais e consolidadas) 14)

€ %

Valor dos servicos de reviso de contas 41 105.780 46,0%

Valor dos servicos de consultoria fiscal 0

Valor de outros servicos que näo os das alineas anteriores 124.082 54,0%

Total pago pelas entidades do grupo a SROC 229.862 100,0%

Objeto de despacho n9 2261-set/13 de 5 de setembro

i Montantes registados em custos em 2021 e que inc)uem IVA.

(3( Este valor inclui a CLC e o Re)atório sobre a Proposta do Orçamento

(4) PARVALOREM, S.A., PARUPS, SA, e PARPARTICIPADAS, SOPS, S.A.
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Esta página foi deixada em branco propositadamente.
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____________________

VI. Organizaçâo Interna

VI. A. Estatutos e Comunicacbes

VIAl. AIteraço de Estatutos da Sociedade — Regras Aplicáveis

As alteracöes de estatutos so efetuadas por Deliberaço da Assembleia Geral, nos termos da

alInea e) do n.2 1 do artigo 13. dos estatutos, competindo ao Acionista Unico deliberar sobre

essa alteraço dos estatutos.

VI.A.2. Cornunicaco de Irregularidades

A PARVALOREM, S.A., dispöe de diversas ferramentas de prevenço, implernentaçäo e controlo

de irregularidades que visarn assegurar a atuacào de acordo corn os valores e principios legais e

regulamentares, destacando-se a COdigo DeontolOgico, o Piano de Gestäo de Riscos de

Corrupcào e Infraçöes Conexas e o Regulamento de Comunicaçào de irregularidades

referenciado neste Piano.

Desta forrna, visa-se garantir a existência de condicöes que permitam a qualquer colaborador(a)

comunicar livremente as suas preocupaçöes nestes domInios e facilitar a detecäo precoce de

situacöes irregulares que, a serem praticadas, poderiam causar danos a PARVALOREM, SA., bern

como a partes interessadas.

De acordo corn o COdigo Deontológico em vigor, aos trabaihadores/as compete,

designadamente:

• Tomar as medidas necessárias que estejam ao seu alcance para impedir práticas de

que tenham conhecimento e que integrem a utilizaço abusiva de informacao ou

consubstanciem infraçào as normas vigentes, informando desse facto a sua

hierarquia, através de e-mail;

• Cumprir todas as normas legais e regulamentares relativas a prevenço e represso

do branqueamento de vantagens de proveniência ilIcita;

• Comunicar imediatamente a Direçäo de Recursos Humanos e ao Responsável

Hierárquico, através de e-mail, quaisquer conflitos de interesses ou de deveres que

possam comprometer a observância das normas adotadas.

De acordo corn o Piano de Gestào de Riscos de Corrupço e lnfraçöes Conexas em vigor,

compete ao(à) colaborador(a)que suspeite de situaçöes irregulares, de logro, burla, infracào ou

ma conduta, reportar estes factos ao Conselho Fiscal, através de carta, ou por e-mail:

participacoesirregularidades@parvalorem.pt.
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A comunicação de irregularidades encontra-se vertida no Regulamento de Comunicação de 

Irregularidades, que define os mecanismos adotados pela PARVALOREM, S.A., estabelecendo 

um mecanismo de comunicação interna de práticas irregulares por qualquer colaborador(a) da 

Sociedade, respeitante aos domínios abaixo indicados, de forma a prevenir, detetar e atuar 

sobre os mesmos, evitando a ocorrência de prejuízos agravados decorrentes da sua subsistência. 

Domínios: 

i. as melhores práticas decorrentes das recomendações do Código de Governo das

Sociedades do Instituto Português de Corporate Governance (capítulo 1.2.S -

Diversidade na composição e funcionamento dos órgãos da sociedade

Recomendações);

ii. os Princípios Aplicáveis aos Tratamentos de Dados Pessoais com a finalidade de

Comunicação Interna de Atos de Gestão Financeira Irregular, sistematizados na

Deliberação n.º 765/2009 de 21.09.2009 da Comissão Nacional de Proteção de

Dados {CNPD);

iii. o estabelecido no artigo 20.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto; e

iv. o Regime de Denúncia previsto no artigo 242ª do Código do Processo Penal,

conjugado com o artigo 386º do Código Penal.

VI.A.3. Políticas Antifraude

A política da PARVALOREM, S.A., em relação ao combate à fraude, assim como os procedimentos 

a serem seguidos relativamente a este tema, estão refletidos no Plano de Gestão de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas, em vigor. 

A política descrita neste documento é aplicável a todos os(as) colaboradores(as) da Empresa, 

prestadores(as) de serviços e a todas as entidades terceiras, agindo em nome da Empresa. 

Qualquer colaborador(a) que venha a ser envolvido(a) em fraudes, ou que não respeite as regras 

dispostas neste documento será sujeito(a) a sanções disciplinares, que poderão traduzir-se na 

cessação de vínculo contratual, conforme seja apropriado. A situação poderá mesmo vir a ser 

reportada, quando se justifique, às autoridades competentes. 

O Plano está divulgado no sítio institucional da PARVALOREM, S.A., em www.parvalorem.pt. e 

integra a noção de risco, a definição de corrupção e crimes conexos, a metodologia da gestão 

do risco de corrupção e crimes conexos e o plano de prevenção de riscos de gestão, incluindo 

riscos de corrupção e infrações conexas. 
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_____________________________

VI.B. Controlo Interno e Gesto de Riscos

VI.Bi. Sstema de Controlo Interno

o sisterna de controlo nterno engloba, designadamente, o piano de organizaçäo, as poilticas,

os métodos e os procedimentos de controlo, bern como todos os outros métodos e

procedimentos definidos pelos responsáveis que contribuarn para assegurar o desenvoivimento

das atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a saivaguarda dos ativos, a prevencào e

deteco de situacöes de ilegaildade, fraude e erro, a exatidäo e a integridade dos registos

contabilIsticos e a preparaco oportuna de inforrnacào orcamentai e financeira fiávei.

o sistema de controlo interno tern por base sisternas adequados de gesto de risco, de

inforrnacào e de cornunicaço, bern corno urn processo de monitorizaçäo que assegure a

respetiva adequaco e eficácia em todas as areas de intervencão.

Para atingir estes objetivos, as responsabilidades corn os sistemas de controlo interno

encontram-se distribuldas transversairnente pelos diversos órgãos da PARVALOREM, SA.,

constantes no organograrna que se apresenta de seguida:

Conseho de Administracão

Secretariado da Administraco —

eApolo

Areas Areas Areas
de Suporte de suporte Operacionais

Direco — Oireco de Apolo Direçäo de contencioso

de Auditoria Interna a Gestão e Reporting e Recuperacão de Crédto

Oirecao — Direcao 0,recao de Gestao

de Recursos Humanos Financeira de Ativos mobiliários

— : Direcão — Direcao

de Operacoes de Assuntos Juridicos

Direcao de Tecnologias - - Gabinete

de lnformacao e Logistica de Compliance
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0 enquadramento funcional destes árgàos é a seguinte:

• Direco de Contencioso e Recuperaçào de Crédito

Garantir a resoluço do legado de créditos através da gesto eficiente da carteira, contribuindo

ativarnente para atingir 05 objetivos propostos.

• Direço de Gestão de Ativos Imobiliários

Garantir a resoluco do legado da carteira de ativos imobiliários de forma a maxirnizar a

encaixe financeiro através da alienaçäo ou arrendamento dos imóveis.

• Direcâo de Apoio a Gestäo e Reporting

Assegurar a prestaco de inforrnaço corporativa e legal a todas a entidades externas e prestar

assessoria ao Conselho de Administraço na elaboraço de estudos em matéria de gesto.

• Direcäo Financeira

Assegurar todas as matérias associadas a prestaço de contas e ao cumprimento das

responsabilidades fiscais bern como o controlo de gestào, a funçao de tesouraria e a gestào da

carteira de ativos financeiros e de outros ativos.

• Direcäo de Assuntos JurIdicos

Prestar apoio jurIdico, preparar a celebracao de contratos e escrituras, efetuar registos e

elaborar estudos e pareceres sobre questôes jurIdicas.

• Direcâo de Auditoria Interna

Definir e gerir a piano anual de auditoria nas matérias financeira, informática, operacional e

de gesto, acompanhar a implementaço das acöes corretivas e de meihoria decorrentes das

auditorias realizadas e assegurar a gesto e controlo de risco operacional inerente a atividade.

• Gabinete de Compliance

Assegurar a gestäo eficaz dos riscos de compliance.

• Direcäo de Recursos Humanos

Garantir a qualidade da informaçao do cadastro individual dos colaboradores(as), assegurar o

processarnento de salários, assim coma o cumprimento de obrigaçOes legais.

• Direco de Operacöes

Assegurar a gestäo administrativa e documental dos processos da recuperaço de crédito, corn

destaque para a manutençäo da qualidade da informaçao introduzida na aplicaçào de crédito.

• Direcào de Tecnologias de Informaçào e LogIstica

Assegurar a gestào de sistemas e de tecnoiogias de informaço, bern coma a logIstica.
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Para alérn das funcöes delegadas nos Orgos anteriormente referidos, foram também

delegados poderes pelo Conseiho de Administraco em Comités especIficos, nomeadamente

através das seguintes normas internas:

1. Regulamento de Recuperaço de Crédito

Define a composiçào, atribuicöes, competências e funcionamento dos diferentes Orgàos de

Deciso de recuperaço de crédito.

Sào definidos trés escalöes:

• Conseiho de Recuperaco de Crédito (dois Administradores(a))

• 2. Escalào (um(a) Coordenador(a) + Diretor(a) da DCRC)

• 1.9 Escaio (um(a) Gestor(a) + um(a) Coordenador(a))

2. Assinaturas Autorizadas e Procuraçöes

As Assinaturas Autorizadas definem as formas de obrigar a empresa, através da articuiaço

dos poderes dos vários Grupos de assinaturas. As Assinaturas Autorizadas da Instituico

constam do Aplicativo de Assinaturas Autorizadas, existente para o efeito, e disponIvel na

intranet. 0 Aplicativo contérn a compiIaco de todas as Assinaturas Autorizadas e

Procuraçöes existentes na Instituiçào, divididas em três separadores:

• CA (Conseiho de Administracào)

• A (Grupo A — Responsáveis 1 NIvel)

• B (Grupo B — 2 Nivel)

Qs(As) coiaboradores(as) a quem for atribulda procuraço tero poderes para representar a

respetiva lnstituico conforme o tipo de procuraçào e tendo em conta as regras definidas pelo

Conseiho de Administraço.

3. Autorizaco e Pagamento de Despesas

Define os procedimentos e regras a observar no que respeita a autorizaçào e pagamento

de despesas, estabelecendo trés escalOes de deciso:

• Conseiho de Adrninistraçào

• Administrador(a) do Pelouro

• Responsávei de Direço

De forma a existir urn rnaior controio sobre situaçöes ocorridas ou potenciais, fol criada a

Comisso de impiementacào e Manutençào do Piano (C1M) corn a intervençào de duas areas da

PARVALOREM, S.A., isto é, a Direçao de Auditoria Interna e o Gabinete de Compliance.

Foram identificados os principals fatores de risco na atividade da PARVALOREM, S.A., definidos

as critérios de quaiificaçào do risco (em funcäo da probabilidade de ocorrência e gravidade do

risco) e para cada árgo da estrutura orgânica foram identificados as riscos e infraçöes conexas,
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as medidas a adotar para prevenço das ocorrências e os/as responsáveis envolvidos/as na

gesto do Piano.

Para suporte das medidas a adotar forarn definidos e divuigados internamente, através de

instruçöes de serviço, os regulamentos e procedimentos internos a que as várias areas deverào

dar cumprimento.

A empresa elaborou urn Piano de resposta a crise pandérnica associada a propagaço do virus

SARS-C0V-2, corn 3 cenários de contingência acionados corn a aprovacào do Conseiho de

Adrninistraçäo:

• Cenário 1 — Normalidade (sern necessidade de acào adicional)

• Cenário 2 — interferéncia (recurso rnoderado a teletrabaiho)

• Cenário 3 — Contingéncia Total (recurso exciusivo a teletrabaiho)

Os procedirnentos da ernpresa de resposta ao SARS-Cov-2 centrarn-se ern 4 documentos

fundamentals:

- “Piano de Contingéncia”, que consubstancia a resposta da empresa a pandernia de COVID-19,

centrando-se nas questöes operacionais a acauteiar, de forma a proteger a saüde dos seus

colaboradores e das suas coiaboradoras, subcontratados(as), clientes e visitantes e assegurar a

continuidade da atividade;

•
- “Gula Prático”, documento que visa identificar os fatores-chave de sucesso para

garantir a preservaçäo da saüde de todos os(as) colaboradores(as), parceiros(as),

ciientes, fornecedores(as) e familiares recomendando as rneihores forrnas para criar urn

born arnbiente no local de trabalho, rnantendo sempre as melhores práticas de higiene

e seguranca entre todos;

•
- “Cenário de Contingência”, documento que estabelece, para cada colaborador(a), o

esquema de rotatividade entre teletrabalho e trabaiho presencial;

•
- Sinalética distribuIda porvários pontos das instalaçôes, corn inforrnaco sobre cuidados

e procedimentos a adotar.

A empresa efetuou o levantamento de todas(s) as(os) colaboradores(as) corn risco acrescido,

nomeadamente por serem hipertensos(as), diabéticos(as), doentes cardiovasculares,

portadores(as) de doença respiratória crónica, doentes oncoiógicos(as) ou imunodeprirnidos. Os

(as) coiaboradores(as) assirn identificados(as) continuaro em teletrabaiho de acordo corn o

disposto na lei ou por indicaço médica.

Os(as) restantes coiaboradores(as) entraram nurn piano de rotacào entre teletrabaiho e trabaiho

presenciai ate 28 de fevereiro de 2022, corn o objetivo de reduzir a densidade de
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colaboradores(as) nas instalaçôes, procurando-se privilegiar a disposiçäo em que os(as)

colaboradores(as) estejam cruzados(as) por forma a obter urn distanciarnento adequado.

A empresa disponibiliza aos(às) seus(suas) coiaboradores(as):

• Mascaras, cujo USC obrigatório nas instalaçôes da empresa;

• Alcooi-gel, ao longo das instalaçôes e nas salas de reunio, e sabo, nos lavabos,

para desinfecào das rnàos;

• Produtos especIficos de limpeza, na Copa (mesas, micro-ondas, máquinas de café,

frigorIficos) e junto dos restantes equipamentos de usc comum (impressoras /
multifuncöes, dispensadores de água), para desinfecäo desses equipamentos.

Junto aos equipamentos existem cartazes corn avisos sobre a desinfeco dos equipamentos.

Está implementada urna gestäo ao longo do dia de abertura de janelas (inIcio do dia e horário

de refeico). Sempre que as condicôes climatéricas o permitam - corn conforto térmico — os(as)

colaboradores(as) so incentivados(as) a abrir asjaneias.

As equipas de limpeza utilizam produtos próprios de higienizaço. Os pontos de contacto mais

frequentes so higienizados corn rnaior frequência, nomeadarnente no que respeita a

instalaçôes sanitárias, maçanetas de portas, corrimôes, dispensadores de água e outras

superfIcies.

VI.B.2. Responsáveis pela Implementaçäo e Manutenço do Sistema de Gestäo e Controlo de
Risco

A gestào de risco operacional é da responsabilidade da area funcional especifica da Direco de

Auditoria interna, corn as seguintes cornpetências:

• Propor a aplicacäo de uma metodologia de identificaco e mitigaco de risco

aplicável a atividade;

• Assegurar o mapeamento de riscos especIficos e atividades de controlo em cada

uma das areas de negócio;

• Propor e controlar a implementaçào de medidas que visem a resolucao/mitigaçao

das fragilidades detetadas no Sistema de Controio Interno;

• Conceber e rever os processos de gestao e respostas a riscos, incluindo programas

e/ou pianos de contingência e de continuidade das atividades;

• Assegurar a eiaboraçào, execucao e rnanutencao dos pianos de continuidade de

negócio, em articulaçäo corn as diferentes areas de negOcio e corn os

fornecedores(as) estrategicos(as). V
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A Comisso de irnplernentaco e Manutençäo do Piano (CIM), que integra a Direço de Auditoria

interna e a Gabinete de Compliance, é a ãrgo responsávei pela coordenaçäo dos mecanismos

e poilticas antifraude, os quais englobam as mecanismos de prevenço, deteco e resposta a

casos deste tipo.

Tern como principais responsabilidades:

• Proceder anualmente a monitorizaço da irnpiernentaço do Piano de Gestào de

Riscos de Corrupçao e infraçöes Conexas;

• No seguirnento desta avaiiação e em resuitado de novas riscos de corrupçäo e

infraçôes conexas ou de novas medidas preventivas deverá soiicitar as hierarquias

responsáveis das várias areas, a eiaboraço de urn reiatório de rnonitorizacao para

uma nova proposta de reviso do Piano.

Vi.B.3. Med idas Adotadas na Poiltica de Risco

Dos diversos fatores que contribuem para as resuitadas de uma organização, alguns acarretam

urn major risco, designadamente:

• Qualidade de Gestäo ou Gesto da Qualidade Total

Total Quality Management (TOM) consiste numa estratégia de administracào orientada para

criar consciéncia da quaiidade em todos as processos organizacionais. E referida como “total”,

dado que a seu objetivo é a irnpiicacào nào apenas de todos os escaiöes de uma organizaco,

mas também dos seus fornecedores, distribuidores e demais parceiras de negócios;

• Sistemas de Partilha

Os sistemas de partiiha otirnizam a desernpenho geral de uma Organizaçào. 0 know how de

cada coiaborador(a), aproveitado e partiihado gera, corn toda a certeza, para além de urna

otirnizaço de recursos, sinergia entre todos tendo corno soiuçao final o êxito da empresa

onde está inserido;

• Sistemas de Controlo Interno

o Sisterna de Controlo Interno define-se como a canjunto das estratégias, sistemas,

processos, polIticas e procedimentos definidos peio órgào de Administraço, bem coma das

acôes empreendidas par este Orgaa e pelos(as) restantes colaboradores(as) da instituiço,

corn vista a garantir:

i. Urn desempenho eficiente e rendIvei da atividade, no media e longo prazo

(objetivos de desempenho), que assegure a utilizaçäo eficaz dos ativos e

recursos, a continuidade do negócio e a própria sobrevivência da instituicào,

através, nomeadamente, de uma adequada gestào e controio dos riscos da

atividade, da prudente e adequada avaiiaco dos ativos e responsabilidades,

bern corno da implementaco de mecanisrnos de proteçào contra utiiizaçöes

no autorizadas intencionais ou negligentes;
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ii. A existência de informaço financeira e de gesto, compieta, pertinente, fiável

e tempestiva (objetivos de inforrnaco), que suporte as tornadas de decisào e

processos de controlo, tanto a nIvel interno como externo;

iii. 0 respeito pelas disposiçôes legais e regulamentares apiicáveis (objetivos de

compliance), bern coma das normas e usos profissionais e deontolOgicos, das

regras internas e estatutárias, das regras de conduta e de relacionamento corn

clientes e das orientaçôes dos Orgäos Sociais, de modo a proteger a reputacào

da lnstituicào e a evitar que esta seja alvo de sancôes.

• Recursos Humanos

A Gesto de Recursos Humanos é uma associaco de métodos, poilticas, técnicas e

práticas definidas corn a objetivo de administrar as comportarnentos internos e

potencializar o capital humano. Tern par finalidade selecionar, gerir e fornecer urn rurno

aos(às) colaboradores(as) da Empresa, direcionando-os para as objetivas e metas

definidos superiorrnente.

0 nIvel de risco é urna combinacào do grau de probabilidade da ocorrência, corn a gravidade da

consequência da mesma, da qual resulta a graduaco do risca:

Probabilidade de Reduzida Moderada Elevada

ocorréncia

Possibilidade de ocorréncia, V Forte possibilidade de
- Possibihdade de ocorrencla, V

mas corn hipoteses de
V V

ocorrencia e escassez de
mas corn hipoteses de

V

Fatores de Graduacao prevenir o evento corn o
V V

hipoteses de prevenir o
V

prevenir o evento atraves de
V

controlo existente para o
V -. V V V

evento rnesrno corn decisoes
decisoes e acoes adicionais

V V

tratar. e acoes essenciais.

Gravidade do risco Reduzida Moderada Elevada

V V V

PrejuIzo na irnagem e
Prejuizos na otirnizacao do Perda na gestao das

V V V

V V reputacao institucional da
desempenho organizacional, operacoes, requerendo a

Fatores de Graduacao
V V V V V V

Empresa, bern como na
exigindo a recalendarizacao redistribuicao dos recursos

V V

V V V

eficacia e desempenho da sua
das atividades ou projetos em tempo e em custo

V

rnissao

A identificaco e a descriço dos principals fatores de risco, por cada area, é essencial para
prevenir a sua ocorréncia. Ao adotar-se uma estrutura que garanta urn processo abrangente de
identificaçào, descrico e avaiiaçào de riscos, e a consequente definico quantitativa da
probabilidade da ocorrência de cada urn dos riscos definidos, perrnite estabelecer prioridades
na análise detaihada dos mesrnos. Assirn, e tendo par base a guio para a eiaboraco de Pianos
de Prevenço de Riscos de Corrupço e infraçöes conexas, a PARVALOREM, S.A., seguiu a
seguinte metodologia:

L
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4- Preenchimento des
1- Crtacao de Grupo de . 3- Envo das tabeias as

2 - Sistematizacao das tabeias pelas
Trabaiho — hierarquias de cada V

funcoes de cada Area hierarquias de cada
Muitdiscipiinar Area

Area

6- Anáiise,
-. 7 - Eiaboracao de textos 8- Envio do Piano para

5 - Rececao das Tabeias consohdacao e .

V —b do Piano peio G. aprovacao do Conseiho
pelo G. deTrabaiho normaitzacao das w

V - Trabaiho de Administracao
tabeias de cada Area

a - -

9- Aprovaco do Piano
peio Conseiho de

• V V 10- Monotorizacao e
Administracao e envio

V atuaiizacao do Piano
do mesmo as Entidades

competentes

O Piano de Gestão de Risco identifica, reiativamente a cada Orgão da Estrutura Orgânica, os

riscos e infracöes conexas e as medidas adotadas que possam prevenir as ocorrências e os

responsáveis envoividos na gestão do piano.

De acordo corn as funcOes e atividades de cada area existente na Empresa, foi eiaborada uma

tabeia descritiva dessas funcôes/atividades para que as hierarquias responsáveis das mesmas

procedessem a avahacão do risco subjacente a cada uma, bern como a identificacão das medidas

de prevencão e controio existentes. As medidas descritas na tabeia são transversais a toda a

estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., e, consequentemente, aphcáveis a todos os(as)

co i a bo ra do res(a s).

No Piano apresentado constam, para aiém da estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., e

respetivo organograma, os principios de atuacão das suas areas de atividade, bern como dos

seus(suas) coiaboradores(as).

o Projeto de Risco Operacionai desenvoiveu-se em quatro fases, apiicadas sobre os dois

macroprocessos core da empresa: Gestão de Créditos e Gestão de imóveis:

1 Fase: Mapeamento de processo;

2 Fase: identificacão e quantificacão dos riscos operacionais e insuficiências associada aos

processos;

3 Fase: Circuito de registo e normativo do Sistema de Gestão de Risco Operacionai;

4 Ease: Meihoria de processos.

A metodoiogia de Mapeamento de Processos do Projeto consiste no ievantamento de:

Macroprocesso Processo Fase Ativdade Tarefa

• . . . . . .

iV

*

V,
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Sendo essa metodologia suportada pelos seguintes documentos e representacöes graficas:

• Ficha de Macroprocesso (Caraterizaco Global);

• Matriz de responsabilidade;

• Fluxogramas swimlane descrevendo as Fases e Atividades;

• Tarefas que constituem a base para identificaco dos riscos subjacentes ao Modelo de

risco Operacional.

No Macroprocesso Gestäo de irnóveis, concluIram-se:

1 fase - Mapeamento de Processos;

2 fase - identificaço e quantificaçào dos riscos operacionais e insuficiências associadas aos

processos;

4 fase - Meihoria de processos.

Encontra-se em fase de conclusào a 3 fase - Circuito de registo e normativo do Sistema de

Gestào de Risco Operacional.

No Macroprocesso Gestäo de Crédito, conciuiu-se a prirneira fase de Mapeamento de Processos.

Os trabalhos sero retomados, após a externaiizaço da gesto da carteira de crédito e imóveis,

a natureza e atividades da empresa corn as devidas adaptaçôes.

Vl.B.4. Dependéncia Hieràrquica e Funcional

A Direçào de Auditoria interna e o Gabinete de Compliance dependem hierárquica e diretamente

do Conselho de Administracao.

Vi.B.5. Outras Areas corn Cornpetências no Controlo de Riscos

As rnedidas de prevençào e controlo so transversais a toda a estrutura orgánica da

PARVALOREM, S.A., e consequenternente, aplicáveis a todos(as) os(as) coiaboradores(as) das

várias areas funcionais.

No Piano de Gesto de Riscos de Corrupçao e infraçöes Conexas constam, para alérn da

estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., e respetivo organograrna, os princIpios de atuaço

da atividade da mesma, das suas areas, bern como dos(as) seus(suas) colaboradores(as).

Vi.B.6. PrincipaisTipos de Riscos

No capItulo V. do Piano de Gestao de Riscos de Corrupcão e lnfraçOes Conexas estao

identificados todos as tipos de risco associados a atividade das várias areas funcionais.

Seiecionámos aiguns dos principais tipos de riscos (a tItulo de exemplo) a que as várias areas

funcionais se expöem no exercIcio da sua atividade que, pelo seu nIvel de gravidade elevada, e

sirnuitaneamente urna probabilidade de ocorrência rnoderada ou reduzida, se evidenciarn:

&
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Direcäo de Gestão de
Ativos Imobiliários

Direcão/
Area Competéncias Sub Atividades

Descriçâo da Situação
Implicaçao Gravidade do Risco

Probabilidade
Medidas de Prevençào/ControloGabinete Detetada da Ocorrência

Implernentacao do RegulamentoConcentraco e
Internode Gestão de Imoveis/CriacoReIaco corn Adjudicaco de obras de favorecirnento dos

Moderada Reduzida de procedimentos de diversificaco naFornecedores/as manutenco/beneficiaco fornecedores de
escoiha dos fornecedores/Hierarquiaservicos
de nIveis de aprovaco

Pagarnentos de Dupla vaIidaço nas aplicacoesDeficiéncia na conferéncia dasdespesas corn a Risco Operacional Reduzida Reduzida Navision e SGA e posteriormentefaturas a pagar
gesto de irnóveis tambérn pela Contabilidade

A formaco de precos dos imóveis éRisco operacional
definida corn base nos relatórios deForrnaco de Incorreta definicao do preco para

que pode original em Elevada Reduzidaprecos dos imOveis urn dado ativo Avaliacäo, corn proposta junto dorisco de fraude
Conseiho de Administraçao

Promocäo das vendas em vãriosPossibilidade de
canals de forma a assegurar aTransparéncia na promocão contestaco pibIica

Elevada Reduzida necessária publicidade, incluindo oscomercial dos imdveis aos termos das
canals de rnediaçao tradicionais e

Ativos Nan Gestao de vendas
eilöesDGAI

Financeiros Imáveis
Nao säo aceites pagamentos em

Possibilidade de numerário, mas está sempre presente
Venda de irnóvel - pagamento branqueamento de [levada Reduzida o risco de Branqueamento de Capitals

capitals e Financiarnento do Terrorismo no
mercado imobiIirio

Venda de Irnóveis
Aferir meihor a procura

Articulacäo corn o interessado ou Eventuais
interrnediário para o ocorréncias de

Elevada Reduzida“esmagamento” de preco de comissionamento
oferta para aquisicao de irnóveis ilicito/indevido Evitar/alertar 0 Orgo Decisório sobre

fenómenos de esrnagarnentos de
precos

Ornissão na obtencao € Potencial Identificacao de direitos de
esclarecimentos sobre direitos de incumprimento corn Elevada Moderada preferéncia a todos os ativos ern
preferência a Iegislacao vigente carteira
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_____ ___

VI.B.7. Processo de Gestäo e Mitigação de Riscos

Para cada area funcional e para cada tipo de risco detetado foram definidas as medidas de

prevencão e controlo, por forma a mitigar o risco, e que passararn pela intervencão no processo

por mais do que urn elemento da Ernpresa em vários niveis de controlo, pela elaboração de

regularnentos internos (por exemplo, regulamento de recuperacão de crédito, normativo

interno sobre forrnalização de propostas de venda e arrendamento de imóveis), pela elaboracão

de normativos, pelo estabelecimento de procedimentos internos de controlo e pela segregacão

de funcöes.

No decorrer do trabaiho de Projetos de Risco Operacional são emitidas recomendacöes para

alteração na qualidade dos processos, visando uma meihoria continua dos servicos e produtos

da PARVALOREM, S.A..

VI.B.8. Elementos do Sistema de Controlo Interno e Gestào de Risco relativos ao processo de
divulgação de informaço financeira

Foi implementado na PARVALOREM, S.A., urn procedimento re$ativo a divulgação de informação

financeira que passa pelo tratamento centralizado nas areas do planeamento, controlo de

gestão e reporting, que prevé a obrigatoriedade de obtencão de autorização prévia da

administração.

VI. C. Regulamentos e Códigos

VI.C.1. Regulamentos Internos e Regulamentos Externos

Os regulamentos e códigos nternos são disponibilizados aos(às) colaboradores(as) da

PARVALOREM, S.A., na intranet corporativa, mantida pela Sociedade, e dizem respeito a diversos

aspetos da organização do trabaiho. Devido ao seu caráter interno, não são, naturalmente,

divulgados ao püblico.

Regulamentos Internos
Estruturas Orgânica-Funcionais:

• Estrutura Orgânico-Funcional DAI

• Estrutura Orgânico-Funcional DRH

• Estrutura Orgânico-Funcional DO

• Estrutura Orgânico-Funcional DTIL

• Estrutura Orgânico-Funcional DAGR

• Estrutura Orgânico-Funcional DF

• Estrutura Orgânico-Funcional DAJ

• Estrutura Orgânico-Funcional GC

• Estrutura Orgânico-Funcional DCRC

• Estrutura Orgânico-Funcional DGAI
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Poderes:

• Regulamento de Recuperaco de Crédito

• RRC Composicào dos Primeiros e Segundos Escalôes de Deciso

• Unidade de Grandes Devedores Composico dos 1 e 2 Escalöes Deciso

• Autorizaco e Pagamento de Despesas

• Assinaturas Autorizadas e Procuraçöes

• Aquisiço de Serviços — Procedimentos e Autorizaçôes

Branqueamento de Capitais e Financiamento ao Terrorismo:

• Prevenço de Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo

Contencioso e Recuperacào de Crédito:

• Acordos iudiciais, Pianos de Insoivência e Pianos de Recuperaçào resuitantes de

PER;

• Carregamento e Manutenco de Operaçöes

• Suporte Operacionai — Devedores e Controio

• Imparidades

• Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal

• Relaço Patrimonial

• Grupos e CIrculos Económicos

Gesto de Imóveis:

• Entrada de imóveis em carteira

• Gestào de imóveis

• Avaliaçôes Imobiiiárias

• Venda de imóveis

• Arrendamento de imóveis

Recursos Humanos

• Despesas de Deslocaço e de Representaçào / Utiiizaço de Teiemóveis e Piacas

4G/ Consumo de CombustIvei

• Seguranca e Saüde no Trabaiho

• COdigo Deontológico

• Código de Boa Conduta para a Prevenço e Combate ao Assédio no Trabaiho;

• Reguiamento de Formaco

• Recrutamento Interno

Sistemas de Informaço:

• Help Desk — Gestào de Ocorrências

• PolItica de Segurança da informaco e dos Sistemas de lnformação

• Acessos informáticos e Perfis Funcionais
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Serviços Gerais: 

• Cartões de Acesso
• Frota Automóvel - Sinistros e Seguros
• Frota Automóvel da PARVALOREM - Regras de Utilização de Viaturas
• Edifício Arquiparque - Regras e Princípios Orientadores na Utilização das

Instalações
• Instruções Gerais de Segurança e Emergência

Contabilidade: 

• Ciclo Orçamental da Receita e da Despesa

Proteção de Dados Pessoais: 

• Política de Privacidade
• Modelo de Governo
• Processo de Proteção desde a Conceção e por Defeito
• Processo de Resposta a Incidentes

Regulamentos Externos 

A atividade da PARVALOREM, S.A., está sujeita às normas legais relativas às sociedades 
anónimas, designadamente ao Código das Sociedades Comerciais, e às decorrentes do seu 
estatuto de empresa pública, cujo regime jurídico consta do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de 
outubro. 

Igualmente relevante, dada a natureza pública do capital, é a legislação referente ao controlo 
financeiro exercido pelo Tribunal de Contas assente na Lei n.º 98/87, de 26 de agosto. 

Por seu lado, a Administração da PARVALOREM, S.A., está abrangida pelo Estatuto do Gestor 
Público (EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, quanto a questões de 
remuneração, contratos de gestão e outros benefícios. 

Ainda neste âmbito, encontra-se obrigada ao cumprimento do estipulado no Decreto-Lei n.º 64-
-B/2011, de 17 de maio, que define, entre outros, os conceitos de compromisso financeiro e
estabelece medidas de reforço dos deveres de prestação de informação financeira,
designadamente, estatui a obrigação das empresas públicas informarem mensalmente a DGTF
do valor global das dívidas certas, líquidas e exigíveis que permanecem por pagar após 90 dias.

É de referir ainda que, a PARVALOREM, S.A., integra o perímetro do Orçamento do Estado, tendo 
como consequência direta desta integração a aplicação de diversos diplomas, entre eles, a Lei 
dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) das entidades públicas - Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, e o Regime da Administração Financeira do Estado (RAFE) - Decreto-Lei n.º 
155/92, de 28 de julho, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de março. 

No âmbito da gestão dos ativos que integram a sua carteira, a PARVALOREM, S.A., trata dados � 
pessoais que lhe foram confiados e cuja segurança e confidencialidade preserva através ds-..r-
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medidas de proteção e segurança que, em cada momento, implementa. A versão mais recente 

da informação sobre Tratamento de Dados/Política de Privacidade da PARVALOREM, S.A., foi 

revista à luz do disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) aplicável desde 25 

de maio de 2018. 

VI.C.2. Códigos de Conduta e de Ética

1. Código Deontológico

A Sociedade adotou um Código Deontológico, que entrou em vigor em 8 de agosto de 2013 e foi 

revisto e atualizado em 28 de fevereiro de 2019. Este Código reúne os princípios fundamentais 

pelos quais se deve reger a Organização, bem como o conjunto de regras que deve pautar o 

comportamento dos colaboradores(as) da Empresa, no exercício das suas atividades. 

O cumprimento dos exigentes comportamentos éticos e deontológicos impostos pelo Código 

Deontológico é aferido em permanência e a eventual violação das regras e procedimentos 

estabelecidos constitui infração disciplinar punível nos termos do regime disciplinar aplicável, 

sem prejuízo da responsabilidade civil, contraordenacional e/ou criminal que possa ocorrer. 

Principais matérias abordadas neste normativo: 

• Organização e Funcionamento internos;

• Prestação de Informação;

• Conduta Profissional e Exercício de Funções;

• Segredo Profissional;

• Ação Disciplinar.

Na elaboração do Código Deontológico não foram tomadas em conta as normas portuguesas NP 

4460-1:2007 e NP 4460-2:2010, embora as boas práticas consagradas no referido Código 

respeitem, em grande parte, as orientações das referidas normas. 

O Código Deontológico está disponível no sítio institucional da PARVALOREM, S.A., tendo sido 

divulgado internamente através de Instrução de Serviço, disponível a todos os(as) 

colaboradores(as) através da Intranet Corporativa, nos seguintes endereços: 

• No sítio institucional, em:

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Documents/Código%20Deon 

tológico.pdf

• Na intranet corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS em:

http://intranet.pars.com/pt/C16/CDI/EDIS/lnstrucoesDeServico/lS%20Código%20Deon 

tológico.pdf 
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2. Código de Boa Conduta para a Prevencäo e Combate ao Assédlo rio Trabaiho

Estabeiece as regras de conduta profissionai dos(as) colaboradores(as) da PARVALOREM, S.A.,

assentes na defesa dos valores da no discrirninaçào e do combate ao assédio no trabaiho, bern

coma o procedirnento discipiinar apiicável ao seu incumprimento.

Este COdigo apiica-se desde o dia 1 de outubro de 2017. Foi atualizado em 23 de marco de 2018

e está disponIvel na intranet corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPART1C1PADAS (acessIvei

a todos as colaboradores(as) em:

http://intranetjars.com/pt/RecursosHurnanos/jnforrnacoesRH/Pagjnas/weIcorne.aspx

Vl.C.3. Piano de Prevenco de Riscos de Corrupço e infraçOes Conexas

De acordo corn as Recornendaçöes do Conseiho de Prevenço da Corrupco (“CPC”) de 1 de

juiho de 2009, 7 de abrii de 2010 e 1 de juiho de 2015, a atividade de gesto e adrninistraco de

dinheiros, vaiores ou património pübiicos, seja qual for a natureza da entidade gestora — de

direito pibIico ou de direito privado, administrativo ou empresariai - deve pautar-se por

princIpias de interesse geral, tais corno, a prossecucào do interesse püblico, a iguaidade, a

proporcionaiidade, a transparéncia, a justiça, a imparcialidade, a boa-fe e a boa administraçào,

constituindo a fenómeno da corrupçào urna vioiacàa daqueles princIpios.

Devem, por isso, as órgos dirigentes rnáximos dessas entidades elaborar o Piano de Gesto de

Riscos de Corrupçào e infraçôes Conexas (PGRCiC).

o PGRCiC foi atuaiizado em 2020. Esta verso, aprovada em 23 de juiho de 2020, foi remetida

para a Conseiho de Prevencào da Corrupço e para a DGTF.

Corn base na anáiise das informaçöes reportadas peios responsáveis das várias areas, o Piano

incorpora urn aprofundarnento da identificaçäo das várias areas de potencial risco de corrupço

e infracöes conexas, assim como dos riscos que Ihe estäo associados.

Neste contexto, foi possIvei adotar medidas adicionais para a mitigaço do risco corn o

envolvimento de todas as areas da empresa na reviso da identificaca dos riscos da atividade.

No Piano de Gestào de Riscos de Corrupçào e infracöes Conexas constarn, para aiém da estrutura

organizativa da PARVALOREM, S.A., e respetivo organograma, as princIpios de atuaço da

atividade da mesrna, das suas areas bern como dos seus coiaboradares(as).

o PIano identifica as várias areas de potenciai risco de corrupco e infracôes conexas, assirn

como as riscos que he esta associados, que resultam da análise das infarrnacöes reportadas

peios responsáveis das várias areas.

No quadro de atividade desenvolvida peia ernpresa recarre-se, sernpre que possIvei, a pastas

partiihadas par unidade orgânica e cam acessos condicionadas, corno farrna de garantir a
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partilha de conhecimentos e informaço técnica e, em simuitâneo, manter a confidencialidade,

evitar a eventual perda de informaço e clarificar a responsabilidade.

No sentido da prevençäo do risco, o grau de execuço das medidas adotadas foi objeto de

oportuna aferico.

A major preocupacäo manifestada relativamente a prevencào de situacöes de risco encontra-se

nos processos de acompanhamento das carteiras de crédito e da gestao de ativos irnobiliários.

Neste sent ido, reforçou-se e renovou-se o normativo interno, designadamente em matéria de

procedimentos e circuitos a observar, bern como no que concerne as funçöes e

responsabilidades dos diferentes intervenientes. Foram também publicadas normas internas

corn a estrutura orgânica e funcional de direcöes da empresa, que enquadraram a sua atuacao

e responsabilidade.

Durante o ano de 2021 e tendo em conta as restriçöes impostas pela pandemia COVID-19,

realizaram-se trimestralmente reuniöes da Comissào de lmplementaço e Manutençäo do Piano

de Gestäo de Riscos de Corrupço e infraçöes Conexas. Ao longo do ano näo forarn comunicadas

quaisquer infraçöes ou irregularidades no âmbito do mesmo.

A presente informacào encontra-se disponIvel no sItio institucional:

https://www.pa rvalorem pt/pt/pa rvaiorem/instituciona l/Paginas/Relatorios.aspx

Foi, entretanto, publicado em Diário da Repüblica, o Decreto-Lej n.2 109-E/2021, de 9/12, que

cria o Mecanjsmo Nacional Anticorrupcào (MENAC) e ao mesmo tempo extingue a iei que criou

CPC, na sequéncla da Estratégia Nacional Anticorrupçäo 2020-2024 aprovada pelo Governo

em marco de 2021. Este Decreto-Lei entra em vigor em 7 de junho de 2022.

De acordo corn o referido diploma, o MENAC está sujeito a jurisdicao e controlo financeiro do

Tribunal de Contas e assume a natureza de “entidade administrativa independente, corn poderes

de iniciativa, controlo e sancionamento e com atribuiçöes ao nIvel da recoiha e tratamento de

informacào e da organizaço de programas de ativjdades entre entidades pibIicas e entidades

privadas de luta contra a corrupçao” e que “tern por missào a promocao da transparência e da

integridade na acäo pübiica e a garantia da efetividade de poiIticas de prevençäo da corrupçao

e de infracöes conexas”.

Foi também aprovado o Regime Geral da Prevençao da Corrupco (RGPC), “que obriga as

empresas privadas, as empresas pibIicas e os serviços integrados na administracào direta e

indireta do Estado, corn 50 ou mais trabaihadores/as, a adotarem programas de prevençao de

riscos, cOdigos de conduta, canais de denüncia e programas de formaçào adequados a prevenço

da corrupçao e infraçöes conexas” e tem o objetivo de disserninar instrurnentos de prevençao

da corrupcào na acao püblica e na atividade empresarial de grande e media dirnensào. Este

regime retira do domInio da soft law a impiernentaçao de instrurnentos, como as programas de

cumprimento normativo, os quais deverao incluir os pianos de prevenção ou gestäo de riscosT
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os códigos de ética e de conduta, programas de formaço, os canais de denüncia e a designaço

de urn responsável pelo cumprirnento norrnativo.

Sac ainda previstas sancöes, nomeadamente contraordenacionais, aplicáveis quer ao setor

püblico, quer ao setor privado, para a nao adoçäo ou adocao deficiente ou incompleta de

programas de cumprimento normativo.

A PARVALOREM, S.A., tern já irnplementado urn sistema de controlo interno que responde as

novas solicitaçöes, incluindo o PGRCIC acima identificado, assim como o Código de Conduta e os

canais de denüncia estatuIdos e tern vindo a irnplementar acOes de formaçào acerca da ternática

da corrupçao e infracöes conexas. A Sociedade está, no entanto, atenta as recomendaçôes e/ou

regulamentaçbes que possam vir a ser ernanadas do novo rnecanismo e procederá aos

ajustamentos que entao se afigurarem necessários.

VI. D. Deveres especlais de informaçào

VI.D.1. Plataformas Utilizadas para Cumprimento dos Deveres de Informaçao Econbmico
Finance ira

Em cumprimento dos deveres de informaçào a que a PARVALOREM, S.A., se encontra sujeita,

destacam-se os relativos ao reporte de informaçao económica e financeira consagrados nas

ailneas d) a i) do n.2 1 do artigo 44•2 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 03 de outubro, que aprova

o Regime JurIdico do Setor Püblico Empresarial, que a Sociedade cumpre e divulga através das

seguintes plataformas:

• Plataforma Externa — DGTF - SIRIEF (Sistema de Recoiha de Informaçao Económica

e Financeira), de acesso restrito;

• Plataforma Interna—SItio institucional da PARVALOREM, S.A., (www.parvalorem.pt)

de acesso püblico.

VLD,i,a. Prestaçu de Gdrantias Financeiras üii assunço do Di\’idas ou Passivos de
outras empresas

• No SIRIEF—A Prestaçäo de Garantias Financeiras Cu assuncäo de DIvidas cu Passivos

de outras empresas foi reportada pela PARVALOREM, S.A.;

• No sItio institucional — A PARVALOREM. S.A., por despacho n.2 108/15 — SET (da

Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua publicacäo.

VIDi b Cjid do Execuçäo dos Objeivos tixados
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• No SIRIEF -A PARVALOREM, S.A., cumpriu com o reporte do grau de execução dos

objetivos fixados;

• No sítio institucional -A informação em causa foi divulgada e pode ser consultada

no seguinte link:

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/default.aspx 

v [) l r 1 , e-; de At,v e a.ie e o ', a 11 , 1tL' 

• No SIRIEF - Foram reportados os Planos de Atividade e Orçamento da

PARVALOREM, S.A.;

• No sítio institucional - A PARVALOREM, S.A., por despacho n.2 108/15 -SET (da

Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua publicação.

VI.D.:. e CJ,1,-dmc> 1to ,\ lddl e Pl,1,, 1c1al

• No SIRIEF -A PARVALOREM, S.A., reportou o Orçamento Anual e Plurianual;

• No sítio institucional -A PARVALOREM, S.A., por despacho n.2 108/15 -SET (da

Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua publicação.

• No SIRIEF -A PARVALOREM, S.A., cumpriu com o reporte dos Documentos anuais

de Prestação de Contas;

• No sítio institucional -A informação em causa foi divulgada e pode ser consultada

no seguinte link:

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/Relatorios.aspx 

VI.D.1 f. {e l,i•ó11,)) fri 11(' tr,, s de !:,cru clC ()1c,1'lt'l'tdl 3L01' 1 ')cll'h,c1o d,)S RE'1dtOf'IO'
du Órt4dO c'f' 1 ,, c1l,1, çáo

• No SIRIEF -A PARVALOREM, S.A., procedeu ao reporte dos Relatórios trimestrais

de Execução Orçamental acompanhados dos relatórios do Órgão de Fiscalização;

• No sítio institucional -A informação em causa foi divulgada e pode ser consultada

no seguinte link:

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/Relatorios.aspx 
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VI.D.2. Plataformas utilizadas para Cumprimento dos Deveres de Transparência

No que diz respeito aos deveres de transparência, a Empresa cumpre as obrigações de 

informação ao Titular da Função Acionista e ao Público em geral, especificamente pelo reporte 

e divulgação anuais: 

• Modo como foi prosseguida a sua missão - cumprida no SIRIEF e no sítio

institucional;

• Grau de cumprimento dos seus objetivos - cumprida no SIRIEF e no sítio

institucional;

• Forma como foi cumprida a política de responsabilidade social e de

desenvolvimento sustentável - cumprida no SIRIEF e no sítio institucional;

• Termos de prestação do serviço público - não aplicável, dado que a Sociedade não

presta serviço público;

• Medida em que foi salvaguardada a sua competitividade, designadamente pela via

da investigação, do desenvolvimento, da inovação e da integração de novas

tecnologias no processo produtivo - não aplicável, dado que se trata de uma

empresa em processo de liquidação controlada.

VI.E. Sítio na Internet

VI.E.l. Indicação do(s) endereço(s) utilizado(s) na divulgação dos seguintes elementos sobre a

Empresa

O sítio institucional da PARVALOREM, S.A., pode ser consultado em: www.parvalorem.pt (sítio 

conjunto das 3 Sociedades). 

V!� .d e,. C'lt!,C,-, ,pl1,dv•,clr,1 1,"'P'll ·csn'E'1"u1a'l"s11c1l11171 "c'v(_ 

Esta informação está disponível em: 

https:Uwww. parva lore m. pt/pt/pa rva lorem/i nstituciona 1/Pagi nas/1 nfo rmacao-Lega l .aspx 

V 1 - IJ. htJtL.[05 H 'P-1ilc1n1 E 1tíl, J,-, " 1 1 J11 lli'E nt ido , , f,,d i, '/ 1 1 n ni<;s·1 

Estatutos: 

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/lnformacao-Legal.aspx 

Regulamentos: 
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Por questões que se prendem com a organização/custos do sítio institucional, não se 

estabelecem hiperligações de acordo com cada informação. 

V , J t,lll' l ), ') f lJ ,( ldl )LI J f 1 • ., (l' , t 11 r 1 , l 1, • IJ • •v < 

l ( 1 ' ( 1 ' ' t \ l H !lldl d ( ( t (1 

Esta informação está disponível em: 

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/Orgaos-Sociais.aspx 

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/Bom-Governo.aspx 

Esta informação está disponível em: 

https://www. parva lo re m. pt/pt/pa rva lo re m/i nstituciona I/Pagi nas/Relatorios.aspx 

V, t P. OLrir,d () <; de Se IV((' ), lJi't 1.' r' q I d f ) P,-t é,' 1- ,,d ,JJt 1t' (1 l f'll"C, 

C..C'ntr l d'� rl,l p e<.tc1.,.;,c de Srrv, ri )t i'I J 

Não existe qualquer contrato específico de prestação de serviço público. A Empresa não presta 

serviços públicos, não prossegue quaisquer fins de interesse geral que se destinem ao bem 

comum da população. Veja-se, para melhor compreensão da noção de serviço público, constante 

da Lei n.2 23/96, de 26 de julho, que, no seu artigo 1.2, n.2 2, elenca os serviços públicos 

considerados pelo Estado Português como essenciais (serviços de: fornecimento de água, 

fornecimento de energia elétrica, fornecimento de gás, comunicações eletrónicas, postais, 

recolha e tratamento de águas residuais e gestão de resíduos sólidos urbanos). Assim sendo, não 

se aplica à PARVALOREM, S.A., o art.2 55.2 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro. 

VIL- Lf. 1\1 ir ( 1 i cl•: r-, dnc d'n,,,nt<l Stii)1c1 , rlt' t /\po "S ,'d 1cE 1 1•; {, •vc<cc, ,io E ld'l; 
'()S U t1 '1.J, 1r • E'}(>J; ( 10, 

Pelo despacho N.2 108/15-SET, de 30 de janeiro de 2015, foi superiormente autorizada a isenção 

da Sociedade da divulgação da informação prevista nas alíneas d), f) e g) do n.2 1 do artigo 44.2 

do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro. Nos últimos três exercícios não foram recebidos 

apoios financeiros do Estado. 

VI.F. Prestação de Serviço Público ou de Interesse Geral

Este ponto não se aplica à PARVALOREM, S.A .. 
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VII. Remuneraçöes

VH.A. Competência para a Determinacào

VlI.A.1. Orgo Competente

Compete a Assembieia Geral deliberar sobre as remuneraçöes dos membros dos Orgäos Sociais,

podendo, para o efeito, designar urna cornissào de vencimentos corn poderes para fixar essas

remuneraçöes.

VlI.A.2. Mecanismos Adotados para Prevenir a Existéncia de Conflitos de Interesses

A PARVALOREM, S.A., de acordo corn a recomendaço do Conseiho de Prevençào da Corrupçào,

de 1 de juiho de 2009, elaborou urn Piano de Gestào de Riscos de Corrupçäo e Infraçöes Conexas

que estabeiece a poiltica da PARVALOREM, S.A., em reiaçào ao combate a fraude, assirn como

os procedimentos a serem seguidos, referenciando-se neste Piano o Regulamento de

Comunicaco de Irregularidades, que caracteriza o mecanismo de cornunicaçäo interna de

práticas irregulares. A polItica descrita neste documento é apiicávei a todos os(as)

colaboradores(as) da Empresa, prestadores(as) de servicos e a todas as entidades terceiras,

agindo em nome da empresa.

Faz parte integrante deste documento o Código Deontológico (1.5. N. 03/04 de 08-08-2013) que

reine os princIpios fundamentais pelos quais se deve reger a organizaçäo e estabelece o

conjunto de regras que deve pautar o comportamento dos/as colaboradores/as no exercIcio das

suas atividades.

Aos(às) colaboradores(as) da PARVALOREM, S.A., está interdita:

• A intervenco na apreciaço e deciso de operaçôes em que sejam, direta ou

indiretamente, interessados os próprios, seus cônjuges, parentes ou afins em 1.2

grau, ou ainda Empresas ou outras Entidades coletivas que aqueles, direta ou

indiretamente, controlern;

• A execuço de operaçöes em que intervenham como ordenantes ou beneficiários,

direta ou indiretarnente, os práprios, seus cônjuges, parentes ou afins em 1.2 grau,

ou ainda Empresas ou outras Entidades coietivas que aqueles, direta ou

indiretamente controiem.

De acordo corn a RCM n.2 49/2007, de 28 de marco (ponto 22), os membros dos órgàos sociais

das empresas pübiicas devem:

• Abster-se de intervir nas decisôes que envolvam os seus prOprios interesses,

designadamente na aprovaço de despesas por si realizadas;
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No início de cada mandato, e sempre que se justificar, tais membros devem declarar

ao Orgo de Administraço e ao Orgo de FiscaIizaço, bern corno a lnspeção-Geral

de Financas, quaisquer participacôes patrimoniais importantes que detenham na

empresa, bern como relacôes relevantes que mantenham corn os seus

fornecedores(as), clientes, instituicöes financeiras ou quaisquer outros parceiros de

negócio, suscetIveis de gerar conflitos de interesse.

Os rnembros do Conseiho de Adrninistraçào da PARVALOREM, S.A.:

• Cumprem as disposicöes legais reiativas a cornunicaçao de cargos exercidos em

a c urn ul a ç 0;

• Respeitarn as normas relativas a abstençao de intervir em decisöes que envolvam o

seu próprio interesse;

• Respeitam as normas de declaraçào de quaisquer participaçöes patrimoniais

importantes que detenham na empresa, bern corno relacöes relevantes que

mantenham corn os seus fornecedores/as, clientes, instituicôes financeiras ou

quaisquer outros parceiros de negócio, suscetIveis de gerar conflitos de interesse;

• E obedecern as regras relativas a declaraco de interesses, bern como ao regime de

incompatibilidades e impedimentos definido no EGP (Decreto-Lei n. 71/2007).

Durante o ano de 2021 realizaram-se trimestralmente reuniôes da Comissäo de lmplernentaco

(CIM) e Manutençao do Piano de Gestao de Riscos de Corrupcào e Infracöes Conexas. A CIM nao

registou, durante o ano de 2021, qualquer exposiçao relativa a problemas ou denüncias

relacionadas corn o tema.

Vii.A.3. Apresentação de Deciaração dos Membros do Orgao de Administracao a referir a
abstencao de intervenção em decisOes dos seus próprios interesses

Anexa-se ao presente Relatório cOpia das declaraçôes apresentadas pelos membros do Conseiho

de Adrninistracào, referindo a abstenco de interferência nas decisöes que envolvam os seus

próprios interesses.

VII.B. Comissäo de Fixacáo de RemuneracOes

VII.B.1. Comissào de Fixaçào de Remuneracöes

No foi designada qualquer comissäo para fixacào de vencirnentos.
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_______________

VII.C. Estrutura das Remuneraçôes

Vll.C.1. PolItica de Remuneraçäo dos Orgos de Adrninistracäo e Fiscalizaço

Orgäo de Administraco

Em 27 de fevereiro de 2019, e em concordáncia corn a vontade expressa do Estado Português,

na qualidade de detentor de 100% do capital social da PARVALOREM, S.A., e ao abrigo do n.2 1

do artigo 54•2 do Código das Sociedades Comerciais, procedeu-se a eleiço, em Assembleia

Geral, para o triénio de 2019-2021, dos membros do Conseiho de Administraçao e definiu-se a

polItica remuneratOria.

o representante do acionista Estado aprovou a Declaracao sobre PolItica de Remuneraco dos

membros dos Orgàos de Administraçao e de FiscaIizaço da Sociedade.

o Conselho de Administraçào tern a seguinte composiçäo:

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres
Presidente

Filipe Carlos Mendes de Sousa
Vogal no executivo

Susana Cristina Vaz Veiho Larisrna
Vogal nao executiva

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.2 4 do artigo 22.2 do EGF aprovado pelo Decreto

Lei n.2 71/2007, de 27 de marco, conjugado corn o estabelecido no artigo 31. do EGF, foram

autorizadas as Senhoras Dra. Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres

e Dra. Susana Cristina Vaz Veiho Larisma e o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa a acumular

as funcöes de membros do Conseiho de Administraçào na PARUPS, S.A., bern como na

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., desde que apenas exerçam funcöes executivas numa delas e no

acurnulern rernuneraçöes.

Todavia, caso deixem de exercer funcôes executivas em qualquer uma das trés Sociedades acirna

referidas tero direito as remuneraçöes auferidas enquanto vogais no executivos do Conseiho

de Administraço dessas Sociedades. A estas remuneraçöes sero aplicadas outras reducöes que

vierem a ser legalmente determinadas.

As Senhoras Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres e Dra. Susana

Cristina Vaz Veiho Larisma e o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, por força da sua

qualidade de Administradores da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercem ainda funçöes nào

remuneradas nas Sociedades subsidiárias (de que aquela é ünica acionista), como membros do

Orgo de Administracao, no Banco Efisa, S.A., e na Irnofundos - SGOIC, S.A..

Tendo em conta a Resoluço do Conselho de Ministros n.2 16/2012, de 14 de fevereiro,

conjugada corn o Despacho n.2 1231/SETF/2012, de 30 de juiho, que procedeu a classificaçao day
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Sociedade (NIvel B), foram fixadas as seguintes remuneraçöes dos membros do Conselho de

Administraçào da PARVALOREM, S.A.:

• Presidente - Valor iliquido: € 4.864,34, pago 14 vezes por ano, acrescido de 40% a tItulo

de despesas de representação, no montante de C 1.945,74, pago 12 vezes por ano,

• Vogal executivo — Valor ilIquido: € 3.891,47, pago 14 vezes por ano, acrescidos de 40% a

tItulo de despesas de representaçào, no montante de € 1.556,59, pago 12 vezes por ano;

• Vogais näo executivos - Valor iliquido: € 972,87, pago 14 vezes por ano.

Aos valores ilIquidos referidos acima é aplicada a redução rernuneratória constante no art.2 12

da Lei n.2 12-A/2010, de 30junho.

Na sequência do Despacho n.2 3432/2019, de Sua Excelência o Secretário de Estado Adjunto e

das Finanças, de 15 de marco de 2019, que autorizou a Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de

Marçal Teixeira Furtado Torres a exercer a opcäo rernuneratOria prevista no n2 9 do artigo 282

do EGP, a remuneracäo mensal ilIquida foi ajustada para € 7.406,40, tendo sido aplicada a

reduçào remuneratOria constante no art.2 12 da Lei n2 12-A/2010, de 30junho.

o valor máximo das despesas associadas a comunicaçôes, previstas nos n.2s 3 e 4 do artigo 32.2

do EGP, foi fixado em € 80 mensais.

o valor máximo de combustivel e portagens afeto mensalmente as viaturas de servico nos

termos do n.2 3 do artigo 33.2 do EGP foi fixado em urn quarto do valor do abono rnensal para

despesas de representacào.

o Orçamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro), o

Orcamento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.2 2/2020, de 31 de marco) e o Orçamento

do Estado para 2021 (aprovado pela Lei n2 75-B/2020 de 31 de dezernbro) preveern a

possibilidade de pagamento de remuneraçôes variáveis, desde que verificadas as condiçöes

previstas nos respetivos diplomas legais.

Os contratos de gesto ngo se encontram ainda assinados.

Orgo de Fiscalizacäo

Através de Deliberaço Social Unânime por Escrito de 02 de julho de 2019, o acionista inico

deliberou designar Os seguintes membros para o Conseiho Fiscal para o triénio de 20192021(*):

Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira
Presidente

José Miguel Alecrim Duarte
Vogal ‘1
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Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa
Vogal

(*) Inicio de funcöes em 19/07/2019

Foram fixadas as seguintes remuneraçöes mensais ilIquidas, a serem pagas 14 vezes por ano, e

que vigoram desde o dia 21 de novembro de 2016:

• Presidente: € 750

• Vogais:€500

A remuneraço da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas para o exercIcio de 2021 foi €

32.000,00 e a do Auditor € 100.880,00 (excluindo a IVA) e corresponde aos honorários para a

exame das demonstracöes financeiras individuals e consolidadas.

• Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A.

Representada por:

Antonio Filipe Dias da Fons eeca Bras ROC n2 1661

Efetivo

Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto, ROC. n2 1230

Suplente

Vll.C.2. Modo de estruturaçào da remuneraço de forma a permitir o ahnhamento corn as
objetivos de longo prazo da empresa

o modo de estruturaço da remuneraço está descrito no ponto anterior.

VIl.C.3. Referenda a existéncia de urna componente variável da rernuneraçao

o Orçamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro), o

Orcamento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.2 2/2020, de 31 de marco) e o Orçamento

do Estado para 2021 (aprovado pela Lei n2 75-B/2020 de 31 de dezembro) preveem a

possibilidade de pagamento de remuneraçöes variáveis, desde que verificadas as condiçöes

previstas nos respetivos diplomas legais.

Os contratos de gestao no se encontram ainda assinados.

VIl.C.4. Explicitacao do diferimento do pagamento da componente variável da remuneracäo

o Orcamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro), a
Orçamento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.2 2/2020, de 31 de marco) e a Orçamento

do Estado para 2021 (aprovado pela Lei n2 75-B/2020 de 31 de dezembro) preveem a
possibilidade de pagamento de remuneraçöes variáveis, desde que verificadas as condicöes

previstas nos respetivos diplomas legais.
,,‘ —E

PARVALOREM, S A . Sede: Edificio Arqaiparque 7— Raa Dr. Arrtdr,io Laarr,ro Barges, a.’ 7—6.’ Pica, Miraflorec— 1495-131 Algés • Capital Social: €50 00000
Capital Prdprio: (€3 996.228.78525) • Matricalada a, CorrservatOria cia Regoto Coroercial de Lisboa car,, r,draero daico de matricala a pessoa coletoa 509 522 491

65



PARVALOREM, S.A.

pelos membros do Orgäo de Adrninistraçào

Estatuto do Gestor Püblico

Classificaçao Remuneração mensal bruta (C)

Despesas de
(A/B/c) Vencimento

representação

7.40640 -

NA. N.A.

BenefIcios Socjais (C)

Seguro
Regime de Protecäo Seguro

de
Social de Vida

Saüde
Encargo Encargo Encargo

Identificar anual da anual da anual da
empresa empresa empresa

CGA 11 32.613,36 -

Os contratos de gestào nào se encontram ainda assinados.

VlI.C.5. Caracterizaço dos parâmetros e fundamentos definidos no contrato de gesto para
efeitos de atribuicäo de prémio

Os contratos de gestäo nào se encontram ainda assinados.

VH.C,6. Regimes complementares de pensbes ou de reforma antecipada

A PARVALOREM, S.A., näo tern regimes complementares de pensöes ou de reforma antecipada.

VILD. Divugacäo das Remuneracoes

VHDl. Montante Anual da Remuneraço auferida

Fixado
Membro do Orgao de Administracao

(S/N)

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
B

Furtado Torres (1)

Filipe Carlos Mendes de Sousa S B

Susana Cristina Vaz Velho Larisma S B NA. NA.

111 De referir que a remuneraçSo messal foi ajustada em função da declaraç8o recebida da Caixa Geral de Depösitos, na sequéncia do Despacho n2
3432/2019, de Sua Exceléncia o Secretário de Estado Adjunto p das Fioanças, de 15 de marco de 2019, que autorlzou a Dra. Sofia Brigida Correia
dos Santos de Maccal Teixeira Furtado Torres a exercer a opç9o remuseratdria prevista non2 9 do artigo 282. do EGP.

Remuneraçào Anual 2021 (C)

Variável

408,74

NA.

N A.

Fixa

98.505,12

NA.

N A.

Membro do Orgão de Administração

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal

Teixeira Furtado Torres 121

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

11Vencimento + Despesas de Representacto + SF + SN + Redução Remuneratória. N3o inclui remunerac3o em espdcie.
(2) Remuneracto varável dir respeito ao pagamento de subsidio de estudos para descendentes.

Bruta (1)

98.913,86

N .A.

NA.

98.913,86

Valor do
SubsIdio de

Refeicão

Encargo
Diário Anual da

empresa

8,94 2.020,44

Membro do Orgao de
Administracão Outros

Encargo
Nome Identificar anual da

empresa
Sofia BrIgida Correia dos
Santos de Marcal Teixeira SRC121 + SAT (2) 1.481,28
Furtado Torres
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Beneficios Sociais (€)
Membro do Orgo de Valor do Seguro
Administracao Subsidlo de

Regime de Protecão Seguro
de Outros

Social de Vida
Refeicào Saüde

Filipe Carlos Mendes dv - - - -

SRC 1.00000
Sousa

Susana Cristina Vaz Veiho
- - - -

- SRC 1 00000Larisma

2.020,44 32.613,36 3 .481,28

CGA — Caixa Geral de AposentacOes
SRC - Seguro responsabiSdade civil / SAT - Seguro acidentes trabaiho

Vll.D.2. Montantes pagos por outras empresas em relaço de domInio ou de grupo

Os montantes pagos per outras empresas em relacào de dominic ou de grupo cu que se

encontrem sujeitas a urn dominic comurn, so os que constam no quadro seguinte:

Remuneracào Anual 2021(€)
Membro do Orgao de Administraçào Empresa

Fixa Variável Bruta (1)

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARPARTICIPADAS 81766,70 - 81 766,70

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARUPS NA. NA. NA.

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARUPS 81.766,70 29784 82.064,54

Susana Cristina Vaz Velho Larisma PARPARTICIPADAS NA. NA. NA.

Sofia BrIgida Correia dos Santos dv Marcal
PARUPS NA. NA. NA.

Teixeira Furtado Torres

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal
PARPARTICIPADAS NA. N.A. NA.

Teixeira Furtado Torres

C’) Vencimento + Despesas de Representacto + SF + SN + Reduço Remuneratdria. Nto inclui remuneraçto em espécie.
2) Remuneracto variável djz respeito a subsidio infantil do ACTV.

BenefIcios Sociais (€)

Membro do Seguro Seguro de
OutrosRegime de Proteção Social

de Vida SaüdeOrgao de Empresa
Administraçâo Encargo Encargo Encargo

Encargo anual
Identificar anual da anual da Identificar anual da

da empresa
empresa empresa empresa

Filipe Carlos
PARPARTICIPADAS 55 19.681,74 - - SRC + SAT 1.30306Mendes de Sousa

Filipe Carlos
PARUPS NA. NA. NA. NA. SRC 1.00000

Mendes dv Sousa

Susana Cristina Vaz
PARUPS SS 19.681,74 - 1.490,34 SRC + SAT 1.302,99

Veiho Larisma

Susana Cristina Vaz
PARPARTICIPADAS NA. NA. NA. NA. SRC 1 000,00Veiho Larisma

Sofia Brigida
Correia dos Santos

PARUPS NA. NA. NA. NA. SRC 1.000,00
de Marcal Teixeira
Furtado Torres

Sofia Brigida
Correia dos Sarttos

PARPARTICIPADAS NA. NA. NA. NA. SRC 1.000,00
de Marcal Teixeira
Furtado Torres
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________________

VILD.3. Remuneraço paga sob a forma de participaço nos ucros/prémios

Nào foi paga qualquer remuneraçâo sob a forma de participaço nos lucros e/ou de pagamento

de prémios.

VlI.D.4. Indemnizaçöes pagas a ex-Administradores Executivos

No houve lugar ao pagamento de indemnizaçOes.

VII.D.5. Montante Anual da Remuneraçào auferida pelos membros do Orgo de FiscaIizaço

Membros do Orgao de Fiscalizaçâo
Remuneração Anual 2021 (€)

Bruta

Ana Maria Cetestino Alberto dos Santos Costa Pereira

José Miguel Alecrim Duarte

Maria Onilda Maia Condecas Dliveira Sousa

10.500,00

7.000,00

7.000,00

24.500,00

A remuneraço auferida pelo Revisor Oficial de Contas está divulgada no ponto V.E.3 deste

relatOrio.

VI.D.6. Montante Anual da Remuneraçäo auferida peos Membros da Mesa da Assembleia Geral

1.900,00

(1) Valor fixado em Assembleja Geral Anual reaiizada em 27 de fevereiro de 2019. Os membros eleitos, ao acumularem funçdes na PARUPS, S.A., e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., apenas recebeni as senhas de presença no Imbito das Assernbleias da PARVALOREM, S.A.,

Nome
Mandato

Cargo

(lnIcio - Fim)

2019-2021 Presidente Maria ioão Dias Pessoa De Araüjo

2019-2021 Secretâria Cristina Maria Pereira Freire

Valor da Senha
Fixado Ill

(€)

Remuneracäo Anual

2021 (€)

Bruta

575,00 1.150,00

375,00 750,00
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VIII. Transaçöes corn partes Relacionadas e Outras

VIII.1. Mecanismos implementados pela empresa para efeitos de controlo

de transacôes corn partes r&acionadas e indicaco das transacôes que
forarn sujeitas a controlo no ano de referenda

A PARVALOREM, S.A., realiza transaçöes corn o seu acionista ünico, o Estado Português, bern

corno corn as empresas PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e corn as empresas por

esta iiItirna detidas.

As transacöes corn o Estado Portugués resultarn dos financiarnentos por este efetuados a
Sociedade para efeitos de curnprirnento do serviço da dIvida contralda no contexto da

reprivatizaço do BPN.

De referir ainda que a PARVALOREM, S.A., ern 2021, transrnitiu urn irnóvel ao Instituto de

Habitaçào e da Reabilitacào Urbana, no ârnbito do levantarnento de móveis na esfera do Estado

corn capacidade construtiva (Decreto-Lei n2 82/2020, de 2 de outubro). 0 preco da transrnissào

foi o previsto no Anexo II do referido Decreto-Lei.

A cooperaco entre a PARVALOREM, S.A., e as Sociedades PARUPS, S.A., PARPARTICIPADAS,

SGPS, S.A., e sociedades por esta detida, é efetuada ao abrigo de urn acordo de partUha de

encargos corn Recursos Hurnanos. A efetiva cobrança dos servicos prestados está pendente de

disponibilidade orçarnental.

As transacöes corn partes relacionadas so objeto de análise pela Sociedade e de revisào por

parte dos auditores externos. Ern nota especIfica do Anexo as dernonstracôes financeiras

certificadas legairnente, a Sociedade divulga os saldos e transaçöes corn entidades relacionadas.

No exercIcio de 2021 todas as transaçöes corn partes relacionadas forarn sujeitas a controlo.

VIII.2. Informacào sobre outras transacöes

VllI.2.a. Processos de aquisicao

Todos os processos de aquisicao e/ou renegociaço de contratos estao sujeitos as condicôes do

rnercado e tern corno base pressupostos de transparência, rigor e eficácia que passarn pela

separaçäo de nIveis de responsabilidade na decisao de contratar e pela segregaço de funçöes

relativarnente aos processos de consulta e negociaçao, contabilizaçao e de pagamento.

Todas as aquisiçôes tern obrigatoriamente de passar por urn processo de consulta ao rnercado

que envolva dois ou rnais fornecedores, excetuando-se os casos ern que por exciusividade de

serviço ou produto tal nao seja possIvel e desde que devidarnente fundarnentado. A opçäo recai

sobre o fornecedor que apresenta o preco rnais baixo ou o que apresenta a meihor relacao

qualidade/custo para o bern ou serviço. ,,,

u v
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V11L2.b. Transacôes

No exercIcio de 2021 no houve lugar a transaçôes que näo tenham ocorrido em condicöes de

me rca do.

VllI.2.c. Lista de fornecedores

No quadro abaixo esto identificados os fornecedores corn major representatividade nos FSE:

Fornecedor N2 Contribuinte Valor (€) %

BPN Servicos -Servicos Administrativos,
505949083 752.184,98 19%

Operacionais e Informaticos, ACE

14%
[pimetheus - Servicos de Gestão 507132335 535.956,73

5%
Trilema Consulting, Lda. 514092882 191.880,00

ALC - Andreia Lima Carneiro & Associados
502289929 142.974,99

Soc. Advogados

3%
Intrum Portugal, Unipessoal, Lda. 503933180 103.789,43

As participacOes do BPN — Banco Português de NegOcios, S.A., no BPN Servicos — Serviços

Administrativos, Operacionais e lnforrnáticos, ACE (Agruparnento Complementar de Empresas)

forarn adquiridas pelas Sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., em marco de 2012, no âmbito do processo de reprivatizaçào do BPN. Este Agrupamento

prestava servicos as agrupadas do Grupo BPN, norneadamente administrativos, de

aprovisionamento, operacionais e informáticos. Esta entidade concentrava os contratos de

aquisiçào de prestaçao de serviços e de bens a terceiros.

No processo de separaçäo da infraestrutura tecnológica e operacional da PARVALOREM, S.A., e

restantes ernpresas do universo PAR da infraestrutura do Banco, que decorreu desde o segundo

trirnestre de 2012 ate ao segundo trirnestre de 2013, foram renegociados todos os contratos de

prestaçao de serviços necessários ao funcionamento das empresas do universo PAR. Mantêm

se no BPN Servicos ACE os contratos de prestaço de serviços em que existe a partilha de serviços

e dos respetivos custos pelas agrupadas.

Estäo no BPN Servicos ACE, designadamente, os fornecedores de outsourcing de sistemas

informáticos (Datacenter), de comunicaçöes de dados e voz, licenciamento de software de

recursos hurnanos, licenciamento de software Microsoft, serviço de manutenço de software e

serviço de arquivo, o arrendamento das instalaçôes de Miraflores e a assessoria transversal as

ernpresas PAR. A repartiçao da faturaçao pelas agrupadas é efetuada de acordo corn a repartiçào

do serviço e/ou n9 de colaboradores(as).

Irnporta referir ainda que, para além do cumprimento da obrigaço de reduço de custos

operacionais e verificaçäo de prévio cabimento que impende sobre o Setor Ernpresarial do

Estado, vigora uma lnstruçäo de Servicos especIfica para os procedimentos de aquisico de

serviços que obriga a que cada Departamento percorra a análise exigida pela Lei do Orcarnento

de Estado e Decreto-Lei de Execucào Orcarnental vigentes. ._
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IX. Análise de Sustentabilidade da Empresa nos
DomInios Económico, Social e Ambiental

IX.1. Estratégias Adotadas e Grau de Cumprirnento das Metas Fixadas

As Sociedades PAR tern por misso garantir a resoiuçäo do legado de créditos e de outros ativos

recebidos no âmbito do processo de reprivatizaço do BPN, tendo em vista a sua liquidaçào,

maximizando o encaixe financeiro para o Estado e, consequentemente, limitar as potenciais

perdas resultantes da aquisiçäo inicial desses ativos.

Tendo presente a referida misso, a estrutura de funcionamento e a fase do ciclo de vida das PAR

a data do início de funcöes do mandato 2019-2021, foi assumido como principal desiderata para

o mesmo mandato, em consonância corn as orientaçöes da Tutela, a definiço, implementaço

e concretizacào de urn Piano Estratégico que conduzisse a transformaçäo das Sociedades numa

ünica estrutura residual que viabilizasse a sua liquidaço e extinco, ou incorporaço numa outra

entidade do Estado.

Assim, as PAR assumiram coma principios orientadores da gesto, comuns as trés sociedades, o

lancamento, implementaçäo e concIuso de procedimentos destinados ao cumprimento do

referido objetivo, através da aIienaço de ativos, em bloco ou por carteiras de ativos, tendo par

base uma análise de custo/beneficio entre a maximização do valor recuperado e a minimizaçào

dos encargos inerentes a manutencào da estrutura operativa.

Tais princIpios traduzem igualmente as orientaçöes estratégicas especIficas, alinhadas corn o

Setor Empresarial do Estado, as quais assentam a seu foco na promocào da eficiência da gesto

e na maximizaco da recuperacào de valor para o Estado e que se corporizam:

• No prosseguimento da adequada gesto, prornoco e escoamento dos ativos das

empresas do grupo, na redefiniçao da estratégia das empresas, recorrendo ao estudo e

análise das opcôes disponIveis para a maximizaco da recuperaçào dos ativos, corn a

minima custo possIvel;

• Na preparaço da liquidacào da Sociedade ou sua incorporaçao numa outra entidade do

Estado, devendo promover a adequaçào da sua estrutura a dimenso crItica minima

para assegurar a maximizaçâo da recuperaço dos ativos de crédito e imobiliários,

procurando a minimizaço de custos para a acionista Estado.

Os vetores estratégicos que sustentam a atuaco da gesto das 3 sociedades säo, assim, os

seguintes:

• Adequaçäo da estrutura de funcionamento corn enfoque na reduco dos custos;

• Recuperaço de créditos e Alienacào/Liquidacão de Ativos, corn maxirnizaçäo do valor a

recuperar; 4)
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Reduçäo do nIvel de endividarnento.

Em cumprirnento da sua rnissäo, no mandato iniciado em marco de 2019, foi elaborado urn

estudo estratégico contemplando a anáiise de modelos de gesto dos ativos das empresas,

nomeadamente no que diz respeito as alternativas de alienaco dos ativos, externaiizaço da

gesto ou rnanutençäo da gestào orgânica, incluindo o rnodelo de custos associado a cada urn

destes cenários, corn vista ao estabelecirnento de urn Piano Estratégico e respetivo calendário

de execuçäo.

Ao nIvei do endividarnento, irnporta referir que em 2021 verificou-se o reernbolso de € 52.668

rniihares, correspondentes ao rernanescente do adiantarnento efetuado pelo acionista, bern

corno a arnortizaçào de € 25.844 rnilhares (Iiquidacäo parcial) do rnütuo contraido junto da DGTF

em 2012.

o grau de curnprirnento dos objetivos fixados está divulgado no ponto ll.2.b deste relatório.

IX. 2. Pollticas prosseguidas corn vista a garantir a eficiência econórnica,
financeira, social e ambiental e a salvaguardar normas de qualidade

A análise da sustentabilidade econórnica da ernpresa terá de ter em conta a missào atribuIda

pelo acionista inico, o Estado, a PARVALOREM, S.A., bern corno a sua forte iigaçäo ao esforço

desenvoivido pela empresa na prossecuçao de urna adequada gestao dos ativos sob gestao.

A capacidade da PARVALOREM, S.A., promover a recuperaçào da carteira de créditos, a

adequada gesto dos ativos tornados por dacào ern curnprirnento bern como a capacidade de

encontrar soiuçôes para o seu escoarnento so fatores deterrninantes para a sustentabilidade

econórnica.

Neste sentido, no contexto da ponderaco estratégica efetuada, identifica-se corno

deterrninante para a sustentabilidade económica da PARVALOREM, S.A.:

• A avaiiaço da oportunidade da externaiizaçào da gestao das carteiras de crédito e

irnóveis, tendo em vista a lançamento, ern 2022, do respetivo procedirnento concursal;

• A capacidade de irnpiernentaçao de urn processo de reorganizaco interna que perrnita

o funcionamento eficaz e eficiente da Ernpresa, quer na gesto direta dos créditos, quer

na monitorizaçäo e controlo da gesto externa dos créditos;

• 0 esforco contInuo de racionalizaçào e otirnizaço da estrutura de funcionarnento corn

o objetivo, em particular de reducao de custos operacionais.

Relativamente a sustentabilidade no domInio social, a ernpresa trata corn respeito e integridade

todos(as) os(as) coiaboradores(as) e pauta-se pelo respeito dos direitos humanos e de nao

discriminaco, bern corno pelo curnprimento de todas as normas de âmbito laboral e,

designadarnente, aquelas associadas a posiço de ernpregadora dos(as) colaboradores(as)
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anteriormente afetos a Direçäo de Meios do BPN que assumiu por via do contrato de trespasse

corn o BPN, em 10 de fevereiro de 2012. A PARVALOREM, S.A., valoriza e promove iniciativas de

fomento da empregabilidade, designadamente, (i) incentivando a rotaçào de colaboradores(as)

entre areas, tendo em vista incrernentar conhecimento, criar novas valências e motivar as(os)

colaboradores(as), (ii) privilegiando a celebracào ou reequacionamento de contratos de

prestacöes de serviço que possam envolver a transferéncia, corn caráter definitivo, de recursos

humanos da empresa para o prestador e (iii) identificando os perfis dos(as) colaboradores(as),

prornovendo a divulgaçào de oportunidades profissionais e contribuindo para a procura de

solucöes de enquadramento funcional daqueles noutras entidades.

Considerando a grande irnportância dos temas relacionados corn a sustentabilidade ambiental,

a ernpresa tern promovido a adocäo de medidas que potenciam urn conjunto de práticas eco

sustentáveis e amigas do ambiente, procurando, assim tambérn, sensibilizar os(as) seus (suas)

colaboradores(as) para a irnportância da assunço de urn comprornisso diário corn o planeta.

X.3. Forma de cumprimento dos princIpios inerentes a urna adequada
gesto empresarial

IX.3.a. PolItica de responsabilidade social

A PARVALOREM, S.A., tern uma reduzida e limitada interaçào direta corn a sociedade. Conforme

referido no ponto Vl.E.1.e. a PARVALOREM, S.A., näo tern qualquer contrato especIfico de

prestaco de serviço piblico. A empresa nao presta serviços piblicos, näo prossegue quaisquer

fins de interesse geral que se destinern ao bern cornum da populaçäo.

lX.3.b. Prornoçao da proteçào ambiental e do respeito por principios de legalidade e ética
ernpresarial

A PARVALOREM, S.A., procura assegurar a sua sustentabilidade ambiental prosseguindo urna

polItica de comprornisso de adocao de cornportarnentos ambientairnente adequados.

Neste sentido, a ernpresa tern vindo a prornover nomeadarnente: a separaçao e recoiha para

reciclagem de material usado (papel, material inforrnático, toners, plásticos) e a reutilizacào de
papel para rascunhos. Existem acordos corn fornecedores devidamente certificados que

recolhem todos estes rnateriais para reciclagem contra a entrega de guias de compromisso da

sua reciclagern. A PARVALOREM, S.A., tern tarnbérn em vigor urn protocolo corn a Ecopilhas,

tendo nas suas instalaçôes urn Ecoponto para recoiha de pilhas para reciclagem.

Por outro ado, foi totalrnente elirninado o uso de garrafas de plástico na empresa, tendo-se

passado a consurnir água da rede püblica servida em garrafas e jarros de vidro.

No que respeita a reduço do consumo de papel, os equipamentos multifunçôes foram

pararnetrizados para irnprirnir as folhas em frente e verso e, preferencialmente, a preto e branco,

tendo igualrnente sido colocada urna mensagern de sensibilizaçao no rodapé dos ernails que visa

diminuir o nürnero de ernails impressos. V
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Foram instalados equipamentos de controlo horário da iluminação nas instalações de Miraflores, 
assegurando, assim, que a iluminação está desligada fora do horário de expediente, tendo 
igualmente sido programados os aparelhos de ar condicionado por forma a reduzir o período 
total de funcionamento. 

Ainda no que concerne à iluminação, nas instalações do Porto (e à semelhança do que já sucedia 
nas instalações de Lisboa), foram substituídas todas as luminárias convencionais por 
equipamentos LED, reduzindo, deste modo, o consumo de energia. 

Em 2021, a empresa manteve-se alinhada com a preocupação ambiental e de sustentabilidade, 
promovendo, sempre que possível, o regime de teletrabalho e a realização de reuniões com 
entidades externas através de equipamentos à distância, medida com implicações na redução 
da emissão de gases CO2. Iniciou ainda a utilização de papel reciclado e, fruto de um projeto 
mais global, conseguiu reduzir o número de equipamentos multifunções em funcionamento, 
com repercussões positivas na diminuição do consumo energético e de outros consumíveis, com 
especial destaque para os toners.

Ao longo do tempo, a empresa tem promovido a doação de equipamento informático sem 
capacidade de utilização na empresa a Instituições de Solidariedade Social e a entrega para 
abate/reciclagem dos equipamentos obsoletos e sem possibilidade de utilização a empresas de 
gestão e reciclagem de resíduos. 

IX.3.c. Adoção de Planos de Igualdade

O Plano para a Igualdade da Sociedade cumpre com o disposto no Despacho Normativo n.º 
18/2019, de 21 de junho, no contexto da Lei n.º 62/2017, 1 de agosto, relativamente (i) aos 
procedimentos para a realização das comunicações a que estão obrigadas as entidades do Setor 
Público Empresarial e (ii) à produção do guião promovido pela Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego (CITE) e pela Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 
(CIG). Está disponível no sítio institucional da Sociedade - www.parvalorem.pt. 

A Parvalorem atualizou o seu Plano para a Igualdade 2022, aplicável aos(às) colaboradores(as), 
e membros dos Órgãos Sociais, cujo teor pode ser consultado em: Relatório de Diagnóstico 
2020_2021 e Plano para a Igualdade 2022.pdf (www.parvalorem.pt). Para além de cumprir 
uma obrigação legal, a elaboração deste Plano traduz a aceitação de compromissos no 
campo da igualdade de género, tendo a Parvalorem assumido a obrigação de garantir, e 
continuar a garantir, uma linguagem inclusiva, a não discriminação no trabalho, a 
igualdade de oportunidades, o acesso a ações de formação, nas avaliações de desempenho, 
no cumprimento da legislação do trabalho e no respeito do seu quadro de pessoal. Destaca-se, 
a criação, de um Comité para a Igualdade entre Mulheres e Homens na PARVALOREM, S.A., 
com a missão de acompanhar a construção anual do Plano para a Igualdade e potenciar a sua 
implement � � / 

Não obstante, no contexto das vicissitudes inerentes a uma empresa (por natureza) em 
Reestruturação e Reclassificada, do Setor Empresarial do Estado, que obedece à disciplina � 
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orcamentai, e da sua particular misso, a Parvalorem encontra-se limitada no pleno
desenvoivimento de urn Piano para a Igualdade em linha corn todos os requisitos legalmente
exigidos, designadarnente no que concerne a rnaior igualdade de género e salarial.

A empresa promove o cumprirnento dos horários de trabaiho, permitindo a conciiiaço entre a

vida pessoal, familiar e profissional.

1X.3.d. Referéncia a medidas concretas face ao principio da igualdade do género

Na PARVALOREM, S.A., a Gestào de Recursos Humanos apresenta caracterIsticas muito próprias,

quanto a gesto dos(as) coiaboradores(as) e a polItica salarial, sobretudo devido ao facto da

estruturaçao do quadro de pessoal da Ernpresa ter sido efetuada antes da entrada em vigor da

Resoiucao do Conseiho de Ministros n.2 19/2012, de 23 de fevereiro, e por via de trespasse do

ex-BPN (caso em que a Iei impöe a manutencao dos direitos e obrigaçôes dos trabaihadores,

designadamente as condiçöes saiariais que estavam em vigor). Existe, por outro lado, uma

tendência de reduçäo dos efetivos da Empresa e de nao admisso de novos(as)

colaboradores(as), para cumprimento dos objetivos definidos. Face a tais condicionalismos, a

PARVALOREM, S.A., näo tern condiçöes para aiterar a realidade atual ou adotar outras medidas

de Gesto de Recursos Humanos, no que concerne a remuneraçôes e distribuicäo de género,

para aiérn do cumprimento estrito do ACT — Acordo Coletivo de Trabaiho e das orientacbes /
disposicöes legais.

o reiatório sobre a diferença salarial entre homens e muiheres, elaborado em cumprimento do

disposto no n.2 2 da Resoluçào do Conseiho de Ministros n. 18/2014, de 7 de marco, está

disponIvel no sItio institucional da Sociedade — www.parvalorem.pt - e é atualizado de 3 em 3

anos.

o RelatOrio de Diagnóstico 2020/2021 e o Piano para a Igualdade 2022, estao disponIveis no sItio

institucional da Sociedade — www.parvaiorem.pt.

IX.3.e. PoiIticas de recursos humanos

A PARVALOREM, S.A., investe no desenvoivimento e vaiorizaco profissional dos(as) seus(suas)

colaboradores(as), estabelecendo e promovendo o cumprimento de urn piano anual de

formaçào, pré-estabelecido corn cada urna das Direçôes, contribuindo deste modo também para

o fortaiecimento da rnotivacäo e para o estIrnulo do aumento da produtividade.

Em 2021, apesar da pandemia, houve urn aumento das horas de formacäo face ao ano anterior,

tendo algumas das acöes de formaçào ocorridas por videoconferência.

Em 2019, foi irnpiementado urn processo de reorganizaçao interna da PARVALOREM, S.A., que

teve continuidade em 2020 e 2021, corn rotaçào de coiaboradores(as) entre departamentos,

tendo corno objetivo promover dinârnicas operacionais, motivar os(as) colaboradores(as) e

reforcar a capacidade de producão das areas core das PAR.

cç[
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Em 30 de juiho de 2021, foi Iancado a 3.Q Programa de Rescisöes por Mituo Acordo (RMA 2021),

com uma adeso de 36 coiaboradores(as), dos(as) quais 3 saIram em 2021, e os(as) restantes ao

iongo do ano de 2022, sendo que, destes üitirnos, 18 tiverarn a seu üitirno dia de trabaiho no 31

de dezembro de 2021.

No âmbito do processo de externalizacäo das carteiras de crédito e de irnóveis, cujo concurso

ptblico deverá ser iançado no decurso de 2022, foi lancado a Programa RMA 2022 — integraco

no Servicer; que decorreu no perlodo de 2 a 20 de dezembro de 2021, ao qual aderiram 12

Co I aba ra do res( as).

No üitimo trirnestre do ano deu-se inIcio ao Projeto DRH — Prestaço de Servicos na Area de

Recursos Humanos, que visou substituir o software de processamento de ordenados META 4,

cuja iicença e manutencäo eram custo da PARVALOREM, S.A., pelo software NAV RH, cujo

licenciamento e manutenço esto a cargo do prestador de serviços que assegura a

processamento de salários do universo PAR. A nova apIicaçào entrou em produco em janeiro

de 2022, Cam poupancas significativas ao nIvel dos custos corn a prestaço de serviços na area

de RH.

iX.3.f. PoiItica de responsabihdade económica

Dada a natureza da Sociedade, respetivo enquadramento, missäo e esperanca de vida, carece

de sentido a definico de estratégias de sustentabilidade nos domInios em destaque. A

Sociedade tem urn objetivo rnuito especIfico que, uma vez cumprido, conduzirá a sua Iiquidaço,

no sendo, pals, suposto ter piano de investimento. Porém, nào sendo urna empresa sustentável

procedeu a sua reestruturaçào e, desde 2012, tern vindo a reduzir os seus custos na rnedida das

restriçöes a que se encontra sujeita.

Neste contexto, a preocupaçao de responsabilidade econórnica está devidamente piasmada na

sua Missao, na Viso e Valores assurnidos no curnprirnento das orientacöes do seu acionista

inico, o Estado Português.
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X. Avaliaçâo do Governo Societário

X.1. Cumprimento das recomendacOes

No foram recebidas orientacöes do acionista inico, o Estado Português, reativamente a
estrutura e prática de Governo Societário, promovendo a empresa o estrito cumprimento dos

princIpios de governo societário legalmente previstos.

X.2. Outras inforrnaçöes

Todos 05 elementos ou informaçôes relevantes para a compreensào do modelo e das práticas de

governo adotadas encontram-se vertidas nos pontos anteriores.
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XI Anexos do RGS

Como anexos ao relatório da empresa, so inciuldos os seguintes documentos:

1. Curricula dos membros dos Orgos de Administraco e de Fiscalizacäo;

2. Ata ou extrato da ata da reunio do Orgào de Administracào em que haja sido deliberada

a aprovaco do RGS de 2021;

3. Relatório do Orgo de Fiscahzaco a que se refere o n.9 2 do artigo 54.9 do Decreto-Lei

n.2 133/2013, de 3 de outubro;

4. Evidéncia da apresentação aos respetivos destinatários das Deciaraçôes a que se refere

o artigo 529 do Decreto-Lei n.9 133/2013, de 3 de outubro;

5. Ata da reuniäo da Assembieia Geral, Deiiberaco Unânime por Escrito ou Despacho que

contempie a aprovaçäo por parte dos titulares da funco acionista dos documentos de

prestaco de contas (al se incluindo o Relatório e Contas e o RGS) relativos ao exerciclo

de 2020;

6. Piano de Gestäo de Riscos de Corrupco e infracOes Conexas;

7. Reiatório Anual de Execuco do Piano de Gestào de Riscos de Corrupço e infraçöes

Conexas de 2021;

8. Regulamento de Comunicaço de Irregularidades.

Miraflores (Alges-Deiras), 9 de junho de 2022

o Conselho de Administraço

Sofia BrIida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres
Presidente

Filipe Carlos Mendes de ousa
Vogai no executivo

I 0
Susana Cristiyaz VeiJo Larisma
Vogai no executiva
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ANEXOS
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Curricula dos Membros dos Orgãos Soclais
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______

Conseiho de Administraçào

Presidente do Conseiho de Administracâo

SOFIA BRIGIDA CORREIA DOS SANTOS DE MARAL TEIXEIRA FURTADO TORRES

Data de nascimento 15 de abril de 1968

Presidente do Conseiho de Administraco da PARVALOREM, S.A. (desde marco de 2019)

Vogal (não executiva) do Conseiho de Administraco da PARUPS, S.A. (desde marco de 2019)

Vogal )não executiva) do Conseiho de Administracäo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (desde
julho de 2019)

Cargos que exerce

Presidente do Conseiho de Administraco da BPN Servicos — Servicos Administrativos,
Operacionais e Informäticos, ACE (desde marco de 2019)

Presidente do Conselho de Administraço do Banco Efisa, S.A (desde outubro de 2019)

Vogal Executiva do Conselho de Administracao Imofundos - SGOIC, S A. (desde dezembro de
2019)

Vogal do Conseiho de Administracão da CAIXA GESTAO DE ATIVOS, SGPS Grupo CGD (abril de
2015 a dezembro de 2018)

Vogal do Conseiho de Administracao na CAIXAGEST S.A. Grupo CGD (novembro de 2013 a agosto
de 2018)

Coordenadora da Area de Gestäo da Divida e Liquidez no LG.C.P. (marco de 2009 a outubro
de2013)

Cargos que exerceu Diretora da Direcäo de Mercados Financeiros na CGD (setembro de 2001 a marco de 2009)

Coordenadora do Gabinete Técnico da Direcgo de Mercados Financeiros CGD (dezembro de 1996
a setembro de 2001)

Docente em POs-Graduacäo, Curso de Especializacão em Mercados Financeiros no CEMAF (janeiro
de 1997 a dezembro de 2001)

Funcöes Técnicas no Direco da Mercados Financeiros na CGD (janeiro de 1993 a dezembro de
1996)

Habilitacoes académicas Licenciatura em Economia pela Universidade CatO)ica Portuguesa (1985 a 1991)

Programa para Executivos — Customer Strategic Management in Banking (AESE — Business School)
Lisboa (2018)

Programa de Desenvolvimento para Executivos—Advanced Development Program (ADP—
LONDON BUSINESS SCHOOL) (junho a dezembro de 2016)

Outras habilitacoes
Programa para Executivos

— Transformaco Digital (Universrdade Catdlica Portuguesa) Lisboa
(abril a julho de 2016)

Curso Avancado de Gestão Bancária (IFB/Universidade CatOlica Portuguesa) Lisboa (1999)

POs-Graduaco em Mercados Ativos Financeiros (CEMAF — INDEG/ISCTE) Lisboa (1995 a 1996)
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PAR VALOREM, S.A.

Vogal nào executiva do Conseiho de Administraçâo

SUSANA CRISTINA VAZ VELI-fO LARISMA

Data de nascimento 09 de janeiro de 1976

Presidente do Conseiho de AdministraçRo da PARUPS, S.A. (desde marco de 2019)

Vogel (nb esecutiva) do Conselho de Administraçbo da PARVALOREM, SA. (desde marco de 2019)

Vogel (nb executiva) do Conselho de Adrninistraçbo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (desdejulho de 2019)

Cargos que exerce
Vogel (executiva) do Conseiho de Administraçbo da BPN Serviços —Serviços Administrativos, Operacionais e
lnformdticos, ACE (desde marco de 2019)

Vogal (execativa) do Conseiho de Administraçbo do Banco Efisa, S.A (desde outubro de 2019)

Vogal (nb executiva( do Conselho de Adrninistraçbo da Imofundos —SGDIC, S.A. )desde dezembro de 2019)

Chefe do Cabinete do Secretdrio de Estado Adjunto e das Finances do XXI Governo Constitucional (novembro

2015 a marco 2019) (atE fevereiro 2017 designado SecretErlo de Estado Adjunto, do Tesouro e das Finanças

Advogada e Jurista no Departamento Juridico e de Contencioso da CMVM (fevereiro 2014 a novembro 2015)

TEcntca Especialista no Cabinete do Ministro do Ambinntn, Ordenamento do TerritOrio e Energia do XIX Governo
Constitucional (julho 2013 a fevereiro 2014)

Assessora no Cabinete da Ministra da Agriculture, do Mar, do Ambiente edo Drdenamento do Territário do XIX

Governo Constitucional (agosto 2012 ajulho 2013)

Membro do Crupo de Cestbo da Comissbo para a Eficacia das EsecuçOes )abril a novembro 2009)

Cargos que exerceu

Advogada Associada e Consultora na Paulo de Almeida & Associados, Sociedade de Advogados, R.L. (2006 a
2014(Associados, Sociedade de Advogados, R.L. (2006 a 2014)

Consultora no Gabinete de Politica Legislative e Planeamento do MinistErio da Justice )CPLP( - atualmente
Direçbo-Ceral de Politica de Justice (2003 a 2006)

Advogada Associada na Sousa Machado, Ferreira da Costa & Associados, Sociedade de Advogados, RE. (2002 a
2003) (2002 a 2003)

Jornalista Estagidria (agosto a outubro 2001) e Correspondente (novembro 2001 a abril 2002) no Jornal POblico

Advogada Estagidria na Sousa Machado, Ferreira da Costa & Associados, Sociedade de Advogados, RI (1999 a

2001)

Habilitacöes academicas Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1994 a 1999)

POs-graduacoes em Direito Comercial: Direito das Sociedades Comerciais e Direito des Sociedades Abertas e do
Mercado )frequEncia( — Faculdade de Direito da Universidade Catalica de Lisboa (2014-2015)

POs-graduaçbo em Arbitragem — Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa (2008)

POs-graduacbo em Legistica e CiEncia da Legislacbo — Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2005)
Outras Habilitacöes

Pós-graduaçbo em Diretto Administrativo —0 Novo Costencioso Administrativo — Faculdade de Direito da
Universidade Catálica de Lisboa (2002-2003)

Curso de Formaçbo Ceral em Jornalismo — Centro Protocolar de Formacbo Profissional de Cenjor (2000-2001)

tD
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PARVALOREM, S.A.

Vogal no Executivo do Conselho de Administracào

FILIPE CARLOS MENDES DE SOUSA

Data de nascimento 20 de dezembro de 1969

Presidente do Conseiho de Administracão da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (desde juiho de 2019)

Vogal (no executivo) do Conseiho de Administraco da PARVALOREM, S.A. (desde marco 2019)

Vogal (não executivo) do Conseiho de Administracão da PARUPS, S.A. (desde marco de 2019)

Cargos que exerce

Vogal do Conseiho de Administraco da BPN Servicos — Servicos Administrativos, Operacionais e
lnformáticos, ACE (desde marco de 2019)

Vice-Presidente do Conseiho de Administracao do Banco Efisa, S.A (desde outubro de 2019)

Presidente do Conselho de Admrnistraco da Imofundos - SGOIC, S.A. (desde dezembro de 2019)

Diretor do Departamento de Gesto lmobiliária no Novo Banco (dezembro 2014 a janeiro 2019)

Diretor Executivo de Desenvolvimento de NegOcio lnternacional no BES Investimento (dezembro
2012 a dezembro 2014)

Diretor do Gabinete de Modernizaco de Empresas no BES (marco 2009 a dezembro 2012)

Administrador no Grupo Nicolau Sousa Lima (marco a dezembro 2007)
Cargos que exerceu

Diretor Executivo da 0ireco de Servicos Financeiros no BES Investimento (outubro 2000 a marco
2009)

Subdiretor da area de Assessoria Financeira no Finibanco (marco 1997 a novembro 2000)

Consultor de Corporate Finance na Deloitte & Touche (outubro 1994 a marco 1997)

Estágio na Ascor Dealer, Sociedade Financeira de Corretagem (agosto a outubro de 1994)

Habilitacöes académicas Licenciado em Economia pela Universidade Catdlica Portuguesa (1988 a 1994)

Advanced Digital Wealth Management— Instituto de Formacao Bancária (2019)

Fiscalidade up to date — llR Portugal, Lisboa (2007)

Outras habilitacoes Management Buyouts Programme — Euromoney (2007)

M&A Programme - Euromoney, Londres (2003)

Programa Avancado Financas para Executivos — Universidade CatOlica Portuguesa (2000)
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PAR VALOR EM, S.A.

Orgo de Fiscalizacào

Presidente do Conseiho Fiscal

ANA MARIA CELESTINO Al.BERTO DOS SANTOS COSTA PEREIRA

Data de nascimento 01 de dezembro de 1959

Presidente do Conseiho Fiscal da Oitante, S.A. (julho de 2021)

Presidente do Conselho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (julho 2019) e
Cargos que exerce

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (novembro 2019)

SOcia e Gerente da Caiano Pereira, Ana Santos, Sousa Góis & Associados, SROC, Lda. (desde 2019)

Presidente do Conseiho Fiscal da Imofundos — SGOIC, S.A. (dezembro de 2019 a 2021)

Vogal do Conselho Fiscal na SDC Investimentos, S.A. (2016 a 2018)

Sócia e Gerente na Ana A. Santos, C. Sousa Góis & Associados, SROC, Lda. (2015 a 2019)

Controladora Relatora na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (2013 a 2014)

Sócia e Gerente na 1. Bastos, C. Sousa Góis & Associados, SROC, Lda. (2003 a 2015)

Sàcia e Administradora na Ferreira & Santos, SROC (1996 a 2003)

Cargos que exerceu

Consultora e Formadora na area da Consultoria (1995 a 1996)

Diretora Financeira na Lofral, Lda. (1991 a 1995)

Chefe dos Servicos Administrativos e Financeiros da Promindüstria, SPCR (1989 a 1990)

Analista de Organizac3o no Banco Espirito Santo (1988 a 1989)

Técnica de Organizacao e de Controlo de Gesto na Renault Portuguesa (1982 a 1988)

Pós-Graduada em Altos Estudos Europeus— Dominante Econdmica, pelo Colegio da Europa (1987)

Pós-Graduada em Estudos Europeus — Dominante EconOmica, pela Universidade Católica
Habilitacoes academicas

Portuguesa (1984)

Licenciada em Administracao e Gesto de Empresas pela Universidade Católica Portuguesa (1982)

f c
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PARVALOREM, S.A.

Vogal do Conseiho Fiscal

JOSÉ MIGUEL ALECRIM DUARTE

Data de nascimento 02 de outubro do 1967

Vogal do Conselho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (desde julho de 2019) e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (desde novembro de 2019)

Cargos que exerce

Advogado, nas areas do direito comercial, financeiro e regulatOrio, em regime liberal (desde 2017)

Diretor na area juridica do Haitong Bank, S.A. (1997 a 2017)

Técnico Jurista na CMVM (1992 a 1994 e 1996 a 1997)

Cargos que exerceu
Adjunto e Chefe do Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro (1994 a 1995)

Advogado Estagiário e Assistente de Oireito Comercial na Universidade Internacional de Lisboa pela
Carlos Olavo & Associados, Soc. do Advogados (1991 a 1992)

Pós-Graduado em Direito Fiscal pela Universidade Católica Portuguesa (2008)

Habilitacoes académicas Mestre em CiénciasiurIdico-Comerciais pela Universidade CatOlica Portuguesa (1998)

Licenciado em Direito pela Universidade CatOlica Portuguesa (1986 a 1991)
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PARVALOREM, S.A.

Vogal do Conselho Fiscal

MARIA ONIIDA MAIA CONDEAS Oil VEIRA SOUSA

Data de nascimento 22 de maio de 1964

Vogal do Conseiho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (desde julho de 2019) e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (desde novembro de 2019)

Técnica Superior especialista em orcamento e financas pOblicas, do mapa de pessoal da Direco
Cargos que exerce

Geral do Tesouro e Financas (DGTF), a exercer furicoes na Diviso de Assuntos Juridicos e
Coordenaçao (desde 2018)

Técnica especialista do Gabinete do Ministro da Saüde (2015 a 2018)

Técnica Superior especialista em orcamento e financas püblicas, do mapa de pessoal da DGTF, a
exercer funcàes na Direco de Servicos Juridicos e de Coordenacão (2015)

Técnica Superior da Divisäo de Assuntos Juridicos e Coordenac2o da DGTF (2013 a 2015)

Chefe de Diviso de Recursos Humanos e Financeiros, da Direco-Geral do Tesouro e Financas, em
regime de substituico (2009 a 2013)

Técnica Superior do Gabinete de Apoio Juridico da e de Coordenaco da DGTF (2005 a 2009)
Cargos que exerceu

Técnica Superior da Direcão de Servicos de Regularizacoes Financeiras da DGT (2000 a 2005)

Vogal Efetiva do Conseiho Fiscal da Companhia de Carris de Ferro de Lisboa, S.A. (2012 a 2017)

Vogal Efetiva do Conseiho Fiscal do Metropolitano de Lisboa, EPE (2012 a 2016)

Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral dos CU - Correlos de Portugal, SA. (2012 a 2013)

Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral da ENATUR - Empresa Nacional de Turismo, S.A.
(2007 a 2009 e 2010 a 2012)

Mestre em Direito e [conomia, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2016)

Habilitacoes académicas
Licenciada em Direito, Ciências iuridicas, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
(1990)
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PARVALOREM, S.A.

Ata de aprovacâo do RGS de 2021 pelo Conseiho de
Administração
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PARVALOREM, S.A.

______

Relatório do Orgào de Fiscalizaçâo (n2 2 do artigo 549 do RJSPE)
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

Exmo. Acionista da 
Parvalorem, S.A. 
 
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias em vigor e com o mandato que 
nos foi confiado, vimos submeter à vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange 
a atividade por nós desenvolvida sobre os documentos de prestação de contas da Parvalorem, 
S.A. (“Sociedade”) relativos ao ano findo em 31 de dezembro de 2021, os quais são da 
responsabilidade do Conselho de Administração da Sociedade. 
 
 
RELATÓRIO 

 
Acompanhámos com a periodicidade e a extensão que considerámos adequada a evolução 
da atividade da Sociedade, a regularidade dos seus registos contabilísticos e o cumprimento 
do normativo legal e estatutário em vigor, tendo recebido do Conselho de Administração e 
dos diversos serviços da Sociedade as informações e os esclarecimentos solicitados. 
 
No âmbito das nossas funções, examinámos o Balanço em 31 de dezembro de 2021, a 
Demonstração dos Resultados, as Demonstrações dos Resultados e do Outro Rendimento 
Integral, a Demostração das Alterações no Capital Próprio e a Demonstração dos Fluxos de 
Caixa relativas ao ano findo naquela data, e o Anexo às Demonstrações Financeiras, os quais 
foram elaborados em conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro 
(“IFRS”) tal como adotadas na União Europeia. 
 
Adicionalmente, procedemos à análise do conteúdo do Relatório de Gestão do exercício de 
2021, preparado pelo Conselho de Administração da Sociedade, e da proposta de aplicação 
dos resultados nele incluída. Conforme referido no Relatório de Gestão, está prevista a 
conclusão da fusão da Parups, S.A. na Parvalorem, S.A. no terceiro trimestre de 2022.  
 
Apreciámos o conteúdo da Certificação Legal das Contas, documento emitido pelo Revisor 
Oficial de Contas (ROC), Ernst & Young Audit & Associados, SROC S.A. (“EY”), em 18 
de julho de 2022, sem reservas, com incerteza material relacionada com a continuidade 
decorrente dos capitais próprios serem negativos e, desta forma, a capacidade da Sociedade 
em se manter em continuidade está dependente da manutenção do apoio financeiro do 
Estado Português, sendo convicção do Conselho de Administração da Sociedade de que este 
apoio será mantido; este documento mereceu a nossa concordância. Analisámos também o 
Relatório Adicional ao Órgão de Fiscalização igualmente emitido pela EY. 
 
Constatámos que os honorários acordados com o ROC não coincidem com os valores 
referidos no Relatório do Governo Societário, e que, de acordo com o referido na nota 25 
do anexo às Demonstrações Financeiras, os honorários relativos ao exercício de 2020 
(evidenciados nas Demonstrações Financeiras de 2021) excedem em 16,63 milhares de euros 
os honorários relativos ao exercício de 2021. 
 
Em cumprimento do disposto no ofício circular n.º 364, de 20 de janeiro de 2022, da 
Direção-Geral do Tesouro e Finanças, constatámos o cumprimento das orientações legais 
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vigentes para o Setor Empresarial do Estado, designadamente do cumprimento das 
orientações relativas às remunerações vigentes em 2021, e analisámos o Relatório do 
Governo Societário relativo ao ano de 2021, que inclui informação completa sobre as 
matérias reguladas no Capítulo II – Secção II do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro, 
diploma que aprovou o Regime Jurídico do Setor Público Empresarial, dando cumprimento 
ao estabelecido no artigo 54º do mesmo diploma. 
 
 
 

PARECER 

 
Face ao exposto, e tendo em conta o referido no Relatório de Gestão e na Certificação Legal 
das Contas relativamente à continuidade das operações da Sociedade, somos de parecer que 
as demonstrações financeiras supra referidas, o Relatório de Gestão e a proposta de aplicação 
dos resultados nele expressa, bem como o Relatório do Governo Societário, estão de acordo 
com as disposições contabilísticas, legais e estatutárias aplicáveis, pelo que poderão ser 
aprovadas em Assembleia Geral de Acionistas. 
 
Desejamos ainda manifestar ao Conselho de Administração e aos serviços da Sociedade o 
nosso apreço pela colaboração prestada. 

 

 

Lisboa, 19 de julho de 2022 
 
 
 
O Conselho Fiscal 
 
 
 
Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira 
Presidente 
 
 
 
José Miguel Alecrim Duarte 
Vogal 
 
 
 
Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa 
Vogal 
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PARVALOREM, S.A.
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S/referenda N/referenda
Proc. fl2 2020/221/M1/138

S 811/2020 de 28-02-2020
z

Assunto: Comprovativo de rececäo de declaraçâo

0

Em resposta ao pedido formulado por V. Ex.8 confirma-se ter dado entrada nesta Autoridade de

Auditoria, decIaraco/formuIário prevista no artigo 22., n.s 8 e 9 do Estatuto do Gestor

Püblico, aprovado pelo Decreto-Lel n.9 71/2007, de 27 de marco, e no artigo 11.2 da Lei n.9

64/93, de 26 de agosto, nas datas indicadas infra, relativamente aos seguintes gestores e

entidades:

PARVALOREM, S.A.:

S Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres - Fomiulário n.2 415,

submetido em 20/5/2019, relativamente ao cargo de presidente do conseiho de

administraco

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma — Formulário n.9 421, submetido em 28/5/2019,

r&ativamente ac cargo de vogal não executiva do conseiho de administraçäo
H
L/) Filipe Carlos Mendes de Sousa - Formulário n.2 413, subinetido em 16/5/2019,

relativamente ao cargo de vogal do conseiho de administraço

-J

0 PARUPS, S.A.:

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma - Formulário n.2 420, submetido em 28/5/2019,

C) relativamente ao cargo de presidente do consetho de administraço

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres - Formulário fl.2 536,

submetido em 24/9/2019, relativamente ao cargo de vogal nâo executiva do conseiho de

admlnIstraço

::2/
- INspEcAo-GERAL DE FINANAS

Rua Angelna Vidal, 41 - 1199.005 LISBOA 21 811 3500 Fax: 21 8162573
R. Dr Aliredo Magalhes 8.2’. 4000.061 PORTO g 21 611 3681 Fax: 21 8162573
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Filipe Carlos Mendes de Sousa - Formulário fl.9 414, submetido em 17/5/2019,

relativamente ao cargo de vogal näo executivo do conseiho de administraço

PARPARTICIPADAS. SGPS, S.A.:

Filipe Carlos Mendes de Sousa - Formulário n.9 530, submetido em 20/9/2019,

o relativamente ao cargo de presidente do conseiho de administraco
0

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma - Formulário n.9 572, submetido em 20/12/2019,

relativamente ao cargo de vogal no executiva do conseiho de administraço
0
0 Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres- Formulário n.2 532,

submetido em 23/9/2019, relativamente ao cargo de vogal näo executiva do conseiho de

administraço
z
4:
z

0
Corn Os meihores cumprimentos

4:
c
H
i1)

z

C
4:

CARLOS FERNANDO
CALHAU TRIGACHEIRO
2020.02.28 16:17:08Z

uJ
H

H
uJ
0
-J

0
AM

z
0
L)

INSPEçAO-GERAL DE FINANA5
Rua AngeHn VdaI, 41 - 1199-005 LISBOA 21 Sit 3500 Fax: 21 BIG 2573
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Questionários
Deveres de informacao dos gestores pQblicos

Deveres de informaçao dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

IDENTIFI0AcA0 DO GESTOR PÜBLICO

415

201 9-05-20 07:35:07

ID da resposta

2

Data de submissão I

pt

Oltima página

1193130299

Idloma Inicial

tk7ALAKy

Seed

201 9-05-20 07:23:29

Código

201 9-05-20 07:35:07

Data de iniclo

195.23.95.142

Data da Ultima accão

Endereco IP

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal teixeira Furtado Torres

Parvalorem, SA

Prlmeiro nome

sot ia.torres@parvalorem.pt

Ultimo nome

Endereco de email

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal teixeira Furtado Torres

191308978

- Nome:

- NW:

Av. das Tulipas n537, 1 1 5dto

M iratlores

- Morada:

- Locaildade:

- Côdigo Postal:
1495-161
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Questionários
Deveres de nformacao dos gestores pUblicos

- Email:

sofia.torres@parvalorem.pt

- Telefone:

967375046

NOMEAçAO/ELEIçAO

I - EmpresalEntldade:

[valorem, S.A.

- NIPC:

509522491

- Tipo de entidade:

Empresa püblica do sector empresarial do Estado

-Qual?

FEndereco:
[
Edificio Monumental, Av. Fontes pereira de melo n551, 5 piso

- Localidade:
Lisboa

- Codigo Postal:

1050-120 Lisboa

- Email:

sofia.torres@parvalorem.pt

- Telefone:

213117811

- Cargo para que foi nomeado/eleito:

Presidente do CA

- Data de inIclo do mandato:
2019-03-18 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato:
2022-03-18 00:00:00

FDetem partlcipaçôes, direta ou indiretamente, na empresalentidade onde exerce funçoes?
Não

- Indique a percentagem de partlcipacao e respetivo titular:

- Detém interesses patrimonlals, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funçöes?
Não

- Indique quals e respetivo titular:

- Detém participaçöes, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade?
Não

7
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Questionários
Deveres de nformacao dos geslores püblicos

- Identifique cada urna das empresas/entidades (denorninacao e MPG), percentagern de partlclpacao e respetivo
titular:

- Detérn interesses patrimonials, direta ou indiretamente, noutra empresalentidade?

Não

- Identifique quals e respetivo titular:

- Mantém relação corn fornecedores, cllentes, lnstituicöes financeiras ou qualsquer outros parceiros de negoclo, da
empresa onde exerce tuncöes, suscetiveis de gerar conflitos de interesse?
Não

- lndlque quals:

- Declaracao de conformidade. [Declaro, sob compromisso de honra, que todos os dados inseridos no formulário
são verdadeiros, nAo contérn erros e correspondem a Integralidade da informacão relevante sobre Gestores
PUblicos.]
Sim
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Questionários
Deveres do informacao dos gestores pUblicos

Deveres de informaçao dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

421

Data de submissão

201 9-05-28 1 1:55:26

Ultima página

2

Idloma iniclal

pt

Seed

2095268530

Códlgo

PTOFafpe

Data de inIcio

2019-05-28 11:51 :48

Data da ültima accäo

201 9-05-28 1 1 :55:26

Endereco IP

195.23.95.142

Primeiro nome

Susana Veho Larisma

Oltimo nome

Parvalorem, SA

Endereco de email

susana.larisma@parvalorem.pt

IDENTIFI0AcA0 DO GESTOR PÜBLICO

- Nome:

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

-NIF:

21 6403553

- Morada:

Rua da Vinha, n.e 2, 7•5 Dto.

- L.ocalldade:

Almada

- Côdigo Postal:

2800-215 Almada

zr
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Questionários
Deveres de informacão dos gestores püblicos

• Email:

slarisma@gmail.com

- Telefone:

925481 443

NOMEAçAO/ELEIçA0

- Empresa/Entidade:

Parvalorem. S.A.

-NIPC:

509522491

* Tipo de enhidade:
Empresa püblica do sector empresarial do Estado

Qual?

- Endereço:

[ficio Monumental, Av. Fontes Pereira de Melo, fl.5 51 5•5 Piso

- Localidade:

Lisboa

Codlgo Postal

1050-1 20 Lisboa

Email

susana.larisma@parvalorem.pt

Telefone

213117805

Cargo para que foi nomeado/eleito
Vogal do Conseiho de Administraçao (nao executivo)

- Data de inIclo do mandato:

2019-03-18 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato:
2021-03-18 00:00:00

- Detém participaçöes, direta ou indiretamente, na empresalentidade onde exerce funcoes?
Não

- Indique a percentagem de partlclpacao e respetivo titular:

- Detém Interesses patrimoniais, dlreta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funçöes?
Não

- lndique quals e respetivo titular:

- Detém partlclpaçoes, direta ou Indiretamente, noutra empresalentldade?
Não

, /_
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Questionários
Deveros do nformacao dos gostores püblicos

- Identifique cada uma das empresas/entidades (denominacão e NIPC), percentagem de partlcipaçao e respetivo
titular:

- Detém Interesses patrimonials, direta ou indiretarnente, noutra empresalentidade?

Não

- Identifique quais e respetivo titular:

- Mantém relacao corn fornecedores, clientes, Instituicoes financeiras ou qualsquer outros parceiros de negóclo, da
empresa onde exerce tuncöes, suscetiveis de gerar contlitos de Interesse?
Não

- Indique quais:

- Declaracão de conformidade. [Declaro, sob compromisso de honra, que todos Os dados inseridos no tormulário
são verdadeiros, não contém erros e correspondem a Integralidade da informacao relevante sobre Gestores
Püblicos.]
Sim

/ -
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Questionários
Deveres de inforrnacao dos gestores pibhcos

Deveres de informação dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

413

Data de submissão

2019-05-16 14:48:29

Ultima página

2

Idioma Inicial

Pt

Seed

910306138

Código

ibEyQc

Data de iniclo

201 9-05-16 14:38:39

Data da ültima accão

2019-05-16 14:48:28

Endereco IPri 95.23.95.142

Prlmeiro nome

Filipe de Sousa

j Ultimo nome

[ParvaIorem, SA

Endereco de email

[pe.sousa@parvaIorem .pt

IDENTIFI0AçA0 DO GESTOR PÜBLICO

- Nome:

Filipe Carlos Mendes de Sousa

-NIF:

187052344

- Morada:

Av. Infante Santo 64-D, 52 Andar

- Locaildade:

Lisboa

- Código Postal:

1350-180 Lisboa

S(
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Questionários
Deveres de ntormacdo dos geslores püblicos

- Email:

fiHpe.sousa@parvalorem.pt I

- Telefone: I
968078437

N0MEAcA0/ELEIcA0

- Empresa/Entidade: I
rvaIorem

-NIPC: I
509522491

- Tipo de entidade:

Empresa püblica do sector empresarial do Estado

- Qual?

- Endereço:

Av. Fontes Pereira de Melo 51, 52 Piso

- Localidade:

Lisboa

- Codigo Postal:

1050-120 Lisboa

- Email:

filipe.sousa@parvalorem.pt

- Telefone

968078437

Cargo para que tel nomeado/eleito

Administrador

- Data de iniclo do mandato:

2019-03-18 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato:

2022-03-17 00:00:00

- Detém participacöes, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funcoes?

Não

- Indique a percentagem de participacào e respetivo titular:

- Detém interesses patrimonials, direta ou Indiretamente, na empresalentldade onde exerce funcoes?

Não

- Indique quals e respetivo titular:

- Detém participacoes, direta ou Indiretamente, noutra empresalentidade?

Não

1, c—
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Questionãrios
Deveres de intormacao dos geslores pQblcos

Identifique cada uma das empresaslentidades (denominaçâo e NIPC), percentagern de participacao e respetivo
titular:

- Detém interesses patrimonials, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade?

Não

- Identifique quais e respetivo titular:

- Mantém relacâo corn tornecedores, clientes, instituicöes tinanceiras ou quaisquer outros parceiros de negoclo, da
empresa onde exerce funcoes, suscetiveis de gerar conflitos de interesse?
Não

- Indique quals:

- Declaração de contormidade. [Declaro, sob compromisso de honra, que todos Os dados inseridos no formulérlo
são verdadeiros, näo contém erros e correspondem a Integralidade da Informação relevante sobre Gestores
PUblicos.]
Sim

‘Sr
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PAR VALOREM, S.A.
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_____
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PARVALOREM, S.A.
Sede: Av. Antonio Augusta de Aguiar, n° 132, 1050.020 LISBOA

C.A.E.: 70 220-R3 — Capital Social: € 50.000
N° Unico de Matricub na Conservatória do Reg. Comercial de Lisboa

eNIPC:509522491

______

ATAS Folha 20

LIVRO DE ACTAS DA ASSEMBLEIA GERAL
ATA NUMERO N° 1/2021

No dia onze de junho de dais mu e vinte e urn, pelas catorze horas e trinta minutos, teve

lugar a Assembleia Geral Anual da Parvalorem, SA. (sociedade anónima corn sede social

na Rua Dr. Antonio Loureiro Barges, no 7 6° piso, EdifIcio Arquiparque 7, Miraflores,

1495-131 Algés, conceiho de Oeiras, matriculada na ConservatOria do Registo Comercial

de Lisboa, corn o nümero ünico de matrIcula e pessoa coletiva 509 522 491 e o capital

social integralmente realizado de cinquenta mu euros, dividido ern dez mu acöes

nominativas de cinco euros cada), convocada nos termos legais e estatutrios, corn a

seguinte Ordern de Trabalhos:

1. Deliberar sobre o Relatório de Gestäo e as contas da Sociedade referentes ao

exercIcio de 2020, incluindo a RelatOrio de Governo Societário referente ao mesmo

exercIcio.
2. Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados do exercicio.

3. Deliberar sobre as medidas julgadas convenientes nos termos e para Os efeitos do

disposto no artigo 35.° do COdigo das Sociedades Comerciais.

4. Proceder a apreciaçäo geral da adrninistraçâo e da fiscalizaço da sociedade.

Por forca da situacao cie pandernia por Covid-19, a Assembleia foi realizada par

videoconferéncia, através da plataforma Microsoft Teams, ao abrigo do disposto na alInea

b) do n.° 6 do artigo 377.° do Código das Sociedades Comerciais (CSC) e do n.° 1 do

artigo 50 da Lei n.° 1-A/2020, de 19 de marco, tendo a Sociedade assegurado a

autenticidade das declaraçöes e a segurança das comunicaçöes e procedido ao registo do

seu conteido e dos respetivos intervenientes,

Presidiu aos trabaihos a Presidente da Mesa da Assembleia Geral, Senhora Dra. Maria Joào

Dias Pessoa de Araiijo, coadjuvada pela Secretária da Mesa da Assembleia Geral, Senhora

Dra. Cristina Maria Pereira Freire.

0 acionista jnico, o Estado, fez-se representar pela Senhora Dra. Lujsa Maria do Rosário

Roque, nomeada par Despacho do Senhor Secretário de Estado das Finanças, de onze de

junho de dois mil e vinte e urn, a qual foi presente a Mesa da Assembleia Geral.

Participaram na Assembleia Geral, para além da representante do acionista tnico Estado,

a Presidente e as Vogais do Coriseiho de Administraçâo da Parvalorem, S.A., respetiva

mente Senhora Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres,

Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa e a Senhora Dra. Susana Cristina Vaz Velho

Larisma, a Presidente e as Vogais do Conseiho Fiscal, respetivamente, Senhora Dra. Ana

Maria Celestino Alberta dos Santos Costa Pereira, Senhor Dr. José Miguel Alecrim Duarte

e Senhora Dra. Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa, e ainda o Revisor Oficial de

Contas, a sociedade “ERNST & YOUNG Audit & Associados - SROC, S.A.”, representada

pelo Senhor Dr. AntOnio Filipe Dias da Fonseca Bras, de acordo corn a lista de presenças

anexa a presente ata e que dela faz parte integrante.

ApOs saudaçâo aos presentes, a Senhora Presidente da Mesa da Assernbleia Geral declarou

aberta a sessão.
Entrando no ponto urn da Ordem de Trabalhos, a Senhora Presidente da Mesa deu a

palavra a Senhora Presidente do Conselho de Administracâo da Parvalorem, S.A., Senhora

Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres, a qual, depois de

ter cumprimentado todos os presentes, salientou o facto de estar em causa urn ano atipico

devido a pandemia por COVID-19 e de o trabalho desenvolvido no âmbito da ernpresa ter

sido realizado, na sua grande malaria, em regime de teletrabalho. Por este motivo,

congratulou-se pelo facto de a presente Assembleia Geral e, consequeritemente, a

aprovação das contas, estar a ser concretizada no rnês de junho, tendo-se colocado ao

ii
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PARVALOREM, S.A.
Sede: Av. Antonio Augusto de Aguiar, n’ 132, 1050-020 LISBOA

- C.A.E.: 70 220-R3 — Capital Social: 50.000
N° TJnico de Matricula na ConservatOria do Reg. Comercial de Lisboa

eNIPC: 509522491

______

ATAS Folha 21

I L.IVRO DE ACTAS DA ASSEMBLEIA GERAL

dispor para prestar todos os esclarecimentos que fossem julgados necessários, quanto as

contas do exercIcio anterior. Mais agradeceu o trabaiho desenvolvido neste mbito. Foi

igualmente concedida a palavra a Senhora Presidente do Conseiho Fiscal, a qual agradeceu

a colaboraço de todos as envolvidos no trabaiho de prestaçào de contas e reiterou a facto

de a Assemblela Geral para a aprovacào de contas estar a ser realizada ainda no mês de

junho, tendo o Revisor Oficial de Contas, na pessoa do Senhor Dr. Antonio Filipe Dias da

Fonseca Bras, referido nada ter a acrescentar ao que consta da Certificaço Legal de

Contas.
Posto isto, a Senhora Presidente da Mesa agradeceu as intervencães efetuadas e como

nâo foram solicitados esciarecimentos adicionais, submeteu o ponto urn a votaco, tendo

a representante do acionista Estado votado favoravelmente a aprovaçâo do RelatOrio de

Gesto e as Contas Individuals e Consolidadas do exercIcio de dois mit e vinte, assim coma

o RelatOrio do Governo Societário relativo ao mesmo exercicio, atenta a ênfase expressa

nas Certificaçöes Legais das Contas, bern como Os pareceres do Conselho Fiscal.

Passando ao onto dois da Ordem de Trabalhos, a Senhora Presidente da Mesa deu uma

vez mais a palavra a Senhora Presidente do Conselho de Administraço, que apresentou

a proposta de aplicação de resultados, constante do RelatOrio de Gesto aprovado no

âmbito do ponto anterior, corn a seguinte teor: “Nos termos da ailnea f) do n. 0 5 do art/go

66.° do Cod/go das Soc/edades Comercials, prope-se que o Resultado LIquido do

ExercIc/o, negat/vo em 39.554.119,93 C, seja tota/mente transfer/do para Resu/tados

Trans/tados”. Neste âmbito, a Senhora Presidente da Mesa deu uma vez mais a palavra a
representante do aciortista Estado que votou favoravelmente a proposta de aplicação de

resultados apresentada pelo Conselho de Administraço, no sentido da transferência do

Resultado Liquido negativo, no montante de 39.554.119,93 C, para Resultados

Transitados.

De seguida, a Senhora Presidente da Mesa submeteu, ento, a votaco o øonto três da

Ordem de Trabaihos, tendo a representante do acionista Estado proposto e votado

favoravelmente que a matéria relativa ao artigo 35.° do CSC não fosse objeto de

deliberaçâo na presente assemblela geral, tendo em conta a simplificacão societária em

curso.
Relativarnente ao ponto ciuatro da ordem de trabaihos, a representante do acionista

Estado propôs e votou favoravelmente, nos termos do artigo 455,0 e para Os efeitos

previstos na alinea c) do n.° 1 do artigo 376.0, ambos do COdigo das Sociedades

Comerciais, urn voto cle louvor no conselho de adrninistração, no órgão de fiscalizacâo e

em cada urn dos membros, pela atividade desempenhada.

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente da Mesa agradeceu a todos os

presentes as suas intervençöes e deu par encerrada a Assembleia Geral, pelas quinze

horas, da qual se lavrou a presente ata que vai ser assinada peta Presidente da Mesa e

pela Secretária.

A PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL,

fl a H °
Mar/a Joäo D/as Pessoa de Araájo

A SECRETARIA DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL,

Cr/st/na Mar/a Pere/ra Freire
J/’\,

Sf
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CAP1TULO 1

1. INTR0DucA0

As Sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. foram constituldas

através de escritura püblica outorgada em 16 de setembro de 2010, em execuço dos Despachos de

Sua Excelência 0 Secretário de Estado do Tesouro e Financas n.9s 739/10-SETF, de 19 de juiho,

875/10-SETE, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro, respeitantes a
reestruturaçào do BPN — BANCO PORTUGUES DE NEGOCIOS, S.A. (BPN) e medidas subjacentes a
mesma, e tinham como acionista ünico o BPN.

Corn efeito, as acöes representativas do capital social do BPN forarn objeto de nacionalizaçào, por

forca e nos termos do artigo 2. da Lei n.9 62-A/2008, de 11 de novernbro, tendo, subsequentemente,

sido aprovada a operaçäo de reprivatizacäo do mesmo banco, e mais tarde, conternplada a

possibilidade de recorrer a venda direta na referida reprivatizaçào, conforrne Decreto-Lei n.2 2/2010,

de 5 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.9 96/2011, de 19 de agosto.

No âmbito do Memorandum of Understanding edo Memorandum of Economicand Financial Policies,

celebrados pelo Governo Português corn a Comissäo Europeia e corn o Fundo Monetário

Internacional, respetivarnente, e em execuçáo do Despacho n.9 825/11 de Sua Excelência o

Secretário de Estado do Tesouro e Financas, de 3 de junho de 2011, o Estado Português, através da

Direço-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), adquiriu ao BPN, em 14 de fevereiro de 2012, 100% das

acôes representativas do capital social da PARVALOREM, S.A., da PARUPS, S.A., e da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

As medidas subjacentes a reestruturaçäo deterrninadas pelo Despachos de Sua Excelência o Senhor

Secretário de Estado do Tesouro e Financas n.9s 739/10-SETF, de 19 de julho, 875/10-SETF, de 19 de

agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezernbro, passarn pela segregaçào de urn conjunto de ativos

do balanco individual e consolidado do BPN e pela sua transmisso para as sociedades PARVALOREM,

S.A., PARUPS, S.A. e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

A PARVALOREM, S.A. (doravante designada por “Parvalorem” ou “Empresa”) é uma sociedade

anónima que tern por objeto social a prestacäo de servicos de consultoria, prestaçäo de servicos

administrativos, de aprovisionamento, operacionais e informáticos, a aquisiço para a sociedade de

tftulos ou de créditos e correlativa gesto de carteira de titulos ou de créditos pertencentes a
sociedade e a aquisiço de imóveis para revenda no ãmbito destas atividades.

Neste enquadramento, coube a PARVALOREM, S.A. adquirir urn conjunto de créditos ao BPN, S.A.,

ao BANCO EFISA, S.A., e a BPN CREDITO — lnstituiçào Financeira de Crédito, S.A.. -



2. MISSAO

A Parvalorern tern por rnissäo garantir a resoIuco do legado de créditos e de outros ativos, tendo

ern vista maxirnizar o encaixe financeiro e, consequentemente, limitar as potenciais perdas para o

acionista, em decorréncia da operacäo de reprivatizacáo do BPN, S.A., através de urna equipa

profissional, coesa e cornprometida corn a obtencào e superação dos resultados esperados.

A Parvalorem está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista ünico, de racionalizaco da

atividade da empresa, e em potenciar ao máxirno a recuperaco da carteira e a valorizaçào dos

outros ativos sob gestäo nurn contexto de alienacäo.

Neste enquadrarnento, definiu como grandes linhas de atuaçäo:

• Promover urna análise estratégica e detaihada das opcöes disponIveis para a gestäo dos

ativos das ernpresas (alienacào, externaIizaco da gesto e gestäo organica) incluindo o

modelo de custos para a quantificacão de cada urn dos cenários estudados;

• Adaptar de forma continua a estrutura orgânica da Empresa a sua atividade, através da

racionalizacáo da mesma e do enfoque nas areas de negOcio core, recorrendo a mobilidade

interna, programa de rescisäo voluntária ou solucOes de externaIizaco de atividades de

suporte corn a transferência definitiva de Colaboradores;

• Prornover a racionalizaçao da estrutura de custos corn vista a sua reduco, designadarnente

através do reequacionarnento de contratos de prestaçOes de serviço, incluindo avencas de

advogados, e das instalacöes das ernpresas PARs;

• Promover a sirnplificacào societária do universo das ernpresas PARs, no contexto da reduçáo

de custos e sirnplificacào dos processos de trabaiho;

• Efetuar urn levantamento detaihado de todos os processos criticos de negócio, corn vista a

otirnizá-Ios;

• Implernentar urn processo de gestào de risco operacional nos processos crIticos de negácio;

• Assegurar o cumprirnento de todos Os regularnentos em vigor, nomeadarnente os aplicáveis

as sociedades financeiras (PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e suas subsidiárias);

• Adaptar a inforrnacäo de gesto interna aos requisitos exigidos as ernpresas do Setor

Empresarial do Estado (SEE);

• Assegurar continuarnente a qualidade e fiabilidade da inforrnaçào constante na apiicaco

centra’ da PARVALOREM, S.A. (LMP/SGV);

• Manter atualizado o sItio da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. e PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A..

4



DEcLARAcA0

A PARVALOREM, 5.A. está empenhada em operar de acordo corn os rnais altos padrbes iegais e

éticos que regern toda a sua atividade. convicço desta Empresa bern como dos seus

Coiaboradores que o sucesso da mesma so é possivel cumprindo todos os aspetos iegais e

trabaihando sempre no interesse da nossa Organizaçáo.

3. Arin-o DO PLAN0

No seguirnento das Recomendacöes do Conseiho de Prevençâo da Corrupco (“CPC”) de 1 de juiho

de 2009, 7 de abril de 2010 e 1 de juiho de 2015, sobre pianos de gesto de riscos de corrupcào e

infracöes conexas, estabeiece-se o âmbito deste piano tendo em conta os seguintes pontos’:

3.1. A atividade de gestäo e administraco de dinheiros, vaiores e patrirnónio ptbhcos, seja quai

for a natureza da entidade gestora — de direito pübhco ou de direito privado, administrativa

ou ernpresariai — deve, nos terrnos da Constituiço da Repübhca e da iei, pautar-se por

princIpios de interesse geral, nomeadamente, da prossecuco do interesse pübhco, da

iguaidade, da proporcionaiidade, da transparência, da justica, da imparciahdade, da boa-fe e

da boa administraco.

3.2. 0 Orgo dirigente máximo da Parvaiorem, deve garantir a existência de pianos de gestäo de

riscos de corrupcäo e infracöes conexas, contendo, nomeadamente, os seguintes eiementos:

a) ldentificaçào, reiativarnente a cada area ou departamento, dos riscos de corrupcáo e

infracoes conexas;

b) Corn base na referida identificacào de riscos, indicacáo das medidas adotadas que previnam

a sua ocorréncia (por ex., rnecanismos de controio interno; segregacão de funçóes,

definicäo prévia de critérios gerais e abstratos, designadarnente na concessáo de benefIcios

pöbiicos e no recurso a especiahstas externos, nomeacäo de jüris diferenciados para cada

concurso, programacäo de acöes de forrnaco adequada, entre outros);

c) Definiçào e identificacäo dos vários responsáveis envoividos na gestào do piano, sob a

direcào do órgo dirigente máxirno;

d) Eiaboracäo anuai de urn reiatório sobre a execuçào do piano.

Os pianos e os reiatórios de execucào referidos no nürnero anterior devem ser remetidos ao
Conseiho de Prevenço da Corrupcào, bern corno aos árgáos de superintendéncia, tuteia e

co nt ro io.

IILOC’ CC) CPC CE I CEo do 2GCC,



4. OBwrlvo DO PIANO

O Piano de Gesto de Riscos de Corrupço e InfracOes Conexas estabeiece a poiltica da Parvalorem

em relaçäo ao combate a fraude, assim como os procedimentos a serem seguidos reiativamente a

este tema.

A politica descrita neste documento é aphcávei a todos os Coiaboradores da Empresa, prestadores

de serviços e a todas as entidades terceiras, agindo em nome da Empresa. Para efeito do presente

Piano, o mesmo refere-se coietivamente a estas pessoas como “Coiaboradores”.

O.uaiquer Coiaborador que venha a ser envoivido em fraudes, ou que nào respeite as regras

dispostas neste documento será sujeito a sançOes discipiinares, que poderäo traduzir-se na

cessaco de vIncuio contratuai, conforme seja apropriado. A situaçáo poderá mesmo vir a ser

reportada, quando se justifique, as autoridades competentes.

o Coiaborador que suspeite de situacOes irreguiares, de iogro, buria, infraco ou ma conduta,

deverá reportar esses factos ao Conseiho Fjscai, conforme a Poiftica de ComunicacOes de

Irreguiaridades adotada peia Parvaiorem.

De forma a existir um major controio sobre situaçöes ocorridas ou potenciais, houve iugar a criacào

da Comissäo de implementacáo e Manutencào (CiM) do Piano, corn a intervencào de duas areas

da Parvaiorern (Direçào de Auditoria e Gabinete de Compliance).

A CiM é o Orgo responsávei peia coordenaco dos mecanisrnos e poiiticas antjfraude, as quais

engiobam as mecanismos de prevençào, deteco e resposta a casos deste tipo.

Tern coma principais responsabiiidades:

• Proceder anuairnente a monitorizaço da impiementacâo do Piano de Gesto de Riscos de

Corrupço e lnfracOes Conexas;

• No seguimento desta avaiiacào e em resuitado de novas riscos de corrupçáo e infracöes conexas

ou de novas medidas preventivas, deverá soiicitar aos responsáveis das diversas areas a

eiaboracão de urn reiatório de monitorizacào para uma nova proposta de revisào do Piano;

• As situaçOes detetadas ao nIvei de risco de corrupcào e infracöes conexas sào cornunicadas para

o Conseiho Fjscai através de canais práprios impiementados conforme a Reguiamento de

Comunicaçäo de irreguiaridades, disponIvei no sitio de internet da sociedade em

https://www.parvalorem. pt/pt/parvaiorem/institucionai/Paginas/Bom-Governo.aspx, que

prevé iguairnente as procedimentos a adotar nestes casos, nomeadamente a confirmaçào e

apreciaço dos fundamentos da denóncia, registo da mesma e designacäo de uma entidade

encarregada da anáhse e investigação do caso; par fim, a Conseiho Fiscal ira propor urna decisäo

de conclusäo do processo ao Conseiho de Administraçáo.



5. ORGANIZAçAO DA EMPREsA

5.1 PARvAL0REM

cARAcTERIzAcA0 DA 0RGANIzAcA0

Designacào: Parvalorem, S.A.

Area de Negócio: Recuperaço de Crédito e Prestaco de
Servicos

Morada: Rua Dr. Antonio Loureiro Borges, N 7 - Piso
6, EdifIcio Arquiparque 7, Miraflores

Telefone (Geral): + 351 21 159 12 00

E-mail (Geral): parvaiorem@parvalorem.pt

N de Matricula/NIPC e ConservatOria 509 522 491 - Registo Comercial de Lisboa

Prestaco de serviços de consultoria,
prestaco de servicos administrativos, de
aprovisionamento, operacionais e
informáticos, a aquisicào para a sociedade de

Enquadramento:
titulos ou de creditos e correlativa gestao de
carteira de titulos ou de créditos pertencentes
a sociedade e a aquisicäo de imóveis para
revenda no âmbito destas atividades

. Acionista ánico — Estado Português através da
Estrutura Acionista -.

DGTF (Direcao Geral do Tesouro e Financas)



5.2. ORGAN0GRAMA GERAL DA PARvALOREM

Organograma da Parvalorem

Conseiho do
Administracão

5.3. CoMposIçAo DO CONsELHO DE ADMINI5TRAçAO E QUADRO DIRETIVO

N0ME5 C0N5ELH0 DE ADMINIsTRAçA0 - FuNcOEs

SOFIA BRIGIDA C0RREIA SANT05 M. TEIxEIRA PRESIDENTE DO CON5ELHO DE ADMINI5TRAçAO

FuRTADO T0RRE5

FILIPE CARLOs MENDE5 DE SOUSA VOGAL

SUSANA CRI5TINA VAz VELHO LARISMA VOGAL

NOMES QUADRO DIRETIvO - FuNçOES

JOSÉ DA SILvA JESUS FERREIRA DAGR - DIRETOR

ANTONIO MANUEL MARTINS MARQUES DAI - DIRET0R

JOSÉ MANUEL MELO DA SILvA DF - DIRET0R

--

JORGE MANUEL G0NcALvE5 RODRIGUES DRH -DIRETOR

ARMAND0 JOSÉ FONSEcA PINTO DAJ - DIRETOR

Areas ce Suporte

Areas operactonals
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AN IBAL ANTONIO AMARAL DE SOUSA DO - DIRETOR
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GC - REsP0N5AvEL PELO CuMPRIMENT0

N0RMATIvO

o risco encontra-se presente em todas as Organizacöes, independente do seu negócio core e pode

resultar tanto de fatores externos como de fatores internos A norma internacional ISO/FDIS 31000:

2018 (reviso da norma de 2009) estabelece os princIpios e as linhas de orientacão relativas a gestào

do risco, definindo-o como o “efeito da incerteza nos objetivos”.

o simples facto de existir atividade, abre a possibilidade da ocorrência de eventos ou situaçOes cujas

consequências constituem oportunidades para obtervantagens (lado positivo) ou entäo ameacas ao

sucesso (lado negativo).

A gestäo de riscos é urn fator fundamental na estratégia de qualquer organizaco, sendo essencial a

coordenacäo de atividades de orientaço e controlo da organizaçào corn vista a monitorizaço e

controlo dos riscos passando pela identificaçao de todas as fontes possIveis de risco e, uma vez

identificadas, as rnesmas devern ser medidas a fim de serern avaliadas e controladas.

o processo de gestao de risco compreende as seguintes atividades:

Estabelecimento do Contexto

4 Tratarnento do Risco

t
Fonte: NP ISO 31000 2012 Gestäo do Rsco, Principios e Linhas de Orientacäo. Vers3o portuguese da ISSO 31000:2009, Instituto Português

de O.ualidade, agosto de 2012

BERNARDO JOsÉ MENDE5 DE ALMEIDA DA CuNHA

PIG NATELLI

CARL05 NET0 VENDA DTIL— DIRET0R

ANTONIO Luls PEREIRA C0uTINH0 DE SOUSA DCRC - DIRET0R

CARL05 JOSE G0NçALvE5 SANT05

CAP 1TULO 2

1. NocAo DE Risco

DGAI — DIRET0R

Comunicacào

e consulta as

partes

interessadas

internas e

externas
(durante todas as
fases do processo

de gestäo de
risco)

Apreciacào do Risco

—* Identificacao do Risco 1—

Análise do Risco

Avaliacào do Risco

Monitorizacão
e revisão

Q
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A identificacão do risco exige urn profundo conhecirnento da Empresa, do rnercado na qual esta

desenvolve a sua atividade, do arnbiente jurIdico, social, politico e cultural onde está inserida, assirn

corno urn amplo conhecimento da sua estratégia presente e para o futuro.

A identificacão dos riscos deve ser efetuada de forma metódica e controlada, de modo a garantir que

todas as atividades da organizaçäo sejam identificadas e todos os riscos delas decorrentes, definidos.

Nesta fase identificam-se os Fatores de Risco assim corno os Cenários de Risco aplicáveis ao rnodelo

em causa.

Risks
4-

Threats : Feared events
4-

o risco pode estar presente em areas onde não existe qualquer histórico de perdas por fraude, pelo

que os casos históricos não são por si urn indicador completo de todos os potenciais riscos inerentes.

A aplicação de urn sisterna adequado de gestäo de luta contra a corrupção permite reduzir o risco de

fraude e corrupção na Organização e ajuda a transrnitir as partes interessadas a confianca de que a

Organização adotou as boas práticas de controlo anticorrupcão reconhecidas internacionalmente,

fomentando, ainda, urna cultura de integridade, cornpetência, responsabilidade, transparência,

abertura e conforrnidade.

Garantir a conformidade
corn leis, regulamentos e

boas práticas

Prevenir, detetar e
monitorizar os riscos de

corrupcäo

Prevenir perdas, fraudes,
abusos, atos ilicitos

Proteger a organizacâo e a
sua administracäo de

responsabilidade penal por
atos de corrupcão

praticados por terceiro em
nome da Organizacäo

Aumentar a transparência,
competitividade e

. atratividade do negócio

L in

Risk soues

Fonte: Private Impact Assessment — Methodology, CNIL Commission Nationale Informatique & Libertés, February 2018 edition



1.1 Fatores de Risco

De entre os diversos fatores que contribuem para os resultados de uma organizacão, existem uns

que acarretam urn rnaior risco, designadamente:

- Qualidade de Gestão ou Gestão da Qualidade Total — “Total Quality Management” (TOM),

consiste nurna estratégia de administracäo orientada a criar consciência da qualidade em todos os

processos organizacionais. E referida como “total”, dado que o seu objetivo é a mplicacào não

apenas de todos os escalöes de uma organizacào, mas também dos seus fornecedores, distribuidores

e demais parceiros de negócios;

- Sistemas de Partilha — Os sistemas de partilha otimizam o desempenho gerat de uma Organizacào.

o Know How existente em cada urn dos colaboradores, aproveitado e partilhado gera corn toda a

certeza, para atém de uma otirnizacào de recursos, a sinergia entre todos tendo como soluçäo final,

o êxito da empresa onde esto inseridos;

- Sistema de Controlo Interno — 0 sistema de controlo interno define-se como o conjunto das

estratégias, sistemas, processos, pot Iticas e procedirnentos definidos pelo órgo de Administracào,

bern como das açöes empreendidas por este órgo e pelos restantes Colaboradores da instituicào,

corn vista a garantir:

a) Urn desernpenho eficiente e rend Ivel da atividade, no médio e longo prazo (objetivos de

desernpenho), que assegure a utilizaço eficaz dos ativos e recursos, a continuidade do

negOcio e a própria sobrevivência da instituicão, através, nomeadarnente, de uma adequada

gestào e controlo dos riscos da atividade, da prudente e adequada avaliaçào dos ativos e

responsabilidades, bern corno da implernentaçào de mecanisrnos de proteco contra

utilizaçöes näo autorizadas, intencionais ou negligentes;

b) A existéncia de informacào financeira e de gesto, completa, pertinente, fiável e tempestiva

(objetivos de informaçào), que suporte as tomadas de deciso e processos de controlo, tanto

a n Ivel interno como externo;

c) 0 respeito pelas disposicöes legais e regulamentares aplicáveis (objetivos de compliance),

bern como das normas e usos profissionais e deontológicos, das regras internas e

estatutárias, das regras de conduta e de relacionamento corn clientes e das orientacOes dos

órgàos sociais, de modo a proteger a reputaçäo da instituiço e a evitar que esta seja alvo de

sancöes.

- Recursos Humanos — A Gestào de Recursos Humanos é uma associacào de métodos, politicas,

técnicas e práticas definidas como objetivo de administrar os comportamentos internos e

potencializar o capital humano. Tern por finalidade selecionar, gerir e fornecer urn rumo aos

colaboradores da Ernpresa, direcionando-os para os objetivos e metas definidos superiormente.

II,



1.2 FuncOes e Responsabiiidades

o Piano de Gesto de Risco identifica, reiativamente a cada Orgo da Estrutura Orgânica, os riscos e
infracOes conexas e as medidas adotadas que possam prevenir as ocorréncias e os responsáveis
envoividos na gesto do piano.

No quadro seguinte identificam-se os intervenientes, funcöes e respetivas responsabihdades:

Intervenientes Funcöes e Responsabilidades
Administracäo I

Nota: Os Diretores mencionados SäO os que se encontram a exercer funcbes de carácter diretivo.

1.3 Areas de Risco de Corrupcáo

Os riscos de gestäo inciuindo os riscos de corrupcào e infracoes conexas configuram factos que
podem contribuir para a verificaço de desvios aos resultados previstos para a atividade, gerando
desta forma, impacto sobre os resuitados esperados.

A gesto do risco é uma atividade que assume um carácter transversal, constituindo-se como uma
das grandes preocupacôes das organizacöes, uma vez que possibihta identificar e prevenir
atempadamente as areas e factos nefastos para a organizaço, através de metodoiogias de trabaiho
assente em fases e etapas interativas.

As areas de risco da Parvaiorem esto associadas as Direçóes identificadas no ponto 5 do CapItuio 1.

1.4 Critérios de Ciassificaco de Risco

O nivel de risco é uma combinaçào do grau de probabihdade da ocorrência, com a gravidade da
consequência da mesma, da qual resuita a graduaco do risco.

Fatores de

Graduação

Possibilidade de
ocorrência, mas corn
hipóteses de prevenir o
evento corn o controlo
existente para 0 tratar.

Possibilidade de
ocorrência, mas corn
hipótese de prevenir o
evento através de
decisöes e acoes

Forte possibilidade de
ocorrência e escassez de
hipóteses de prevenir o
evento, mesrno corn
decisöese acöes

PrejuIzo na irnagem e
reputacão institucional da
Empresa, bern como na
eficácia e desempenho da
sua rnissão.

s:f 12

F

Diretores
3

10

Fatores de

Graduação

PrejuIzos na otirnizacào do
desempenho
organizacional, exigindo
uma nova calendarizacão
das atividades ou
projetos.

Perda na das
operacöes, requerendo a
redistribuicäo de recursos
em tempo e em custo.



2. CoRRuPçAo E CRIMES CoNExos - DEFINIcOES

2.1 Corrupçào

Por corrupçäo entende-se a prática de urn qualquer ato ou a sua omisso, seja IIcito ou ilIcito, contra

o recebimento ou a prornessa de uma qualquer compensaçáo que näo seja devida, para o próprio

ou para terceiro.

Corrupcão
Implica }

Uma aço ou ornissão

A prática de urn ato iIIcito
ou IIcito

A contrapartida de uma
vantagem indevida

Para o próprio ou para
urn terceiro

A corrupcäo pode ser sujeita a diversas classificacOes, consoante as situacöes em causa. No entanto,
para haver corrupco, h sempre urn comportamento, verificado ou prometido, ou auséncia deste,

que, numa dada circunstância, constitui urn crime.

De acordo corn a norma ISO 31001:2016 que versa sobre a gestào de riscos de corrupçào, os

principais riscos de corrupcäo incluern:

• Reuniöes privadas corn contratantes püblicos ou empresas que desejarn concorrer a

contratos;

• Hospitalidade generosa e presentes;

• Proxirnidade de/com fornecedores;

• Violacão do processo de decisão, controlos ou deIegaco de poderes na concessão de urn

contrato;

• Adjudicar contratos desfavoráveis a Organizacäo;

• Preferência inexplicável para certos contratantes;

• Elevar as barreiras em tomb de docurnentos ou departamentos especIficos que sao

fundamentais no processo de Iicitaco / contratacäo;

• Falta de docurnentaco das principais reuniöes e decisöes.

A prática de corrupçào pode ainda assurnir as seguintes forrnas:

• Conlulo entre colaboradores e fornecedores;

• Recebimento de bens e servicos através de conluio;

• Pagarnentos de trabalhos nào realizados.



2.2 Infraçöes Conexas

A existência de outros crimes igualmente prejudiciais ao born funcionamento das instituiçöes e dos
mercados, designarn-se por infraçöes conexas, apresentando uma caracterIstica comum que é a
obtencáo de urna vantagem (ou compensacào) nào devida.

Por infracöes conexas entendem-se:

• Peculato — Conduta ilegitima de se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de

dinheiro ou qualquer coisa móvel, püblica ou particular, que he tenha sido entregue, esteja

na sua posse ou he seja acessIvel em razào das suas funcöes.

• Abuso de poder — Conduta ilegItima de abusar de poderes ou violar deveres inerentes as

suas funcöes, corn intençào de obter, para si ou para terceira pessoa, benefIcio ilegItimo ou

causar prejuizo a outra pessoa;

• Concusso — Conduta de alguém que, no exercIcio de funcöes ou de poderes delas

decorrentes, por Si OU por interposta pessoa corn o seu consentimento ou ratificacäo,

recebe, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante induço em erro ou

aproveitarnento de erro da vItirna, vantagem patrimonial que Ihe no seja devida ou superior

a devida;

• Tráfico de influências — comportamento de quern, por si ou por interposta pessoa, corn o seu

consentimento ou ratificaco, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagern

patrimonial ou náo patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou

suposta, junto de qualquer entidade;

• Participaco económica em negócio — Comportarnento de alguém, com intencao de obter,

para si ou para terceiro, participaço econórnica ilIcita, lesar em negócio jurIdico os

interesseS patrimoniais que, no todo ou em parte, Ihe cumpre, em razo da sua funcào,

administrar, fiscalizar, defender ou realizar.

• Coacäo moral — conduta que visa forcar, mediante ameacas ilegItimas, urn subordinado a

cumprir ordens ilicitas.
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CAP ITULO 3

1. MET0D0LOGIA DE GEsTA0 DO Risco DE CORRuPçA0 E CRIMES CONExO5

A identificaçao e a descricão dos principais fatores de risco, por cada area, é essencial para prevenir

a sua ocorrência.

Ao adotar-se uma estrutura que garanta urn processo abrangente de identificacäo, descrico e

avaIiaço de riscos, e a consequente definiço quantitativa da probabilidade da ocorrência de cada

urn dos riscos definidos, permite estabelecer prioridades na anáIise detaihada dos mesmos.

Assim, tendo por base o guiào para a eIaboracäo de Pianos de Prevenço de Riscos de Corrupco e

Infracöes Conexas, a Parvalorem adotou a seguinte metodologia:

1 - Criacao de Grupo de
Trabaiho Multidisciplinar

2 - Sistematizacao das
funcôes de cada Area

3 — Envio das tabelas aos
Reap. de cada Area

4— Preenchimento das
tabelas pelos Reap. de

cada Area

V

5 — Recepcao das Tabelas
pelo G. Trabaiho

9— Aprovaçäo do Piano
pelo Conselho de

Administracáo e envio do
mesmo as Entidades

competetentes

8— Envio do Piano para
aprovacao do Conseiho

de Administracao

7 — Etaboração de textos
do Piano peto G .Trabalho

V

6— Análise, consolidaçao
e normalizacao das

tabelas de cada Area

10— Monotorizacao e
atualizaçao do Piano

1.1 FunçOes e Responsabilidades

De acordo corn as funcöes e atividades de cada Area existente na Ernpresa, foi elaborada urna tabela

descritiva dessas funcoes/atividades para que os responsáveis das mesmas procedessem a avahaco

do risco subjacente a cada uma, bern corno a identificaco das rnedidas de prevençào e controlo

existentes.

As medidas descritas na tabela säo transversais a toda a estrutura organizativa da Parvalorern e

consequentemente, apIicáveis a todos os Colaboradores.

No Piano apresentado constarn, para aiérn da estrutura organizativa da Parvalorem e respetivo

organograma, os princIpios de atuaco da atividade da rnesrna, das suas Areas bern corno dos seus

Coiaboradores.
7_ —r-
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1.2 Medidas de Prevençào

Face a identificacão das areas de risco, cumpre determinar quais as medidas de prevençäo que
possibilitam a no ocorrência ou a minimizacäo dos riscos inerentes a atividade da Parvalorem.

Em funço ao fim a que se destinam, as medidas de prevencào de riscos podem assumir diversos
objet ivOS:

Evitar 0 Risco

Eliminar a causa

Medidas
de

Prevenção
do Risco

/
Transferir a Risco

Imputar a terceiros
(através de

contratos, apélices
de seguro)

1.3 Deontologia e Boa Conduta

As relacâes estabelecidas entre os membros dos órgàos, os trabaihadores e restantes colaboradores

da Parvalorem, assim como com entidades externas piblicas ou privadas, assentam num conjunto

de valores que definem a atuacào da Empresa.

Da mesma forma, os seus colaboradores encontram-se sujeitos ao cumprimento de regras de

conduta decorrentes dos mesmos valores, para além das demais normas legais aplicáveis.

Tais valores e regras de conduta encontram-se plasmados no Código Deontológico da Parvalorem,

S.A., que entrou em vigor em 8 de agosto de 2013, e foi revisto e atualizado em 28 de fevereiro de

2019. Este Código reüne os princIpios fundamentais pelos quais se deve reger a Empresa, bem como

o conjunto de regras que deve pautar o comportamento dos colaboradores da Empresa, no exercIcio

das suas atividades.

o cumprimento dos exigentes comportamentos éticos e deontolagicos impostos pelo Código

Deontológico é aferido em permanência e a eventual violacáo das regras e procedimentos

Diminuir o Risco

Minimizar as
probabilidades de

ocorréncia

Aceitar 0 Risco

Acoiher as
consequencias

Prevenir 0 Risco

Alterar as
cosnequências



estabelecidos constitui infraço disciplinar pun Ivel nos termos do regime disciplinar aplicável, sem

prejuizo da responsabilidade civil, contraordenacional e/ou criminal que possa ocorrer.

o bj etivos:

• Reunir os principios fundamentais pelos quais se deve reger a organizaço;

• Reunir o conjunto de regras que deve pautar o comportamento dos colaboradores da Empresa,

no exercIcio das suas atividades.

Principais matérias abordadas no Código Deontolágico:

• Organizaço e Funcionamento internos;

• Prestaço de Informaco;

• Conduta Profissional e Exercfcio de Funcöes;

• Segredo Profissional;

• Açäo Disciplinar.

Na elaboraçào do Código Deontológico näo foram tomadas em conta as normas portuguesas NP

4460-1:2007 e NP 4460-2:2010, embora as boas práticas consagradas no referido Código respeitem,

em grande parte, as orientacöes das referidas normas.

o Código Deontológico está disponIvel no sitio institucional da PARVALOREM, S.A., no endereco:

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Documents/Código%2ODeontológico.pdf

e foi divulgado internamente através de lnstruco de Serviço, disponIvel a todos os colaboradores

através da Intranet Corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS.

Foi igualmente aprovado o Código de Boa Conduta para a Prevençào e Combate ao Assédio no

Trabalho, que estabelece as regras de conduta profissional dos Colaboradores da PARVALOREM, S.A.

assentes na defesa dos valores da nào discriminacào e do combate contra o assédio no trabalho,

bern como o procedimento disciplinar aplicável ao seu incumprimento.

Este Cádigo aplica-se desde o dia 1 de outubro de 2017 e está disponIvel na Intranet Corporativa da

PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS e é acessIvel a todos os cola boradores.
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CAP1TULO 4

1. DEscRiTivo DE FuNcOEs/C0MPETENcIA5

As Direçöes e Gabinetes Centrals da Parvalorem so Orgos diretamente dependentes do Conseiho

de Administracào, situando-se assim, no 1. nIvel da estrutura da Empresa.

2. C0MPETENcIA5 GENERIcA5

Constituem competências genéricas das DirecOes:

a) Promover, desenvolver e assegurar a gestào corrente e estratégica das atividades inerentes a sua
atividade;

b) Propor e assegurar os orçamentos para o desenvolvimento das suas atividades;

c) Assegurar a maxirnizaçào da sua atividade, contribuindo para o desempenho e rentabilidade da

Empresa, garantindo, em todo o tempo, o cumprimento das boas práticas e privilegiando os
princIpios de ética, e de acordo corn as orientacOes do Conselho de Administracào;

d) Assegurar a representacào da Ernpresa, nas suas correspondentes qualidades, junto das
entidades relacionadas corn as suas atividades;

e) Assegurar o relacionarnento corn os diversos Agentes de Mercado no ámbito das suas
competéncias;

f) Assegurar o relacionamento interno entre cada uma das Direcöes;

g) Assegurar os rneios log Isticos e humanos no quadro de competências de cada uma das DirecOes.



CAP1TULO 5

1. MATRIz DE Riscos DE C0RRuPçA0 E INFRAcOE5 C0NExA5 E MEDIDA5 DE PREvENcA0

Identificaço das medidas de prevençào de risco nas várias Areas da Parvalorem.

1.1 GABINETE DE COMPLIANCE

0 parvaIorem).,

Acompanar e avaliar
regularmente a adequacào e a
eficácia das medidas e
procedirnentos adotados para
detetar qualquer risco de
incumprirnento das obrigacoes
legais e deveres a que cada
urna das lnstituicoes se
encontrarn sujeitas

Acompanhar e avaliar
periodicarnente as
procedirnentos de controlo
interno e assegurar a gestBo
de risco de prevencBo de
branquearnento de capitais e
do financiarnento do
terrorisma de cada uma das
InstituicOes

Intervenço deTécnico(s)
e Diretor(es), DecisBo e
controlo por parte do
Conseiho de
Adrninistracto

16

Acompanhar a ernissBo de
normas e procedimentos,
rnanuais de p01 iticas e cOdigos
de conduta, nas Instituiçöes,
em termos de conformidade
normativa,

Acompanhamento
Indevido.

Desajustamento
dos procedimentos

a legislacto em
vigor.

GC

Moderada

lntervençBo de Técnico(s)
e Diretor(es). Decisgo e
controlo por parte do
Conseiho de
Adrninistracto.

Acompanhamento
InadequaçBo dos

IntervençBo de Técnico(s)

Indevido.
procedirnentos Moderada

e Diretor(es). DecisBo e
controlo par parte do

seguidos
Reduzida

Conselho de
Administracao.

Acompanhamento

IntervencBo de Técnico(s)

indevido e falta de
Inadequacao dos

e Diretor(es). DecisBo e

avaliacao dos
procedirnentos

controlo por parte do

procedirnentos de
us da legislaçao em

Elevada Reduzida
Conseiho de

Bc/FT
vigor

AdministracBo.

Acompanhar as meihores
práticas internacionais em
matéria de ‘Know your
customer” em cada urna das
InstituicOes,

Acorn pa nha mento
I ndevido.

Jnadequaçéo des
práticas de KYC.

Reduzida Reduzida



1.2 DIREçA0 DE AssuNrosiuRiDicos

parvaloremp

EIaboraco de contratos
(compra e venda,
promessa de compra e
venda, arrendamento,
etc)

Preparaco,
acompanhamento e
representaco das PARS
em escrituras com base
em propostas pré
aprovadas

Morosidade na
resposta as
questöes
colocadas

Demora na resolucao
de questoes que
revestem carécter
urgente

Elaboracao de acordos de Erro na
pagamento de divida com elaboracao de
base em proposta pré- minutas
aprovadas contratuals

Dificuldade no
carregamento dos
acordos; morosidade
na celebracao de
acordos

Reduzida Reduzida

DAJ

Conferência da adequacao
do texto do acordo a
proposta por outra
entidade.

Elaboracgo de atos
registrais vários

Erro na
elaboracao de

Fragilizaçto da

minutas
posiçäo da sociedade Reduzida Reduzida

Conferencia das minutas

em caso de lit igio
por outra entidade.

contratuais

Erro na
elaboracao dos

Demora na realizacgo
da escritura

Reduzida Reduzida
Conferência da escritura e

documentos
documentos pelo Notário.

Faiha na
elaboracgo dos

Possibilidade de
Conferéncia da efetivacgo

registos
perda de garantias

Elevada Reduzida do registo por outras
entidades.

Elaboracao de pareceres
e estudos juridicos; apoio
juridico as diversas
Direcoes

Moderada Reduzida Controlo pela hierarquia.

17
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1.3 DIREcA0 DE AuDIT0RIA INTERNA

D parvalorem

Direcão de Auditoria Interna

Descricäo da
Gravidade do Probabilidade daDirecão/ Departamento

Area
Competèncias Sub Atividades Situacão lmplicaco Medidas de Prevencao/Controlo

Risco Ocorrência
Detetada

DAI
Auditoria

I nterna

Avaliação
Auditorias e Análises
Diversas

Reporte incorreto

Consultoria

Possibilidade de
deciso baseada em
reportes incorretos

Pareceres e
Participaçoes em
Grupos de Trabalho

Reduzida

Análise incorreta

Reduzida

Possibilidade de
deciso baseada em
análises e pareceres
incorretos

Orientaco para as práticas
profissionais de Auditoria Interna.
Revisào do trabaiho (preparaco,
análise, relatOrio efollow-up) pelo
Responsável da Direçto.

Reduzida

Possibilidade de
Acompanhamento permanente eGesto de Risco deciso baseada em

Gesto Risco Operacional Análise incorreta Reduzida Reduzida reviso periódica das metodologiasOperacional analises e pareceres
utiHzadas e dos riscos mapeados.

incorretos

Reduzida

Orientacgo para as práticas
profissionais de Auditoria Interna.
Revisto das análises e pareceres
pelo Responsável da Direção.
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1.3 DIREcA0 DE TECNOLOGIAS DE INFORMAçAO E LOG ISTICA

DTI L

Desenvolvirnento
Aplicacional e
Organizacäo

Reengenharia de
Processos, Normativo,
Perfis e Acessos, Irnagem
e Intranet, Controlo de
Qualidade, Apoio Projetos,
Suporte Técnico e Gestgo
de Formulários

A Area de Desenvolvirnento
Aplicacional tern acesso a
aplicacöes distribuidas,
sendo possivel a mesrna a
alteracgo de dados.

Atribuiçao de acessos, pelo responsdvel da
area, estritamente ao que é necessario,
mplementação de logs e rnonitorizacao dos

rnesmos.

Consulta, desde que possieI, de três
fornecedores; A Opçao recai sobre o

Aprovisionarnento, Custos acrescidos para a fornecedor que apresenta o preco maisAquisicao de Bens e SelecBo de Risco de beneficiaçao deLogistica a Empresa pela nao selecao Moderada Reduzida baixo ou o que apresenta a meihor relacaoServicos Fornecedores forneced oresInstalacoes da opçäo mais vantajosa qualidade/custo para o bern ou servico; As
despesas sao validadas/autorizadas pela
Di reçBo/Ad rn in istraçao.

Reengenharia de Ausência de Normativo,
Processos, Norrnativo, nomeadarnente no que
Perfis e Acessos, Irnagern concerne a politicas deDesenvolvirnento ElaboracBo de norrnativo que crie regrase Intranet, Controlo de Elaboracao de prevencBo de fraude eAplicacional e Auséncia de Norrnativo . Moderada Reduzida especificas quanto a prevencao a cornbate aQualidade, Help Desk, Normativo corrupcao, permite que as

fraude e corrupcaoOrganizacao
Apoio Projetos, Suporte Areas da Empresa nBo
Técoico e Gestäo de tenham uma linha de
Formulários orientacéo a seguir.

Manipulacäo de dados;
alteracao de acessos;

acessos Indevidos

Acessos a alteracoes de
dados

Moderada Reduzida

1 ()



D parvalorem p

Ficheiros errados e ou
duplicados ou näo

enviados
atempadamente

-Valor das aplicacöes e ou
servicos fornecidos;

- Risco de beneficiac3o de
fornecedores; Baixa

- Risco de Contratac3o
sisternática dos mesmos
fornecedores

Envio de Ficheiros errados Posiçäo incorreta no BdP ao
ou duplicados nIvel do CRC

“Benchrnarking” relativamente a aplicacöes
similares. Definic3o de caderno de encargos
Sempre que viável, pedidos de propostas a 3
fornecedores. Constituiçgo de Equipa para
selecäo de aplicaçáo/fornecedor. Controlo
efetuado pela Direc3o

A area de negdcio efetua a conferéncia dos
ficheiros antes do seu erivio para
processamento, controlando tambérn o
retorno. Por outro lado existem validacoes e
procedimentos na area de Operac3o e
Planificacào.

Inforrnñtica —

Manutençao
Aplicacional

Direco de Tecnologias de Informacâo
e Log tica

Direçâo / - Descrição da Situacão Gravidade ProbabilidadeArea Competências Sub Atividades lmplicaco Medidas de Prevenção/ControloDepartamento Detetada do Risco da Ocorrência

Contrataç3o de Fornecirnento de Aquisiçäo/Aluguer de
Fornecedores Aplicaçoes Aplicacdes Informéticas Reduzida

DTIL

- Valor e duracao dos “Benchrnarking” relativarnente a servicos
servicos de consultoria; sirnilares.

Informética — - Risco de beneficiacao de Historial de servicos anteriormenteContrataçäo de Fornecirnento de Contratac3o de Consultores fornecedores; Balsa Reduzida prestados/adquiridosManutencao
Fornecedores Serviços de Consultoria em PrograrnacRo

Aplicacional
- Risco de Contratac3o Sempre que viável, pedidos de propostas a
sistemática dos rnesmos 3 fornecedores. Controlo efetuado pela
fornecedores Direcao.

Acesso amplo ao sisterna Atribuicao de acessos, pelo responsável daInformética — Manipulac3o de dados;
Acessos a alteracães de central e aplicacoes area, estritamente ao que é necessário.Manutenc3o Acessos alteracào de acessos; Elevada Reduzida

dados distribuidas, sendo possivel Irnplementac3o de logs e monitorizacéo dosAplicacional acessos Indevidos
a alterac3o de dados. mesrnos.

Quando adequado, é promovida a-Valor dos equiparnentos,
elaboracao de urn caderno de encargos.

aplicacoes e/ou serviços
Fornecirnento de Sempre que viável, s3o solicitadas3fornecidos; - Risco deContratacäo de equipamentos, Aquisiç3o de equipamentos, propostas a fornecedores. E elaborada umaTI beneficiac3o de Baixa ReduzidaFornecedores Aplicacoes ou Servicos Aplicacoes ou Servicos de IT. Note Interna, para análise e aprovac3o pela

Fornecedores, - Risco de
de IT Direc3o/Adrninistracao, corn identificac3oContratacao sistemática

clara e objetiva das necessidades, custos e
dos mesmos.

solucoes dos vérios fornecedores

A area de negócio efetua a conferéncia dos
ficheiros, antes do seu envio para

TI - Dperac5o e Envio/Recec3o de Ficheiros errados e ou Envio de Ficheiros errados Débitos indevidos ou nao processarnento, controlando tarnbérn oReduzida ReduzidaPlanificacao Ficheiros PS2 duplicados ou duplicados efetuados retorno. Por outro lado existern validaçOes e
procedirnentos na Area de Operac3o e
Planificaçao.

TI - Operacäo e
Planificacão

Envio/Rececão de
Ficheiros CRC

Reduzida Reduzida



D parvalorem

Atribuico de acessos, pelo responsável da
area, estritamente ao que é necessário.
Irnplementacao de logs e monitorizacao dos
mesmos.

DTIL

TI - Operacao e Envio/Receco de Ficheiros alterados Envio de Ficheiros alterados
Pla nificaço F ich eiros deliberad a mente deliberad am ente

TI Acessos
Manipulacao de dados;
alteracao de acessos;

acessos Indevidos

A Area de negócio efetua a conferéncia dos
ficheiros antes do seu envio para
processamento, controlando também aDébitos indevidos Reduzida Reduzida
retorno. Por outro ado, existem validacOes,
procedirnentos na Area dx Operacao e
Planificacéo.

Acessos arnplos a Sistemas

A TI tern acesso amplo ao
nivel de sistema central,
aplicacoes distribuidas e

bases de dados sendo
possivel mesma a
aIteraco de dados.

Moderada Reduzida

\j



1.5 DIRECA0 DE OPERACOES

parvalorem

Gestão operacional

de Crédito

Eiaboraco de pianos

financeiros

Liquidacão desajustada

das responsabiiidades Moderada

devidas a Parvaiorem

Conferéncia porcolaborador

diferente do que efetuou o piano

financeiro

Direcäo de Operacöes

Direcäo/ Descricäo da Situaçâo Gravidade Probabilidade daCompetências Sub Atividades lmplicacâo Medidas de Prevencao/ControloDepartamento Area Detetada do Risco Ocorrência

DO

Análise e controlo diário dos
Gesto das Cobrancas a Ficheiros em Falta; e Acompanhamento da DTiLdosficheiros; e inforrnacao incorreta dedevedores via PS2/SEPADD/ Ficheiros errados e/ou Moderada Moderada ficheiros emitidos e controlo dolnstrucôes para d iida

ATM duplicados respetivo retorno.processamento

Morosidade no Conferéncia por colaboradorManutençào de drvidas Análise documental Documentaco em Falta, Moderada Reduzida
carregarnento diferente

Carregarnento do
Conferëncia porcoiaboradorManutencgo de dieidas Alteracao/ Manutencgo Faiha no Registo montante da dMda Elevada Reduzida
diferente

incorreto

Conferëncia do carregarnento do
Registo/Análise de Processos Carregamento do Piano Piano Financeiro Valorerrado das Piano porcolaboradordiferente

Elevada Reduzidade Crédito Financeiro carregado indevidamente prestacöesa cobrar daqueie que ocarregou

inicialmente.

Conferéncia do carregarnento da
Carregarnento doRegisto/Análise de Processos Carregamento da Montante Reestruturado Reestruturaco porcolaborador
montante da divida do Eievada Reduzida

de Crédito Reestruturaço mal carregado diferente daquele que o carregou
cliente inferiorao real

inicialmente.

Conferéncia do carregarnento da
A Reestruturacäo é

Registo/Analise de Processos Reestruturaço por colaboradorAnálise da Reestruturaco Documentacéo em falta carregada corn Eievada Reduzidade Crédito diferente daquele que o carregou
documentaçgo em falta

inicialmente.

0 rnontante do
Montante do Conferéncia dos templates por

pagamento é registado
Registo de Pagarnentos Pagarnentos carregamento rnal - Elevada Reduzida colaboradordiferente daquele que

por urn valor superior ao
registado efetuou as tabelas.

recebido

No é verificado que o
Encerramento de crédito Conferéncia do encerramento por

crédito ainda apresenta
Encerramento de créditos Encerramento corn valores em draida a Eievada Reduzida coiaborador diferente de aquele

saido em d jida a data do
data que iniciou a operacäo

seu encerrarnentO

Prestacao de informacao para
Devedor ngo liquidaras Conferéncia porcoiaboradorElaboracao de cálculos de elaboracgo de acordos/ Falta na informacao
responsabilidades Moderada Reduzida diferente do que efetuou ocálculocapital em divida reclarnacoesj recuperacao prestada
devidas Parvaiorem de thvida

de dirrida

Prestaco de informacao para Erro na inforrnacao

elaboracgo de acordos prestada
Moderada



parvalorem
‘esy y,

Conferéncia do registo por

colaborador diferente daquele que
ocarregou inicialmente.

lmplementaco do Regulamento

nterno de Gestgo de

lmoveis/Criacão de procedirnentos

de diversificacão na escolha dos

fornecedores.

DIREçA0 DE OPERAcOE5 — C0NT.

Direção de Operacôes

Direcão / Descricäo da Situacâo Gravidade Probabilidade daCompetências Sub Atividades Implicacão Medidas de Prevencao/ControloDepartamento Area Detetada do Risco Ocorrência

Garantias

A Garantia é conferida e
Conferência do registo porReceço/Conferencia/registo

Garantia mal registada por urn valor
Moderada Reduzida colaborador diferente daquele queGarantias de Garantias e Avaliacoes

conferida/registada superior ou inferior ao
o carregou inicialmente.Irnobi liárias (Hipotecas)

valor real

Inputar a
Conferéncia do registo porConferencia/registo de Garante mal responsabilidade a

Moderada Reduzida colaboradordiferente daquele queGarantes
Garantes conferido/registado terceiros ou ate rnesmo o

o carregou inicialmente.
valorda di,ida

Coberturas e capital
Conferëncia do registo por

seguro insuficientes, sem
Moderada Reduzida colaborador diferente daquele queSeguros Conferencia da ApOlice Apólice mal conferida

beneficiário/credor
o carregou inicialmente

hipotecário

Conferéncia do registo porFaturas de Certificaco
Pedidos de Pagarnento Pagarnento de urn valor

Moderada Reduzida colaborador diferente daquele quePayment Request Patrirnonial e Avaliacoes
mal registados superior ao faturado

o carregou inicialmente.Irnobilithrias (Garantias)

Identificaco incorrecta do
Conferência da inforrnacgo porRegisto/Atualizacgo do

proprietário ou irnOvel, Decisöes finals
Moderada Reduzida colaborador diferente daquele queCertificaco Patrimonial PatrimOnio ao nivel de

associacäo incorrecta da desvirtuadas
o carregou inicialmente.irnóveis

certidäo (pdf)
DO

IMPIC

Cornunicacào de Atividades

Imobiliárias, registo de

elernentos de transaçöes

irno bill arias

rransacgo mal registada

dentificar

incorrectarnente

intervenientes, imOvel e

aalor da transacao

Moderada Reduzida

0 bern é reportado por Conferéncia da avaliacao por
Montante da avaliacao

Avaliacoes Receção/Envio de Avaliacöes urn rriontante superior a Elevada Reduzida colaborador diferente daquele que
indevido

avaliacao efetiva a recebeu inicialrnente.

Guarda de Processos de Arquivo deficiente do 0 processo original Toda a troca de docurnentacao eConservadoria e Sec. Crédito Elevada Reduzida
Crédito Processo desaparece efetuada por protocolo.

Devedor näo liquidar as
Elaboracao de Célculos de Prestacäo de inforrnacao para Erro na inforrnacao

responsabilidades Moderada Moderada Conferéncia por outro colaborador.capital em deida elaboracao de acordos prestada
Operacoes - ApOiO devidas a Parvalorern

Operacional Devedor não liquidar as
Elaboracao de pianos Prestaçao de informacao para Erro na informaçao

responsabilidades Moderada Moderada Conferéncia por outro colaborador
financeiros elaboracão de acordos prestada

devidas a Parvalorern

Aval ilacOes

lrnobiliárias

Gestao e análise

Avaliacoes irnobiliárias

Relacao corn Empresas

Avaliadoras

Manutencao e atualizacao Concentracao das

de avaliacöes dos lmóveis ernpresas avaliadoras
Moderada Reduzida
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parvalorem p,

Gestão e Digitaiizaco

Docurnentos

Gesto; lnserco aiteraco e

eIirninaco dos Doc Types;
Digitaiizaco e alocaco de

docurnentacäo no SGV

Näo se conseguir

encontrar docurnentos e
troca de docurnentos

‘ersus cliente

entidades, reporte dados clientes/devedores no dos Clientes/Devedores no
c(I

inválidos e contactos
Cliente Devedornäo

recebe a inforrnacao

DO

Red u zi d a Reduzida pedido de comprovativos aos

Assegurar a cornunicacäo Dados incorretos para Anáiise ao historial e aosManutencäo de Gestgo a inforrnaço da
mensal dos devedores e efetuaras Posico incorreta no RdP pararnetros expectáveis daentidades, reporte Central de Responsabilidades Eievada Reduzida
todas as retificacoes e regularizaches/anulacöes ao nivel da CRC evoluco da CRC corn vaiidacäoCRC e Conservadoria de Crédito
anuiaçöes na CRC ao nizel do tipo de Dosterior.

Conferéncia dos dados da
Cliente/Devedor não

Manutenco de Anáiise do Piano no SGV e lnforrnaco néo atualizada Declaracéo versus PIano e ouErnisso de Deciaracoes de pagara diida na
entidades, reporte posicao no BdP e ernisséo da no SGV. Erro nos dados da Eievada Reduzida situacäo no BdP porcoiaboradorDiida e notas de Quitacéo totaiidade ou ficar corn

CRC e Conservadoria Declaraçéo. Deciaraco diferente daqueie que o carregou
responsabilidades no BdP

iniciairnente.

Manutencao de Ernisso de Anáiise das lnforrnaço ngo atualizada Conferëncia dos dados da carta por
riforrnaco incorreta para

entidades, reporte Cartas/Declaracoes de responsabilidades e no SGV. Erro nos dados da Moderada Reduzida coiaborador diferente daqueie que
Auditores

CRC e Conservadoria circuiarizacao garantias das entidades. das cartas. eiaborou a carta.

Anlise ao historial e aos
Manutenco de

Manutencäo da Carteira de Análise e aiteracao da Alteracães corn dados Clientes devedores parárnetros expectáveis corn
entidades, reporte Reduzida Reduzida

Chentes Devedores carteira e gestor ncorretos ncorretarnente alocados soiicitacéo dos dados ern faita eCRC e Conservadoria
vaiidaco posterior.

Manutencao de

entidades, reporte

CRC e Conservadoria

Docurnentaco

I nco rreta rne nte

:od if i cada/d i gita Ii zad a

Reduzida
Conferéncia dos dados

Red u ci d a
in se ri dos/digital i zados.
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1.7 DIREcA0 DE CoNTENcloso E RECUPERAA0 DE CREDIT0

parvaloremp.

Aprovacão da Operaco

Negociacão, apreciaço e
formalizaco de acordos

DiagnOstico da carteira de
incumprmento; Análise
G!oba Negocaco;
Aornsentaco/Deciso de
Procostas de Acodos,
Acompanhamento das
Operacoes em curso.

Gesto e acompanhamento de
Acordos em sede judicial

Acompanhamento dos Pianos
Financeiros

Risco de
favorecimento de
devedores; risco de
perdas de garantias

Inexatidgo de
informacgo no SGV

Prescrição de
titulos de Crédito;
Conluio com
devedores

Recuperacáo de um
montante inferior
ao devido

Perda ootencial
para a Parvalorem
e peda de
credibilidade
perante o devedor

Major dificuldades
ou ate
impossibilidade de
recuperaçgo de
crédito

Esisténcia de regulamento
de recuperacito de crédito
que prevé aprovacito por
diversos escaldes;
Controlo par parte da
hierarquia.

ReconfirmacSo da
lnforrnaçSo
dispolibi!zada por parte
do Gestor de Recuperacito
junta cia DO ate que se
verifique uma
“estabilizaçSo” da
informacito junto cia DTIL

Controlo do processa par
mais do que um
Cojaborador em vários
niveis de controlo

Diagncistico da carteira de
incumprimento; Anélise
Global; Negociaçito;
ApresentacSo/Deciseo de
Propostas de Acordos;
Acompanhamento das
Operaçcies em curso.

Competéncias
Excedidas

Ultrapassar
Com peténcias

Moderada Reduzida

DCRC Norte e Su

Conferéncia pelo Segundo
intervenjente do l
EscalSo ou 2 Escalão cam
segunda conferéncia pela
DOSIL (segregaçéo de
funcoes).

Elevada Reduzida

Diagndstico da carteira de
incumprirnento; Andlise

Negociaçito final corn

Global; NegaciaçSo;
Ganhox particulares

devedores sernpre corn a

ApresentacSo/Decsito de Negociaçéo corn Devedor
em perdöes de Maior perda oara a

presenca de 2

Propostas de Acordos;
divida (Juros e/ou Parvalorem

Elevada Reduzda representantes da

Acompanharneito das
Capital)

Parvalorem, cam

Operaçöes em curso
conferéica pela DO
(Segregacito de funcOes).

Elevada Elevada

Elevada Moderada
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D parvalorem

Instruco, gesto e
acomparihamento de
processos pare interposiço de
acöes declaratives/executivas

Näo cumprirnento
de prazos,
Prescriço dx
tftulos de Crédito;
Conluio corn
devedores

Acompanhamento dos processos
judicixis

M&or d;ficuldade
ou atE
impossibilidade de
recuperaco de
crEd Ito

DCRC

Instruco e acompanharnento
de processos dx insolvéncia

Elevada

Norte e Sul

Moderada

NEo cumprirnerito
de prazos por
desconhecirnento
de despachos de
insolvEncia

Controlo do Qocesso por
mais do que urn
Colaborador ern vErbs
n iveis de controlo

Major dificuldade
ou ate
irnpossibibbdade de
recuperaçéo de
crédjto

Neociaçéo, apreciaçäo e
formalizacéo de acordos
judjcjajs e extra judiciais

Elevada Moderada

IrnplementacEo de urn
procedjrnento interno de
controlo e divulgacéo da
publicacäo dos despachos
judiciais

Rjsco de
favorecirnento de
devedores, risco de
perdas de garantas

NegocaçEo corn Devedor /
MandatErjos

RecuperaçEo de urn
rno’tantx inferior
ao devjdo

Apresentacéo/Deciséo de
Prooostax de Acodos

Elevada Reduzida

Ganhos particulares
ern rerdSes dx
dvida (juros e/ou
Ca oita I)

ExistEncja de regularnento
de recuperacéo de crédjto
que prevE aprovacEo por
dbvesos esca öes,
Controo oor parte dx
b:erarquia

Major perda pare a
Parvalorern

Ebevada Reduzida

NegociacEo fjnaj corn
devedores sempre corn a
oresenca de 2
represeltantes da
Parva.orern, corn
referenda peia DO
(Seg’egacEo de funcoes)

-‘7



1.8 DIREçA0 DE GEsTA0 DE ATivos IMOBILIARIOS

parvalorem

Direcâo de Gestâo de Ativos
Imobiliários

Descriçào da Situacäo Gravidade do ProbabilidadeDirecäo/
Area

Competencias Sub Atividades Implicacao Medidas de Prevencao/ControloDetetada Risco da OcorrênciaGabinete

Ativos No
Finacecos

Gesto de
IrnOveis

Relaço corn
Fornecedores

Ornisso na obtencao e
esciarecirnentos sobre
direitos de preferéncia

Implementacäo do Regularnento Internode
Gestão de lmdveis/Criacéo de
procedimeritos de diversificaçéo na escoiha
dos fornecedores/Hierarquia de niveis de
aprovacéo.

Pomoçéo dan vendas em verbs canals de
forma a assegurar a necessdria ubicidade,
incluindo on canals de mediaçéo tadconais
e leilöes.

Identificacäo de direitos de preferéncia a
todos Os ativos em carteira

Adjudicaçeo de obras de
manutençéo/beneficiacäo

Concentração a favorecirnento
dos fornecedores de servicos

Moderada Reduzida

DGAI

Pagarnentos de despesas Deficléncia na conferéncia
Dupla validaceo nan apbicacoes Navision e

Risco Operacional Reduzida Reduzida SGA e posteriormente tambérn pelacorn a gestão de irnOveis das faturas a pagar
Contabblidade.

A formaçéo de preços dos imOveis é
Forrnacão de preços dos Incorreta definiceo do preço Risco operacional qua pode definida corn base nos relatdrbos deElevada Reduzidaimdveis para urn dado ativo originar ern risco de fraude Avaliação, corn proposta junto do Conseiho

de Adrninistracão.

Transparéncia na prornocéo
cornercial dos imOveis

Possibilidade de contestaçéo
oJbiica aos termos das vendas

Elevada

Venda de IrnOveis

Reduzida

Néo säo aceites pagamentos em nurneáro,
man estd sempre presente 0 risco deVenda de imovel - Possib idade de

Elevada Reduzida Branqueamento de Capitals enagarnento branquearnento de capitals
Financiarnento do Terrorismo no rnercado
irnobiliário.

Artculaçao corn o
nteressado ou

Eventuals ocorréncias de Aferir meihor a procura;
interrnediário para o

cornissbonarnento Elevada Reduzida Evitar/alertar o Drgéo Decisdrlo sobre‘esmagamento” de preco de
ii icito/indevido fenómenos de esmagamentos de precosoferta para aqubsiçéo de

imOveis

Potencial incumprirnento corn
a legislacäo vigente

Elevada Moderada



1.9 DIREcA0 FINANcEIRA

DF

D parvalorem

Cumprirnento das obrigacoes
fiscais

Inforrnacgo que
ngo traduza urna
imagern verdadeira
e apropriada

Planearnento e
Controlo de Gestgo

Prornover a qualidade e a
fiabilidade da inforrnacão
contabilistica e de gesto
ernanada da Direco

Reporte a DGO, DGTF, Tribunal de
Contas, Banco de Portugal, NE,
Banco de Portugal

Inforrnacao que
nao traduza uma
irnagem verdadera
e apropriada

Reduzida Reduzida
Controlo interno
adequado

Reaizacao de
Negociaçao de Operaçises operaçoes corn Controlo internoGestao da liquidez Elevada ReduzidaFinanceiras precos fora de adequado

mercado

Tesouraria

Pagarnento de lnstrucao de serviço e
Pagamentos a forriecedores Pagamento de faturas faturas ngo Elevada Reduzida Controlo lnterrio

autorizadas adequado

lnforrnacao que
Prornover a qualidade e a Coritrolo InternoPrestacao de contas a-ri base näo traduza umaContabi dade f’aolidade da nforrnacgo Reduzida Reduzida adequado e certificaçaoindvidua irnagern verdadeiracontabilistica egal de contas

e apropriada

Contabilidade
Prornover a qualidade a a
fiabilidade da inforrnacao
fiscal

Reduzida
Controlo Interno

Reduzida
adequado

C
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D parvalorem

Corilulo entre
colaboradores e
fornecedores

Ma qualidade do
servico prestado,
podendo nBo
satisfazer as
necessidades

Definicao das condiçöes de
prestacBo do servico e do respetivo
preço pelo Conseiho de
Administracao

DF
GestBo de Ativos

Financeiros

R,urso a avaliacOes indepenc.entes
dos ativos. Venda em mercado
orgariizado ou, no caso de ativos nBa

Venda de ativos
ParticipacBo econdmica Venda abaixo do justo

liquidos, definicBo de preco minima

em negdcio valor
Elevada Reduzida de venda pelo Conseiho de

Administracao. Solicitacao de mais
do que uma proposta de compra,
nomeadamente atravds do processo
BWIC (Bid Wanted In Competition)

GestBo de ativos

financeiros

Venda dx ParticipacBo ecorsOmica Venda abaixo do junta
Preco m inimo de venda sujeito a

participacOes socjajs em rregdcio valor
Elevada Reduzida aprovacBo por parte do Senhor

Ministro das Financas.

Servicos juridicos Elevada Reduzida
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D parvalorem

Gestäo e Venda de
obras de arte

Selecao de fornecedores pare,
nomeadamente, armazenamento,
manutencâo, transporte, avaliaçâo,
seguros, restauro.

Partcioaco econOmica na Venda aoaixo dove o
venda de mercado

Compra em condicöes
desfavoráveis

LeIào coma método
nrivilegiado de venda;
Ava!iacäo prévia;
Definicao de preco
minima pelo Conseiho
de Administração

Solicitacgo de vérias
propostas;
Aprovacgo par varios
escalOes

DF

Venda de obras de arte Se ecto de compradores

Gestto e Venda be
Gestto de obras de arte

obras de arte

Elevada Reduzida

Conluio corn fornecedores Reduzida Reduzida
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ANEXO I — COMISSAO DE IMPLEMENTACAO E MANUTENCAO (C.I.M.)

1. AMBITO

Corn a pubiicaco da Lei n9 54/2008, a 04 de setembro de 2008, fol determinada a criacáo do
Conseiho de Prevencào da Corrupço (CPC), entidade administrativa independente para
prevenço da Corrupçáo e infracöes conexas.

No âmbito das competências, o CPC emitiu a primeira Recomendacäo, deterrninando a
obrigatoriedade da criaco de urn Piano de Gestão de Riscos de Corrupcào e infracöes Conexas,
nas entidades gestoras de dinheiros, valores ou patrimónios pübiicos. (Publicada em D.R. a 22
de junho de 2009-Rec.N1/2009).

Adicionalmente, e por ser fundamental a matéria de conflitos de interesses entre as entidades
publicas e cidadàos, a quinta recomendaco pelo CPC, expressa a necessidade da existência de
mecanismos de acompanhamento e gestäo de conflitos de interesses. (Publicada em D.R. a 13
de novembro de 2012 — Rec. N2 5/2012).

Considerada empresa abrangida pelas referidas recomendaçöes, foi constitu Ida na Parvalorem
urna Comissäo de lmplementacão e Manutencao (C.l.M.), para a elaboraco, implementaco e
execucào do Piano de Gestào de Riscos de Corrupcào e Infracöes Conexas.

2. MISSAO

Esta Cornissào (C.l.M.), tern como incumbência, a elaboraço, impiementacào e execuçào do
Piano de Gestào de Riscos de Corrupçáo e Infracöes Conexas, bern como o controlo e a
manutencào do mesrno, corn os seguintes objetivos:

• Estabelecer a posico da Parvalorern em reiacào ao cornbate a fraude;

• Procedimentos a serem seguidos;

• Preocupaçäo com os riscos elencados e a forma de os mitigar;

• Coordenacäo dos mecanismos e politicas antifraude.

3. ESTRUTURA

A Cornissäo (C.i.M.) é constitu Ida pelos representantes de cada uma Estruturas abaixo
indicadas:

• Gabinete de Compliance;

• Direco de Auditoria Interna;

A coordenacáo da CIM é da responsabilidade do Gabinete de Compliance.



4. ATIVI DADE jjjjçOESGERAiS

A C.i.M tern corno principais responsabilidades:

a) Gestão de Riscos

• Solicitar a tipificaço dos riscos de Corrupçào segundo a natureza e caracterIsticas das

atividades de cada estrutura, corn identificacào dos riscos mais frequentes;

• Vaiidaco dos Riscos identificados por cada estrutura e implementaço de outros, quando

apiicável, de forma a estabelecer a arquitetura e critérios da gestào, cuidando da sua

revisào quando necessário;

• ldentificaco de situacöes que possarn originar confhto de interesses de colaboradores dos

quadros da Empresa Parvalorem;

• ldentificaco de situacOes que possam originar conflito de interesses de colaboradores que

deixaram de fazer parte dos quadros da Empresa Parvalorem para exercerem funcOes no

sector privado como trabaihadores, consuitores ou outras;

• Responsabihdade em proceder anualmente a monitorizaçào da implementaçào do piano;

• De acordo corn essa avaliacão anual e em resuitado da identificacäo de novos riscos ou de

novas medidas preventivas, deverá sohcitar aos responsáveis das areas, a eiaboraço do

reiatório de monitorizacào para uma proposta de revisáo do Piano;

• Coordenaçäo e interpretacáo dos potenciais aspetos positivos e negativos de todos os

fatores que podem afetar a organizacào;

• Promocäo de mecanismos de monitorizacào da apiicaçäo das medidas, na matéria de

confrtos de interesse, bern como do respetivo sancionamento;

• Responsabihdade pela eficácia das medidas de controio do risco na sua esfera de atuaçáo.

b) Avaliaçào de Riscos

• Quaiquer situacáo irregular, de fraude ou ma conduta reportada pelos colaboradores deve

ser do conhecimento desta Comissäo (C.I.M.);

• As situacöes recebidas pela Comissáo (C.i.M.) e que sejarn identificadas de Risco de

Corrupcäo e lnfracöes Conexas, seräo direcionadas para a Direço de Auditoria Interna para

análise e elaboracäo de relatório para a Exma. Administraçào;

72



• Manter o registo atualizado das ocorrências ligadas a Corrupcào, bern corno as medidas

corretivas consequentemente adotadas.

c) Divulgacão de Riscos

• Promover e/ou participar na eiaboraçáo do Código DeontoiOgico no seu domInio de

atuacäo, incluindo manuais de procedimento;

• Vaiidacào da subscriço/aceitacäo do Código Deontoiógico por todos os Colaboradores

da Empresa;

• Prornover entre os colaboradores urna cuitura de responsabilidade e da observância

estrita de regras éticas e deontológicas.

d) Controlo de Riscos

• A reaIizaco de reuniöes periódicas é definida pelos elementos que constituern esta

cornissào, num prazo nunca superior a 3 meses;

• No final de cada ano, deve-se efetuar urna avaiiaço das medidas irnpiernentadas e dos

resuitados obtidos, bern corno avaliar a necessidade de incluir novos riscos e/ou novas

medidas. Esta avaiiaco será incorporada no relatório anual de rnonitorizaçào;

• A revisäo da presente pohtica, quando tal se revelar necessário;

• Responsávei pela organizaço, aplicacào e acompanhamento do Piano.

d) Publicacào de Riscos

• Remeter reiatório anual de execuço do piano ao Conseiho de Adrninistraçäo da

Parvaiorem. Após autorizaçào do Conseiho de Adrninistraçào, rerneter iguairnente o

reiatário ao Conseiho de Prevenço da Corrupcäo (CPC) bern corno aos órgàos de

superintendência, tuteia e controio;

• Divuigacäo/publicacào do Piano de Prevençào de Riscos de Corrupco e infracöes

Conexas da Parvaiorem.
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I. INTR0DUcA0

No seguimento das orientacOes do Conseiho da Prevençao da Corrupcão (CPC) e de acordo corn o

definido no Piano de Gestão de Riscos de Corrupção e infraçöes Conexas (“PGRCIC” ou Piano’) da

PARVALOREM, S.A., é apresentado o reiatOrio anuai de execução, corn vista a anákse da impiementacâo

das medidas preventivas mencionadas no referido Piano durante o ano de 2021.

o presente reiatOrio será enviado ao CPC e a Direção Gerai de Tesouro e Finanças (DGTF), assirn

divuigado no site de internet da sociedade, conforme estabeiecido no Piano.

II. ENQUADRAMENTO DA EMPRESA

A PARVALOREM e urna sociedade anOnima que tern por objeto social a prestação de serviços de

consuttoria, prestacao de servicos administrativos, de aprovisionamento, operacionais e informáticos, a

aquisição para a sociedade de tItuios ou de créditos e correlativa gestao de carteira de tituios ou de créditos

pertencentes a sociedade e a aquisicão de imóveis para revenda no âmbito destas atividades.

Os riscos de gestao incluindo os riscos de corrupcão e infraçOes conexas configurarn factos que envoivern

potenciais desvios no desenvoivimento da atividade nos seus resuitados, peio que uma eficaz gestao de

risco identifica e previne atempadamente as areas e factos corn potenciai danoso na PARVALOREM,

sendo as seguintes areas as que suscitarn maior preocupação quanto a probabihdade/prevencao de

situacOes de risco:

• Gestão e recuperacão de carteiras de credito;

• Gestão e ahenacao de carteiras de outros ativos (financeiros e não financeiros);

• Gestão e ahenação de ativos imobiliarios;

• Aquisiçao de serviços, designadarnente jurIdicos, de assessoria/consuitoria.

III. M0NIT0RIzAcA0 DA IMpLEMENTAcA0 DO PLANO

Na essência, as medidas de prevenção de riscos contempiadas no Piano ja são observadas, peio que este

constitui principaimente urna sistematização das mesmas, contribuindo assim para a sua rneihor

interiorizacão e apiicaçao.

Não obstante, o Piano constitui urn instrumento de gestao dinãmico que importa aperfeiçoar e

permanentemente cornpietar, designadamente descrevendo corn mais pormenor Os padrOes de

cornportarnento esperados face aos riscos identificados.

Por isso e apesar das restriçOes e constrangirnentos impostos ern 2021 peia pandernia ‘Covid 19”, ao

iongo do ano foram várias as rnedidas ievadas a cabo corn o intuito de meihorar os niveis de controio

interno:
Págin3de6 —
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• Reaiizaçao de reuniOes trimestrais da Cornissão de impiementaçao e Manutençao do Piano;

• Atualizaçao de três InstruçOes de Servico subjacentes ao tema “Gestão de imOveis”,

norneadamente reiativas a Gestão de lmOveis propriamente dita, AvaliaçOes Imobiiiárias e Venda

de imOveis, as quais foram aprovadas e publicadas em marco de 2021;

• Aprovacao de lnstruçao de Serviço subjacente ao tema “imparidades”, a qual foi aprovada e

publicada em outubro de 2021;

• Foram ministradas acOes de formaçao aos quadros dirigentes e trabaihadores, sensibilizando-os

para as temáticas do Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo, corn especial

enfoque no setor imobiiiario;

• A PARVALOREM continuou o trabaiho que tern vindo a desenvoiver no âmbito da sua 1NTRANET,

de desenvoivimento e manutençao de urn sistema informático que contempie várias vaiências,

norneadamente urn PortfOlio de ApiicaçOes (Piataforma de Trabaiho): sisterna de gestão

docurnental (SGD), Apiicativos, Fornecedores;

• Reforço da componente do Sistema de Controio interno da PARVALOREM, nomeadamente

através de urn sistema de controio de assiduidades por via do reconhecirnento facial ou digital dos

colaboradores, que teve inIcio em janeiro de 2020.

A PARVALOREM tern assim vindo a reforçar e renovar urn conjunto de normativos internos corn vista a

urn rnaior controlo interno, onde constarn definidos Os procedirnentos e os circuitos a observar, bern corno

as funçOes e responsabiiidades dos diferentes intervenientes.

Verifica-se urna rneihoria continua do grau de impiernentaçao das rnedidas e rnecanisrnos de controlo

interno, decorrente do cornprornisso dos dirigentes e colaboradores da PARVALOREM na rneihoria da sua

performance quanto a execução do PGRCIC.

IV. RECOMENDAçOES

Atendendo ao exposto no presente relatOrio de execuçao, e tendo em vista a meihoria do Piano e do seu

processo de rnonitorizaçào, recornenda-se que sejam aphcadas as seguintes medidas:

• Os responsáveis das diversas DireçOes devem manter urna contribuiçao ativa no âmbito do

Piano, designadamente na identificação de novos riscos de corrupçào e infracOes conexas,

proposição de novas medidas preventivas e revisão das medidas de prevenção de risco ja
identificadas;

• Promover acoes de formacao, divuigação, reflexão e esciarecimento do Piano junto dos

trabaihadores da PARVALOREM e que contribuarn para urna meihoria do seu envoivirnento

nurna cuitura de prevencão de riscos;
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• Promover a reaiizaçao de ação de divuigação, dirigida aos Colaboradores da PARVALOREM,

sobre o tema da prevencão da corrupcão, por representantes do Conseiho de Prevenção da

Corrupção;

• Prosseguir na avaiiação e rnonitorização das situacOes identificadas corn urna major

probabilidade de ocorrência de riscos de corrupção ou infraçOes conexas e/ou confiitos de

interesses.

o presente Reiatório de Execucao consubstancia a determinação da Recomendaçao do C.P.C., bern

o estabelecido na aiInea e) do ponto 4- Atividade /AtribuiçOes Gerais, do Anexo Ii do Piano de Gestão de

Risco e Infraçoes Conexas da PARVALO REM.

Foi entretanto pubiicado em Diário da Repübiica, no passado dia 9 de dezernbro de 2021, o

Decreto-Lei n.° 109-E/2021, de 9/12, que cria o Mecanismo NacionaiAnticorrupçao (MENAC) e ao

mesmo tempo extingue a iei que criou o CPC, na seq uência da Estrategia Nacionai Anticorrupção

2020-2024 aprovada peio Governo em marco de 2021. Este Decreto-Lei entra em vigor 180 dias

apOs a sua publicação, ou seja, em 7 de junho de 2022.

De acordo com o documento pubhcado, o MENAC está sujeito a jurisdição e controio financeiro

do Tribunai de Contas e assume a natureza de entidade administrativa independente, corn

poderes de iniciativa, controio e sancionamento e corn atribuicOes ao nIvei da recoiha e tratamento

de informação e da organizaçáo de programas de atividades entre entidades pübiicas e entidades

privadas de iuta contra a corrupçao” e que tern por missão a promoção da transparência e da

integridade na acao pübiica e a garantia da efetividade de poiIticas de prevenção da corrupção e

de nfraçOes conexas”, como refere o texto do Decreto-Lei.

Foi também aprovado o Regime Gerai da Prevenção da Corrupção (RGPC), “que obriga as

empresas privadas, as empresas pübiicas e os serviços integrados na administracão direta e

indireta do Estado, corn 50 ou mais trabaihadores, a adotarem prograrnas de prevenção de riscos,

cOdigos de conduta, canais de denüncia e prograrnas de formação adequados a prevencao da

corrupcão e infraçOes conexas” e tern o objetivo de disseminar instrurnentos de prevencao da

corrupçao na acao pübiica e na atividade ernpresariai de grande e media dirnensão. De acordo

corn o portal do Ministério da Justiça, este regime retira do dominio da soft law a irnpiementação

de instrumentos, como os programas de cumprirnento norrnativo, Os quais deverão inciuir os

pianos de prevençao ou gestao de riscos, os cOdigos de ética e de conduta, programas de

formação, os canais de denüncia e a designação de urn responsávei pelo curnprimento normativo.

São ainda previstas sançOes, nomeadarnente contraordenacionais, apiicáveis quer ao setor

pübiico, quer ao setor privado, para a não adoção ou adoçao deficiente ou incornpieta de

prograrnas de cumprirnento normativo.
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A sociedade tern jã irnplementado urn sisterna de controlo interno que responde a estas novas

solicitaçOes, incluindo o PGRCIC acima identificado, assim corno COdigo de Conduta, canais de

denüncia e tern vindo a irnplernentar acöes de formaçào acerca da ternática da corrupcão e

infracOes conexas. Estaremos no entanto atentos a publicação de recomendacOes e/ou

regularnentaçOes emanadas do novo rnecanisrno para irnplernentaçao do que for necessário.

Pela CIM:

AntOnio Marques Bernardo Pignatelli
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Regulamento de Comunicaço de Irregularidades

1. PRINC1PIOS GERAIS

Considerando:

i) as melhores práticas decorrentes das recornendacöes do Código de Governo das

Sociedades do Instituto Português de Corporate Governance (capItulo 1.2.5 -

Diversidade na composicào e funcionarnento dos órgäos da sociedade -

RecornendaçOes),

ii) os PrincIpios Aplicáveis aos Tratamentos de Dados Pessoais corn a finalidade de

Cornunicacäo Interna de Atos de Gesto Financeira Irregular, sistematizados na

Deliberaco n.2 765/2009 de 21.09.2009 da Comisso Nacional de Protecào de

Dados (CNPD),

iii) o estabelecido no artigo 20. da Lei n. 83/2017 de 18 de agosto e

iv) 0 Regime de Denüncia previsto no artigo 242. do Código do Processo Penal,

conjugado corn o artigo 386 do Código Penal, tendo em vista o facto da Parvalorern

ter sido considerada urna Entidade Püblica Reclassificada (EPR),

a Parvalorern S.A. (doravante designada por “Parvalorern” ou “Sociedade”) adota através do

presente docurnento urna politica de comunicaço de irregularidades, definindo e divulgando

os respetivos procedimentos.

Corn a presente PolItica, pretende-se dotar a Parvalorem de urn mecanisrno de cornunicaco

interna de práticas irregulares por qualquer colaborador da sociedade, definidos nos dornInios

supra referidos de forrna a prevenir, detetar e atuar sobre as rnesmas, evitando a ocorrência de

prejuIzos agravados decorrentes da sua subsisténcia.
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2. AMBITO

Consideram-se como irregularidades, todas as situacöes detetadas ou sobre as quais exista
fundada suspeita de que violem ou prejudiquern:

V 0 cumprirnento de princIpios legais, regularnentares, deontológicos, éticos, bern como

normativos e orientaçöes internas;
V A integridade da inforrnaçào financeira e as práticas contabilisticas aplicadas na

Sociedade;
V 0 patrirnónio da Sociedade;
V A reputacáo da Sociedade;
V 0 equilIbrio financeiro da Sociedade, incluindo domInios como, o conflito de interesses,

o desperdIcio de fundos, a ma gesto, o abuso de autoridade, entre outros.

Nào seráo consideradas irregularidades, para os efeitos previstos na presente PolItica,
incidentes que nào se enquadrern nos itens anteriores ou reclamacóes referentes a insatisfaço
manifestada pela qualidade dos serviços prestados pela Sociedade.

Os rnecanismos e procedimentos de receçao e tratarnento da cornunicaco de irregularidades
integram urn sisterna eficaz, célere e idóneo (descrito no ponto 5), no que respeita a deteço,
investigaçáo e resolucäo de eventuais irregularidades, obedecendo aos princIpios de

confidencialidade, salvaguarda e nào retaliação nas relacöes corn os declarantes e curnprindo as

norrnas de proteço de dados e seguranca da informaço.

3. DIREITO DE PARTIcIPAçA0

Os Colaboradores e quaisquer outras pessoas que prestern servicos na/a Parvalorem, devern

proceder a participaco irnediata ao Conseiho Fiscal, de qualquer irregularidade alegadarnente

ocorrida de que tenham conhecimento.

A participação de irregularidades näo está dependente da existência de prova da sua ocorréncia.

4. DEVER DE COMUNICAcAO

o regime de denüncia obrigatória, no ordenamentojurIdico-penal português, encontra previsào

no artigo 242.5 do Código de Processo Penal, na redacao dada pela Lei n. 48/2007, de 29 de

agosto. Ali se faz depender, para efeito de integraçäo do elemento subjetivo em contexto de
obrigacao de denüncia, da qualidade de funcionário.

O conceito de funcionário, para a lei penal, abrange urna amplitude de realidades, que
extravasarn o conceito de trabalhador em funçOes püblicas, no sentido estrito.

O artigo 386.6 do Código Penal, na redaço dada pela Lei n. 59/2007, de 4 de seternbro,
descreve este conceito de funcionário.

Os colaboradores que, por virtude das funcOes que exerçam, nomeadarnente, nas areas de
auditoria interna, de gestäo de riscos ou de controlo do cumprimento das obrigacöes legais e

regulamentares (Compliance) tornern conhecirnento de qualquer irregularidade, tern o dever de
as comunicar, nos termos e corn as salvaguardas estabelecidas no presente regularnento.
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Sem preju ízo do referido no parágrafo anterior, os restantes colaboradores ou quaisquer outras

pessoas que tenham conhecimento de idênticos factos, devem proceder a igual comunicaço.

5. PROCEDIMENTOS PARA REcEPçA0 DE coMuNlcAçAo DE IRREGULARIDADES

5.1 CANAlS DE COMUNICAcA0

A participaço de irregularidades deve ser dirigida ao Conselho Fiscal da Parvalorem, e poderá

ser feita através de qualquer meio de transmissào escrita e designadamente por via de:

Seguinte endereco de e-mail: participacoesirregularidades@parvalorem.pt

Carta dirigida para a seguinte morada: Parvalorem — Conselho Fiscal — Av. Fontes Pereira de
melo, N. 51 —52 Piso, Fraçâo F — 1050-120 Lisboa.

5.2 DlvuLGAçAo

Os respetivos canais de comunicacào de irregularidades so objeto de divulgaco no portal
interno (intranet) e no site da Parvalorem.

5.3 REQUISITOS DAS COMUNICAcOES

As comunicacOes de irregularidades devem ser efetuadas por escrito, através de carta fechada,

ou pelo e-mail: participacoesirregularidades@parvalorem.pt

As comunicacöes de irregularidades devem evidenciar os seguintes requisitos:

V Identificar a comunicacào como confidencial e, no caso de correspondência postal

adotar um formato que garanta a sua confidencialidade ate a sua receçào pelo respetivo

destinatário (Conselho Fiscal).
V Identificar o autor da comunicaço, devendo este mencionar expressamente se

pretende manter confidencialidade da sua identidade;
V Conter uma descriçáo dos factos que suportam a alegada irregularidade.

A comunicaco deve conter a identificaço do autor, pelo que so sero aceites e tratadas

informacOes anónimas a titulo absolutamente excecional.

O regime de confidencialidade ora adotado segue as recomendacOes da Deliberacào n.2

765/2009 da CNPD no sentido de assegurar a melhor forma de salvaguardar os riscos de
denüncia caluniosa e de discriminaco.
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6. REGISTO DAS cOMUNIcAçOES DE IRREGULARIDADES

As comunicacöes de irregularidades recebidas pelo Conseiho Fisca’ (CE) so registadas numa
base de dados própria, devendo o referido registo incluir pelo menos a seguinte informaco:

V Nümero identificativo da comunicaco;

V Data de receço;

V Modo de transmissào;

V Breve descricäo da natureza da comunicacäo;

V Medidas tornadas em virtude da comunicaco;

V Estado atual do respetivo processo (pendente ou encerrado).

7. PROCED!MENTOS DE GESTAO E AVALIAcAO

o processo de gestäo das comunicacOes de irregularidades é composto por três fases:

• Confirmaçäo inicial

• Análise

• Conclusäo do Processo

7.1 c0NFIRMAcA0 INICIAL

7.1.1 Processo de confirmacâo e determinacão da entidade encarregada da análise

O CF deve prornover as acöes necessárias a confirmação inicial sobre a existência de
fundarnentos suficientes para a realização de uma investigaçáo.

Caso haja fundamentos para tal, deve o CF remeter a Direção de Auditoria Interna (DAI) o
processo de denüncia para recoiha de elernentos para análise e decisão.

Caso a comunicação de irregularidades envolva urn ou vários colaboradores da DAI, por forma

a garantir a independência e isenção da análise, deve o CF recorrer a peritos externos ou outros

elernentos da organizacão para anáhse dos mesmos.

Nos termos das normas de proteção de dados e de seguranca da inforrnação, a entidade

encarregada da análise deve promover a implementação de medidas de seguranca adequadas

a proteção da informacão e dos dados contidos nas comunicacöes e respetivos registos

(ficheiros automatizados e dados manuais). Neste sentido e conforme definido pela Deliberação
nc765/2009 do CNPD, os seguintes procedirnentos de controlo estão implementados:

V 0 acesso ao tratamento e repositório dos dados é efetuado mediante identificacão e

password;
V Os colaboradores corn acesso a mesma são registados;

—
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V Restrição de acessos sob o ponto de vista fIsico e lógico, aos servidores do sistema;
V São efetuados backups da informacão, as quais são mantidas em local apenas acessIvel

ao administrador do sistema e aos colaboradores dessa entidade;
V No que concerne aos dados contidos em suporte de papel, estes encontram-se em local

protegido e de acesso restrito aos colaboradores da entidade encarregada da análise.

7.1.2 Contacto prévio corn o autor da comunicacào

Sempre que seja conhecida a dentidade do autor da cornunicação, poderá ser levado a cabo urn
contacto prévio corn o mesmo por parte da entidade encarregada da análise, de forma a serem
melhor apuradas as informacöes consideradas relevantes para a confirrnacão inicial.

7.1.3 Relatório de confirrnacào inicial

A confirmacäo inicial deve basear-se nas informacOes preliminares obtidas e deve ser objeto de
urn relatório elaborado pela entidade encarregada da análise onde se ponderem os seguintes
fatores:

V A natureza da comunicação, determinando se recai no âmbito do conceito de
irregularidades constante no ponto 2;

V 0 carácter irregular do cornportamento objeto da comunicação;
V A viabilidade da investigacão, corn destaque para os potenciais obstáculos ou

condicionantes da mesma;
V Os colaboradores que possam estar envolvidas ou tenham conhecimento de factos

relevantes, que devam ser confrontadas corn os dados das averiguacóes ou que devam
ser inquiridas.

7.2 ANALISE

7.2.1 Apreciaçäo pelo Conseiho Fiscal

Os relatórios da confirrnacão inicial elaborados pela entidade encarregada da análise sobre as
comunicaçöes de irregularidades, bern corno a respetiva documentacão de instrucão do
processo, são remetidos pela mesma e apreciados pelo CF que decide sobre o prosseguirnento
dos mesmos, nomeadamente:

V Arquivamento lirninar por não recair no conceito de irregularidades constante no ponto
2, por manifesta falta de fundamento ou de relevo para os efeitos da presente PolItica;

V Abertura de processo de investigacão.

7.2.2 Processo de investigacäo

0 processo de investigacão e conduzido e supervisionado pelo CF, sendo levado a cabo pela
entidade encarregada da análise e por outros colaboradores da Sociedade se aplicável, podendo
recorrer a contratacäo de outros peritos para auxiliarem na investigação, nos termos das
respetivas regras internas definidas pela Sociedade.
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7.2.3. Legalidade do processo

Ao conduzir a investigacäo, o CF deve cumprir e velar pelo cumprimento da ei vigente e das
regras internas da Sociedade.

7.3 CONCLUSAO DO PROCESSO

7.3.1 Oecisäo

Como resultado da investigaco que tenha sido levada a cabo pela entidade encarregada da
análise e da apreciaco e avaliacào final dos respetivos resultados, o CF pode propor ao CA:

V Arquivamento; ou

V Adocáo ou a promoco de medidas adequadas, norneadarnente:

V Alteracöes aos processos e métodos de controlo ou politicas da Sociedade;

V CorreçOes ou ajustamentos a documentos;

V Reporte as entidades reguladoras competentes;

V Cessaçäo de relacöes contratuais;

V lnstauração de processo disciplinar, ou perda da qualidade de membro de órgào
social;

V lnstauraçào de processo judicial, de participaçáo-crirne ou de medida de natureza
análoga.

Quaisquer düvidas sobre esta Politica para Comunicacäo de Irregularidades devem ser dirigidas
ao CF que, sempre que tal se revele adequado e necessário discutirá corn a DAI a oportunidade
de propor ao CA. as alteracOes que considere necessárias no sentido do seu aperfeiçoarnento.

8. PARTIcIPAçAO PROTEG IDA (NAO RETALIAçA0)

As participacöes de Irregularidades ao Conselho Fiscal ao abrigo da presente Polftica náo podem

servir, por Si SO, de fundarnento a instauraçào, pela Sociedade, de qualquer procedimento

disciplinar, civil ou criminal ao participante, exceto se após a sua avaliaço, se concluir que forarn

deliberadas e rnanifestarnente infundadas.

Concluindo-se que a inforrnacáo é infundada/falsa e que o participante dispunha de meios,

conhecimentos, know-how, informacào que lhe permitiriarn discernir sern muita complexidade

estar perante urna situaco sem fundamento, e mesrno assim entendeu proceder a participaco,

nesse caso, a participaco näo gozará de proteçào.

Realca-se, não obstante, que a Participaçao de Irregularidades näo está dependente da

existência de prova da sua ocorréncia.

As participaçöes devem ser efetuadas de boa-fe, corn indicaçäo dos fundamentos, sem prejuIzo

da inforrnaço ou documentaco de suporte serern escassos.

:.



parvalorem

9. CONFIDENCIALIDADE

Nos termos definidos pela presente Politica, as comunicacOes de irregularidades são tratadas
como informacão confidencial, pelos colaboradores encarregues da gestão operacional dos
mecanismos e procedimentos de receção, retencão e tratamento de comunicacöes de
irregularidades.

E assegurado o tratamento confidencial das cornunicaçöes recebidas e preservado o princIpio

da proibicão de retaliacão em relacão aos colaboradores que reportem as irregularidades
abrangidas pela presente Poiftica. Neste sentido, a Parvalorern não poderá desencadear
qualquer procedimento disciplinar ou retaliacão para corn o colaborador que comunique uma
irregularidade ou coopere na investigação de cornunicação de irregularidades.

Nos casos de eventual participacão do autor da denüncia (“denunciante”) em qualquer

irregularidade por ele delatada ou cornprovada má-fé do denunciante na apresentacão de urna
irregularidade que sabia não ter fundamento, não se aplica o parágrafo anterior.

0 colaborador identificado na cornunicacão de irregularidades (“denunciado”) tern o direito de
inforrnacão sobre os factos apresentados, exceto a identidade do autor da comunicacão e a
finalidade do tratamento, assirn como o direito de acesso aos seus dados pessoais, bern como o
direito de os retificar.

Assistern aos colaboradores visados nas comunicaçöes os direitos gerais de defesa do born nome
e privacidade e ainda o direito a inforrnacão, o direito de acesso e de retificação ou supressão
de dados nos termos da Lei de Protecão de Dados - Lei n.9 67/98 D.R. n. 247, Série I-A de
26.10.1998.

A entidade encarregada da análise conserva as informaçöes sobre as cornunicacöes de
irregularidades recebidas de forma confidencial e segura, de acordo corn os seguintes princIpios:

V Os dados pessoais objeto de denüncia serão de imediato destruIdos caso se revelern
inexatos ou initeis;

V Quando haja lugar a procedirnento disciplinar ou judicial os dados serão conservados
ate ao termo desse procedirnento. Neste caso, serão conservados no quadro de urn
sisterna de inforrnacão de acesso restrito e por prazo que não exceda 2 anos;

V Ern caso de procedirnento disciplinar ou judicial os dados serão conservados ate ao
terrno desse procedimento. Neste caso, serão conservados no quadro de urn sisterna de
inforrnacão de acesso restrito e por prazo que não exceda o procedimento judicial.

As comunicaçOes de irregularidades efetuadas ao abrigo da presente PolItica serão usadas para

as finalidades nele previstas.

10. AvALIAcA0 E RELATORIO DE ATIVIDADES

A avaliacão da apiicacão da presente PolItica será efetuada anualmente no ârnbito do relatório

anual do Piano de Gestão de Riscos e infracöes Conexas no qual se insere esta Pol itica. Nesse

relatório serào propostas as alteracöes que venham a ser consideradas necessárias para

rnelhorar o processo de comunicacöes de irregularidades.

8I?:
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O relatório sobre a atividade desenvolvida no âmbito da presente Politica e execuçào da mesma

incidirá, nomeadamente:

V 0 nümero de comunicaçöes recebidas no perlodo e uma sumária descriçào das alegadas

irregularidades alcomunicadas;
V Os processos objeto de arquivamento lirninar e uma breve descriço do teor dessas

comunicacöes bern como dos fundamentos cia deciso de arquivarnento;
V Os processos sob investigacäo e uma sumária descricào das alegadas irregularidades

subjacentes a esses processos.

11. DlvuLGAçAo

A Poiltica de Comunicaco de Irregularidades é publicada no portal interno (intranet) da

Sociedade e no site da Parvalorem.

12. VIGNClA

A presente Poiltica entra em vigor imediatamente após a sua aprovacào e divulgaço.

ST
91


	Sem nome



